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Preâmbulo

Desde 1990, o PNUD publica o Relatório do Desenvolvimento Humano no 
mundo. Ao longo desse tempo, desenvolveu-se uma metodologia que permite 
avaliar o desenvolvimento não apenas do ponto de vista do crescimento econômi­
co mas também pelo prisma de outras dimensões capazes de interpretar a realida­
de humana, como a longevidade e o nível educacional. Nesses relatórios, além da 
pesquisa de indicadores, tem sido apresentada uma série de temas relevantes, 
experiências bem-sucedidas e propostas criativas.

O PNUD publicou o primeiro Relatório sobre o Desenvolvimento Humano no 
Brasil em 1996. O documento tornou possível uma visualização clara da situação 
do desenvolvimento humano no país, em suas macrorregiões e em cada Unidade 
da Federação. Foram destacadas as desigualdades de gênero e de renda assim 
como as desigualdades regionais e suas principais causas. A abordagem utilizada 
foi inovadora ao uatar de questões prementes para o país - como, por exemplo, a 
sobrecarga sobre os recursos naturais, a conquista da cidadania, o acesso à Justiça 
e a transição demográfica - e suas implicações nas áreas de educação, saúde, 
emprego e meio ambiente. As análises sobre estes e outros temas foram acompa­
nhadas de um volume expressivo de estatísticas relevantes.

Ao editar, em parceria com o IPEA e a Fundação João Pinheiro, este Desen­
volvimento Humano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros, o PNUD visa 
contribuir para o acompanhamento, a análise e a avaliação das políticas públicas 
brasileiras, em todos os níveis da Federação. Governantes, líderes comunitários, 
políticos, técnicos, pesquisadores, a imprensa e a sociedade civil, em geral, encon­
trarão neste trabalho informações relevantes para balizarem suas análises e ações.

O PNUD formulou convite para que, através de uma parceria, o conceito de 
Desenvolvimento Humano Sustentável fosse aproximado da realidade local brasi­
leira. O exercício resultou em uma valiosa contribuição de instituições e pesquisa­
dores brasileiros para que esse paradigma de desenvolvimento, que tem o cresci­
mento econômico como um meio e o ser humano como fim, fosse conceitualmente 
ampliado e focalizado. Para melhor captar essa realidade, a investigação promovi­
da chegou pioneiramente ao nível municipal, onde realmente se encontram as 
pessoas, que devem ser o centro e a razão de ser do processo de desenvolvimen­
to.

A construção e adaptação de indicadores e de índices sintéticos de desenvol­
vimento humano para o Brasil permitirão uma análise fundamentada dos resulta­
dos das políticas nacionais em cada um dos municípios do País e em suas micro e 
macrorregiões. Será possível verificar, por exemplo, onde políticas governamen­
tais e iniciativas da sociedade foram bem-sucedidas ou não. Será possível corrigir 
rumos, descentralizar com mais efetividade, localizar onde estão as principais ca­
rências e supri-las com eficiência.
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O índice de Condições de Vicia propiciará, por meio dos indicadores de 
mortalidade infantil. escolaridade média, situação habitacional e outros, uma ava­
liação acurada da situação dos brasileiros em todos os lugares onde vivem e dos 
latores que influenciam essa situação. A inovação representada por esse índice 
constituirá um importante subsídio para o desenvolvimento local.

Das análises aqui apresentadas, destaca-se o papel crucial da educação, cuja 
contribuição para a evolução do índice de Desenvolvimento Humano, nos anos 
recentes, tem sido crescentemente significativa. Mesmo na chamada “década per­
dida de 1980 a 1990, o Brasil registrou uma evolução positiva do índice de Desen­
volvimento Humano e isso ocorreu, principalmente, graças aos avanços na educa­
ção - e também ao progresso alcançado na esperança de vida ao nascer. O que 
evidencia que a renda é uma dimensão necessária, mas não suficiente do desen­
volvimento humano.

Também fica evidente que o país ainda apresenta acentuadas desigualdades 
regionais e setoriais. E que as desigualdades de renda exercem um papel decisivo 
na construção desse panorama. Os formuladores de políticas públicas que se de­
frontam com o desafio de minimizar essas diferenças poderão encontrar, neste 
estudo, informações que os ajudem no trabalho em favor do ser humano - visando 
ã erradicação da pobreza, ã redução da distância entre os grupos de mais alta e 
mais baixa renda e ã eliminação das desigualdades entre homens e mulheres.

O Atlas do Desenroluimcaito Hiiniaiio ApresonVA banco de dados geografica­
mente referenciado, contido em um CD-ROM que acompanha este documento. 
Para os que se debruçam sobre os problemas brasileiros será uma ferramenta 
importante - pela riqueza de informações e pela possibilidade de combiná-las em 
várias dimensões. Governo e sociedade, desde seu nível local, estarão em condi­
ções de identificar entraves ao desenvolvimento humano e de planejar como superá- 
los, por meio deste instrumento que democratiza o acesso a informações sobre o 
tema desenvolvimento. Nesse sentido, o PNUD estará pronto a cooperar para a 
melhor capacitação institucional em planejamento para o desenvolvimento huma­
no sustentável.

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento agradece às insti­
tuições, estudiosos, pesquisadores e técnicos que aceitaram participar desta parce­
ria. O escritório do PNUD no Brasil continuará oferecendo sua colaboração à 
análise das grandes questões de interesse nacional e ao encaminhamento de solu­
ções - como já faz em tantos setores e com tantos parceiros.

Walter Franco
Representante Residente do PNUD e 

Coordenador do Sistema das Nações Unidas no Brasil
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Apresentação

É com renovada satisfação que apresentamos esta nova edição dos indi­
cadores do desenvolvimento humano no Brasil, elaborada através de um traba­
lho conjunto do PNUD, do IPEA e da Fundação João Pinheiro, que se junta a 
partir de agora ã já tradicional parceria estabelecida entre as duas primeiras 
instituições para desenvolver estudos nessa área.

Esse volume é de especial interesse pois, prosseguindo na linha de inova­
ção que tem marcado essas publicações, além do cálculo do índice de Desen­
volvimento Humano (IDH) do Brasil e dos estados da federação, ele apresenta 
também estimativas inéditas de índices de desenvolvimento humano e de con­
dições de vida para todos os municípios e microrregiões geográficas do país.

A metodologia que permitiu a aplicação, em escala municipal, do apara­
to conceituai criado pelo PNUD para aferir o nível de desenvolvimento huma­
no de países e de grandes unidades geográficas, foi desenvolvida pioneira­
mente por pesquisadores do IPEA e da FJP num estudo realizado em 1996 
sobre os municípios de Minas Gerais. Os dois índices então concebidos - 
IDHM (índice de Desenvolvimento Humano Municipal) e ICV (índice de Con­
dições de Vida) - assim como os procedimentos para obtê-los a partir das 
informações dos Censos Demográficos, constituem contribuições originais aos 
estudos de desenvolvimento humano.

Essas contribuições, bem como a qualidade técnica, a independência e a 
integridade intelectuais das equipes responsáveis por aquele e pelo presente 
trabalho, são motivo de justo orgulho de nossas instituições.

Na edição dos indicadores em 1996, dizia-se que das estatísticas emergia 
um retrato forte da sociedade brasileira no início dos anos 90 Como se 
poderá ver neste volume, as mesmas palavras ainda poderíam ser aplicadas; 
mas as evidências de progresso social são muito claras nas séries aqui apresen­
tadas, as quais, exatamente para permitir o acompanhamento da evolução tem­
poral dos índices, retroagem até 1970 e 1080, atualizam, com estatísticas mais 
precisas os números de 1991, e avançam até 1995 e 1996, últimos anos para os 
quais se podem calcular os índices com os dados disponíveis neste momento.

No Relatório de Desenvolvimento Humano, internacional, edição de 1998, 
verifica-se que o IDH do Brasil alcançou, em 1995, o patamar de 0,809, que 
permite situar o país, pela primeira vez, no grupo de nações de alto desen­
volvimento humano, segundo o critério do PNUD.

Os índices aqui apresentados não só confirmam esse patamar, como tam­
bém apontam para sua consolidação, pois atingem os valores de 0,81.4 em 1995 
(a pequena diferença resulta de termos utilizado estatísticas mais atualizadas 
que o Human Development Report Office, que elabora os RDH internacionais), 
e de 0,830 em 1996. Essa evolução positiva deve-se, principalmente, à melhoria
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dos indicadores relativos à educação e à renda, refletindo, sem dúvida, os 
esforços da nação nessas áreas.

Mais importante, porém, é que, embora os vários Brasis evidenciados no 
relatório de 1996 continuem claramente existindo, eles estão, também, se tor­
nando mais homogêneos. A elevação do índice médio do Brasil não se deve a 
melhorias concentradas em apenas alguns estados ou regiões, mas sim, pelo 
contrário, distribuídas por todo o território nacional. Enquanto em 1991, para 
mencionar apenas um período mais recente, ainda havia dois estados enqua­
drados na categoria de baixo desenvolvimento humano, já em 1995 todos ha­
viam superado essa condição e atingido pelo menos o nível intermediário. Por 
outro lado, se havia naquele ano apenas seis Unidades da Federação na faixa 
do alto desenvolvimento humano, elas já eram oito em 1995 e onze em 1996. 
Essa convergência pode ser percebida ainda no fato de que, ao longo do 
período coberto pelo estudo, as taxas de crescimento dos indicadores dos 
estados situados nas posições mais baixas da escala são consistentemente mais 
altas que as daqueles situados nas primeiras colocações.

Embora a necessidade de utilizar apenas dados censitários tenha limitado 
a pesquisa, nesse nível de desagregação, até o ano de 1991, o detalhamento da 
análise ensejado pelos novos índices municipais (o IDHM e o ICV) aponta na 
mesma direção. Enquanto em 1970 não havia nenhum município na faixa do 
alto desenvolvimento humano - apenas 361 na faixa média e 3-591 na catego­
ria inferior -, em 1991 esses números passaram a ser, respectivamente: 80 
municípios na faixa do alto desenvolvimento humano, 2.593 na faixa média e 
1.818 na faixa inferior. A população vivendo nos municípios de alto e médio 
desenvolvimento humano passou, no mesmo período, de 38 para 78 porcento 
do total do país.

A principal conclusão que emerge desse estudo é, portanto, a de que, se 
por um lado é evidente que ainda não desapareceram as carências e as desi­
gualdades sociais e regionais que têm caracterizado historicamente a socieda­
de brasileira, e que ainda há um longo caminho a ser percorrido, por outro a 
evolução dos indicadores aqui apresentados sugere fortemente que se está no 
caminho certo.

O conceito de desenvolvimento humano, lançado pelo PNUD há menos 
de uma década, vem se constituindo desde então num dos instrumentos mais 
poderosos para o conhecimento das realidades sociais e para a mobilização 
acadêmica e política em torno da meta do progresso integral e harmônico da 
humanidade.

O IPEA e a Fundação João Pinheiro sentem-se felizes por participar desse 
esforço e agradecem aos seus pesquisadores, ao stafjdo PNUD, ao IBGE, ao 
MEC, à ESM Consultoria, ao Banco Mundial e a todas as pessoas e instituições
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que contribuíram para o sucesso do presente estudo. Ao PNUD - Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento - somos gratos pela honrosa parceria, 
que certamente renovar-se-á ao longo dos próximos anos, sempre com o obje­
tivo de contribuir para o conhecimento e o desenvolvimento do Brasil.

Fernando Rezende 
Presidente do IPF.A

Roberto Borges Martins 
Presidente da FJP

Desenvolvimento Humano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros
9



Agradecimentos

Este estudo é um dos resultados do projeto BRA/97/007 — Desenvolvi­
mento Humano no Brasil, realizado através de uma parceria entre o PNUD- 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, o IPEA-Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada e a FJP-Fundação João Pinheiro.

Foi desenvolvido sob a coordenação do Prof. Paulo Roberto Haddad, que 
teve sob sua responsabilidade a articulação das pesquisas e a redação inicial 
deste trabalho. Na equipe sob sua supervisão direta destaca-se especialmente o 
Dr. Roberto Vasconcelos Moreira da Rocha, responsável pela elaboração da 
maior parte do material estatístico básico para o capítulo 2.

O jornalista Washington Novaes, consultor editorial desta publicação, co­
laborou ao longo deste projeto, com profissionalismo e dedicação. O Prof. 
Paulo Sales contribuiu substantivamente para a concepção dos indicadores 
presentes no Anexo Estatístico.

O material que constitui o capítulo 3 é altamente inovador no cenário 
internacional das pesquisas sobre o desenvolvimento humano, pela constru­
ção e cálculo de um indicador desagregado ao nível de municípios (o IDH-M), 
pela proposição de um novo índice (o ICV - Índice de Condições de Vida), 
também apresentado em nível municipal, e pela elaboração analítica que con­
tém.

Ele foi produzido através de um intenso esforço de dezoito meses, por 
uma equipe conjunta de pesquisadores do IPEA e a da FJP.

Para seu sucesso foi de fundamental importância o trabalho pioneiro 
desenvolvido em 1996, pela Fundação João Pinheiro e pelo IPEA, sob a 
responsabilidade da mesma equipe, e com o apoio da FAPEMIG - Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais- de elaboração conceituai, 
metodológica e operacional para o cálculo dos indicadores de desenvolvimen­
to humano (IDH-M e ICV) para os municípios de Minas Gerais.

Essa equipe, coordenada pelos doutores Ricardo Paes de Barros (DIPES/ 
Diretoria de Pesquisa do IPEA) e Maria Luiza Aguiar Marques (CEES/FJP) e 
constituída pelos pesquisadores Rosane Silva Pinto de Mendonça, Mônica Bahia 
Barboza, Phillipe George Pereira Guimarães Leite e Alinne de Carvalho Veiga, 
da DIPES/EPEA; Fernando Manins Prates, Mônica Galupo Fonseca Costa, Olinto 
José Oliveira Nogueira e Vera Scarpelli Castilho, do Centro de Estudos Eco­
nômicos e Sociais da FJP, Cláudia Júlia Guimarães Horta, do Centro de 
Estatística e Informações da FJP; e pelos assistentes de pesquisa Giovani 
Ramalho Quintaes e Leandro Valente, da DIPES/IPEA, merece especial reco­
nhecimento, pela excelência do resultado e por sua contribuição original aos 
estudos de desenvolvimento humano.

Agr.idedinenios
10



O software do “Atlas do Desenvolvimento Humano", contido no CD- 
ROM que constitui parte integral desta publicação, foi projetado e desenvolvi­
do especialmente para este projeto, pelo Dr. Eduardo Martins, da ESM 
Consultoria Ltda, de Belo Horizonte. Cabe-lhe um agradecimento especial 
pela qualidade desse software, e daquele criado especialmente para demons­
trar os índices contidos no segundo capítulo deste estudo - que está disponível 
na Internet. Ambos representam um marco na apresentação e análise de dados 
socioeconômicos georreferenciados e na democratização do acesso a informa­
ções dessa natureza. César Henrique de Lima Nobre, da equipe de informática 
do PNUD, acompanhou os testes, realizados por Fausto dos Anjos Alvim, que 
contribuíram para a qualidade desses programas.

Somos também gratos aos consultores do projeto na área de Demografia, 
Dr. José Alberto iMagno de Carvalho e Dra. Laura Rodriguez Wong, ambos do 
CEDEPLAR/UFMG; aos doutores Cláudio Considera e Mérida Herasme Medina, 
da DIPES/IPEA, por sua contribuição na área das contas regionais dos estados 
brasileiros; à Dra. Lena Lavinas e os assistentes Renata Bezerra, Rodrigo Paiva 
e Marcelo Amaral, da DIPES/IPEA, pela elaboração do IDH ajustado ao gêne­
ro, e às equipes da DIPOS - Diretoria de Políticas Sociais e da DIPRU - Direto­
ria de Políticas Regionais e Urbanas, do IPEA, pelo apoio e comentários 
Conceituais e metodológicos nas fases iniciais do estudo, particularmente com 
respeito ao material apresentado no capítulo 3-

O IBGE, através de seu presidente, Dr. Simon Schwartzman, do seu dire­
tor de pesquisas, Dr. Lenildo Fernandes Silva, do chefe do Departamento de 
População e Indicadores Sociais, Dr. Luiz Àntonio Pinto de Oliveira, do chefe 
da Divisão de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica, Dr. Juarez de 
Castro Oliveira, da Dra. Maria Dolores Kappel, da Divisão de Estudos e Pesqui­
sas Sociais e das demais equipes responsáveis pelas estatísticas demográficas, 
geográficas e sociais, merece um agradecimento especial pela inestimável cola­
boração prestada ao longo de todo o projeto.

Agradecemos também ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu­
cacionais (INEP), do Ministério da Educação e do Desporto (MEC), nas pessoas 
do Dr. João Batista Ferreira Gomes Neto, diretor de Informações Estatísticas e 
coordenador do projeto BRA/9Ó/02Ó, “Implementação do Sistema Integrado de 
Informações Educacionais” (SIEd), e do coordenador geral de Análise Estatísti­
ca, Dr. Carlos Eduardo Moreno Sampaio.

Um agradecimento especial é devido também ao Dr. Sultan Ahmad, do 
Development Data Group da Vice Presidência de Economia do Desenvolvi­
mento do Banco Mundial, pela presteza com que forneceu os dados do World 
Development Indicators 1998, referentes ao PIB per capita em dólares corrigi­
dos pelo índice de paridade do poder de compra utilizados no capítulo 2.

Desenvolvimenio Ilumano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros
11



Nossos agradecimentos lambém são dirigidos à equipe do PNUD, parti­
cularmente à Nuria Felipe, Teresa Chaves, Fátima Soutello, Silneilon Favero, 
Janete Carneiro, José Luiz Lima Carlos Castro e Wilson Soares; aos integrantes 
da Unidade de Programa, nas pessoas de seus coordenadores, Maria Ligaya 
Fujila. Cristina Montenegro, Oswaklo Castilho e Adelina Paiva; à Iara Marques 
e aos membros das Unidades de Informática, Finanças e Operações. Agrade­
cemos especialmente ao Representante Adjunto do PNUD, Sr. José Eguren, por 
seu apoio dedicado a este projeto, e à Ana Lúcia Schettini.

A conclusão e a redação final deste estudo estiveram a cargo do Dr. Regis 
Bonelli, pesquisador visitante do IPEA, que foi o responsável pela coordena­
ção das etapas finais deste trabalho.

Desenvolvimento Humano e Condições de Vida: 
Indicadores Brasileiros

Equipe de Coordenação

Paulo Roberto Haddad e Regis Bonelli 
Coordenadores Técnicos

Cláudio Considera Roberto Borges Martins
Coordenador pelo IPEA Coordenador pela FJP

Maria Luiza Aguiar Marques e Ricardo Paes de Barros 
Coordenadores de Pesquisa

Washington Novaes
Consultor Editorial

Jose Carlos Libânio
Coordenador pelo PNUD 
do Projeto BRA/97/007 

Desenvolvimento Humano no Brasil

Agradecimentos

12



S UMÁK10

Resumo 19
índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 20
O RDH de 1998, internacional, e a posição do IDH no Brasil 
em uma visão de longo prazo (1960/1995) 21
O Brasil no contexto internacional em 1995 22
O índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para o Brasil em 1991, 1995 e 1996 24
Evolução do IDH entre 1970 e 1996: Brasil e Unidades da Federação 26
O índice de Desenvolvimento Humano e o índice de Condições de Vida 29

Capítulo 1
Desenvolvimento Humano Sustentável: Conceitos e Indicadores 35
1 I Definição 35
1.2 Medidas do Desenvolvimento Humano:

o índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 37
1.3 Inovações e Medidas Complementares 39
1.4 Relatórios do Desenvolvimento Humano: Internacional e Nacionais 41

Capítulo 2
Análise da Evolução Histórica do IDH no Brasil 43
2.1 Introdução 43
2.2 O RDH Internacional e a posição do IDH do Brasil 

em uma Visão de Longo Prazo (1960 - 1995) 44
2.3 O Brasil no Contexto Internacional em 1995 46
2.4 Resultados 1995-96: Brasil e Unidades da Federação 53
2.5 Mudanças entre 1991 e 1995-1996: Brasil e Unidades da Federação 57
2.6 Mudanças de Longo Prazo, 1970 a 1996: Brasil e Unidades da Federação 59

Capítulo 3
O índice de Condições de Vida (ICV) e o índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM): Evolução no Período 1970-1991 71
3.1 Introdução: Conceitos e Metodologia 71
3.2 Evolução do IDHM nos Municípios Brasileiros: 1970, 1980 e 1991 81
3-3 O índice de Condições de Vida (ICV): Análise dos Municípios, 1970 - 1991 85
3-4 A Heterogeneidade entre Municípios nas Condições de Vida segundo o ICV 91

Desenvolvimento Humano c Condições de VkLl- Indicadores Brasileiros



Anexos 101
1. Anexo Conceituai: Instrumentos Analíticos para o Desenvolvimento Humano 102
2, Nota Técnica: Metodologia de Construção do IDI1
3. Anexo Metodológico: Definição dos Indicadores

que compõem o IDHM e o ICV 111

Apêndice Estatístico
1. Tabelas do Texto
2, Tabelas Complementares

121
122
129

Bibliografia 139

14



Lista de Tabelas

2.1 Variação do IDH entre 1960 e 1995, países selecionados 46
2.2 Sumário de índices e IDH - Brasil e grupos de países selecionados (1995) 47
2.3 IDH para o Brasil e Unidades da Federação (1970, 1980, 1991, 1995 e 1996) 58
2.4 Brasil - Contribuição relativa dos componentes na evolução do IDH 66
2.5 Contribuição dos componentes para a evolução do IDH segundo regiões 67
3.1 Número e proporção de municípios segundo categorias 

do índice de Desenvolvimento Humano (IDH) - Brasil, Regiões
e Unidades da Federação - 1970, 1980 e 1991 86

3 2 Proporção da população que vive em municípios de alto, médio e baixo 
desenvolvimento humano (IDH) - Brasil, Regiões e Unidades da Federação
- 1970, 1980 e 1991 87

A.2.1 índice de Desenvolvimento Humano - 1996 122
A.2.2 índice de Desenvolvimento Humano - 1995 123
A.2.3 índice de Desenvolvimento Humano - 1991 124
A.2.-I Índice de Desenvolvimento Humano - 1980 125
A.2.5 índice de Desenvolvimento Humano - 1970 126
A.2.6 IDH e dimensões - Países com população maior que 20 milhões 127
A.2.7 IDH e dimensões - Países da América Latina e Caribe 128
A.2.8 Contribuição dos componentes na evolução do IDH 129
A. 2.9 Contribuição dos componentes na evolução do IDH (em %) 130
A.2.10 Comparações regionais entre Indicadores de Desenvolvimento Humano

- IDH como porcentagem do valor do Brasil 131
A.2 11 Comparações regionais entre Indicadores de Desenvolvimento Humano

- IDH como porcentagem de Sào Paulo 132
A.2.12 Comparações regionais entre Indicadores de Desenvolvimento Humano

- IDH como porcentagem do valor da Regiào 133
A.2.13 Redução no déficit (1 - IDH) 134
A.2.14 Ranking do IDH ajustado aos gêneros — 1995 (IDH-G) 135
A.2.15 índice de Desenvolvimento Humano ajustado aos gêneros

Dados básicos 1995 136
A.2.15 índice de Desenvolvimento Humano ajustado aos gêneros

- índices parciais 1995 137

Desenvolvimento 1 hinuino e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros



Lista de Gráficos

2,1 IDH dos 44 países com população maior do que 200 milhões 
de habitantes (.1993) 49

2.2 IDH, Brasil e 21 países da América Latina e Caribe 50
2.3 Dimensões do IDH, Brasil e 43 países com população maior

que 20 milhões de habitantes 51
2.4 Dimensões do IDH, Brasil e 21 países da América Latina e Caribe 52
2.5.A IDH: Brasil e Regiões, 1970 / 1996 63
2.5.B IDH: Unidades da Federação, 1970 / 1996 64
2.6 Participação dos componentes no crescimento do IDH Brasil

- 1970, 1980, 1991 e 1996 65
3-1 Proporção acumulada de população e de municípios segundo o IDH

- Brasil - 1970, 1980 e 1991 83
3.2 Proporção de municípios com índice de Condições de Vida (ICV) piores 

do que o padrão e proporção da população que vive nesses municípios
- 1991 - Brasil 85

33 Proporção de municípios com índices parciais do ICV piores
do que a média do Brasil em 1991 - Regiões - 1991 88

3.4 índices sintéticos das dimensões do ICV - Brasil - 1970, 1980 e 1991 89
3.5 Distribuição dos municípios segundo o ICV - Brasil - 1970, 1980 e 1991 91
3.6 Distribuição dos municípios segundo o ICV - Brasil e Regiões -1991 92
3.7 Grau de disparidade intermunicipal, segundo o ICV - Brasil e Regiões -1991 93
3.8 Decomposição da desigualdade de renda Familiar per capita medida

pelo índice de Theil - Brasil - 1970, 1980 e 1991 95
39 Decomposição da desigualdade de renda familiar per capita medida

pelo índice de Theil - Regiões - 1970, 1980 e 1991 96
A.l Correção do PIB per capita pela Fórmula de Atkinson 109

16



Lista de Quadros

1.1 Desenvolvimenio Humano: uma concepção holística 37
2.1 45 países de alio IDH em 1995 com informações em 1960 45
3 1 Construção de índices sintéticos - a questão da ponderação dos indicadores 72
3.2 índice de Desenvolvimenio Humano Municipal (IDHM)

e índice de Condições de Vida (ICV) 73
3 3 Indicadores e índices de Condições de Vida 80

Lista de Figuras

2.1 Geografia do desenvolvimento humano
- Unidades da Federação ( 1970, 1980, 1991, 1995, 1996) 62

3 1 índice de Desenvolvimento Humano (IDH)
- Brasil e municípios - 1970, 1980, 1^91 84

Desenvolvimenio Humano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros





B R ES UM O

Os índices de desenvolvimento humano e de con­
dições de vida de que trata este estudo são de três tipos. 
O primeiro é o índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), criado por um grupo de especialistas liderados 
pelo cientista Mahbub ul Haq, para todos os países, e 
publicado, a cada ano desde 1990, pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvoh imenco - PNUD, no Re­
latório do Desenroluimenlo Humane - internacional.

O presente estudo traz uma série inédita com os 
valores do IDH, referentes aos anos de 1970, 1980, 1991, 
1995 e 1996, para o Brasil, suas regiões e Unidades da 
Federação, calculada com base nas mais recentes estatís­
ticas oficiais brasileiras e em dados fornecidos pelo Ban­
co Mundial. Esta série do IDH (1970-1996) e seus com­
ponentes também está disponível na Internet, gratuita­
mente, nas bomepages do PNUD, do 1PF.A e da FJP.

O segundo é o índice de Desenvolvimento Hu­
mano Municipal (IDHM), que focaliza o município ' 
como unidade de analise, e tem metodologia similar à ■ 
do IDH.

O terceiro é o índice de Condições de Vida (ICV), _ 
conceitualmente próximo ao IDHM, pois também utiliza' 
o município como unidade geográfica cie referência, mas 
engloba um número maior de dimensões e indicadores 
básicos em sua construção. O IDHM e o ICV estão apre­
sentados no CD-ROM que acompanha esta publicação.

Além destes índices, este estudo analisa também os 
valores do IDH do Brasil apresentados no Relatório do 
Desenuoluimento Humano 1998 (RDH 98- internacio­
nal), publicado pelo PNUD. As diferenças entre os valo­
res do IDH no Brasil que aparecem no RDH 98 e deste 
estudo resultam dás Fontes de dados utilizadas. O RDH 
98 utiliza dados das agências do sistema da Organização 

Desenvolvimento Humano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros
19



das Nações Unidas (ONU) e de outras agências interna­
cionais. que ajustam as estatísticas fornecidas por gover­
nos nacionais, a fim de preservar sua comparabilidade 
interna.Já os cálculos realizados para o presente estudo 
sào baseados em estatísticas recentes fornecidas por ins­
tituições oficiais'brasileiras - o IBGE e o MEC - nos ca­
sos da esperança de vida, das taxas de alfabetização de 
adultos e da matrícula combinada nos três níveis de en­
sino, e pelo Banco Mundial, no caso do PIB per capila 
do Brasil e da renda per ç^^íçjiiédia mundial, ambos 
ajustados pela paridade do poder de compra e medidos 
em dólares internacionais (PPCS).

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH)
O índice de Desenvolvimento Humano (IDH) vem 

sendo calculado para o Programa das Nacoes l 'nidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) desde 1990 O IDH repre­
senta três características desejáveis e esperadas do pro­
cesso de desenvolvimento humano: a longevidade de 
uma população - expressa pela esperança de vida seu 
grau de conhecimento - traduzido por duas variáveis 
educacionais, a taxa de alfabetização de adultos e a taxa 
combinada de matrícula nos três níveis de ensino — e sua 
renda ou PIB per capita, ajustada para relletir a parida­
de do poder de compra entre os países.

O índice se situa entre os valores 0 (zero) e 1 (um), 
valores mais altos indicando níveis superiores de desen­
volvimento humano. Segundo a classificação utilizada nos 
RDH internacionais é possível enquadrar os países em 
três categorias, segundo os valores observados para o 
IDH:

(i) Países com baixo desenvolvimento humano, quan­
do o IDH for menor do que 0,500;

(ii) Países de médio desenvolvimento humano, para os 
valores entre 0,500 e 0,800;

(iii) Países de alto desenvolvimento humano, quando o 
índice for superior a 0.800.

Resumo
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0 RDH DE 1998, INTERNACIONAL, 
E A POSIÇÃO DO IDH DO BRASIL 
EM UMA VISÃO DE LONGO PRAZO (1960 - 1995)
O Relatório cio Desenvolvimento Humano de J998 

(internacional) apresenta a evolução cio IDH para um 
grande número de países nos anos de 1960, 1970, 1980, 
1992 e 1995. O número de países listados diminui quan­
do se caminha para trás no tempo: partindo de 174 em 
1995, chega-se a 1960 com um grupo de 110 países.

A posição brasileira nestes dois conjuntos de paí­
ses melhorou substancialmente no longo prazo: o Brasil 
ocupava a 51a posição entre os 110 países em 1960 - 
pouco acima da mediana da distribuição - e a 62a entre 
174 países em I995, bem próximo do terço superior.

Além disso, nosso país estava situado no grupo de 
baixo desenvolvimento humano em 1960, com índice de 
0.394 naquele ano. Essa situação seria superada em 1970, 
quando o IDH brasileiro passou ao nível de 0,507 - justo 
acima do limite entre o baixo e o médio desenvolvimen­
to. Em 1980 o IDH brasileiro atingia 0,673 e em 1992 
chegava a 0,756, ambos na faixa dos países de médio 
desenvolvimento humano. Finalmente, o índice de 0,809 
alcançado em 1995 classifica o Brasil, pela primeira vez 
nas series elaboradas nos RDH, entre os países de alto 
desenvol vi mento humano.

No presente estudo, Desenvolvimento Humano e 
Condições de Vida: Indicadores Brasileiros, a análise foi 
aprofundada a partir de uma amostra de 45 países, para 
os quais o RDH 98 traz dados tanto para 1960, quanto 
para 1995. Nela o país com mais alto IDH em 1960 era a 
Suécia, seguida cio Canadá, Noruega e EUA, empatados, 
com IDH muito próximo ao do líder. Em quinto lugar 
aparecia a Dinamarca. No extremo oposto da distribui­
ção apareciam, começando pelo de menor IDH: Malásia, 
Tailândia, Brasil, Coréia do Sul e Portugal. O importante 
a ressaltar é que os valores do IDH na listagem indicam 
que ocorreram grandes mudanças entre as posições cios 
45 países incluídos.

Os países de baixo desenvolvimento humano em 
1960 foram os que tiveram maiores progressos no IDH,

O índice 
alcançado 
em 1995 
classifica o 
Brasil, pela 
primeira vez, 
entre os países 
de alto 
desenvolvimento 
humano
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em termos absolutos e relativos. Em geral, quanto mais 
baixo o IDH em 1960, maior a taxa de crescimento do 
indicador entre este ano e 1995- No extremo superior da 
distribuição de países, segundo o IDH, as taxas de cres­
cimento do indicador são muito menores do que as do 
extremo inferior. Quanto mais elevado o IDH, menor 
seu crescimento no longo prazo; e vice-versa.

0 BRASIL NO CONTEXTO INTERNACIONAL
EM 1995
O RDH 1998 internacional também apresenta in­

formações sobre as três dimensões do IDH para o ano 
de 1995. O Brasil aparecia, na classificação de países 
segundo o grau de desenvoh imento humano, na 62a co­
locação, com um IDH de 0,809-

Cumpre ressaltar que dos dez países com mais de 
cem milhões de habitantes, apenas três estavam no gru­
po de alto desenvolvimento humano em 1995. Eles eram, 
pela ordenação do IDH, Estados Unidos. Japão e Brasil. 
Dos dezessete países com mais 60 milhões de habitan­
tes, havia apenas cinco com alto desenvolvimento hu­
mano naquele ano.

Havia 64 países no grupo de alto desenvolvimento 
humano (com IDH médio de 0,897), 66 países no de 
médio desenvolvimento humano (com IDH médio de 
0,670) e 44 países no grupo de baixo desenvolvimento 
humano (com IDH médio de 0,409) em 1995. O Brasil, 
portanto, estava no final do grupo das nações de alto 
desenvolvimento humano, próximo do limite de 0,800 
que divide os países de médio e alto desenvolvimento 
humano.

A posição do Brasil em relação às médias mundiais 
e as de grandes grupos de países em 1995 permite con­
cluir que a esperança de vida ao nascer brasileira (66,6 
anos em 1995) era superior à média mundial (63,6), à 
dos países em desenvolvimento (62,2) e, obviamente, à 
dos países menos desenvolvidos (51,2) - mas bem infe­
rior à dos países industrializados, que era de 74,2 anos. 
Apesar da velocidade com que tem aumentado a espe­

Resumo
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rança cie vida no Bra.sil, a distância que nos separa da 
média dos países industrializados é tào grande que, man­
tido seu ritmo médio de crescimento até 1995, levaría­
mos mais de urna década até atingir níveis semelhantes 
aos daquele grupo de nações.

As taxas de alfabetização de adultos e a taxa com­
binada de matrícula nos três níveis de ensino também 
sào substancialinente maiores no Brasil do que em todos 
os grupos citados acima, exceto as dos países industriali­
zados. Já quanto ao PIB per capita ajustado, o quadro, 
embora semelhante, revela uma diferença: a média naci­
onal é inferior a média mundial, ainda que por pouca 
margem: apenas 1%. Apesar disso, o IDH brasileiro em 
1995 (0,809) era superior à média mundial (0,772) e, 
obviamente, à dos demais grupos com exceção dos paí­
ses industrializados (0,91 D- Isso sugere que nossa posi­
ção em relação às demais dimensões do IDH apresenta 
diferenças em relação à do indicador sintético. Em parti­
cular. a posição do Brasil quanto às dimensões educação 
e longevidade era melhor do que quanto à dimensão 
renda no universo de 174 países, segundo os dados do 
RDH 1998.

O estudo Desenvolvimento Hhmanc e Condições cie 
Vida: Indicadores Brasileiros Vxt. outra comparação, com 
um universo diferente. Foi selecionada uma amostra de 
países com mais de 20 milhões de habitantes em 1995, 
da qual resultou uma lista de 44 nações. Nela o Brasil 
ocupava a 17a posição, logo abaixo da Malásia e logo 
acima da Turquia. O Brasil também detinha posição in­
termediária, a 12a, entre 22 países da América Latina e 
Caribe no mesmo ano: o IDH brasileiro situava-se entre 
o da Colômbia e o do Equador.

Além disso, a posição brasileira no grupo de 44 
países com população de mais de 20 milhões de habi­
tantes resultava, em grande medida, de um nível de ren­
da per capita relativamente elevado: o Brasil ocupava a 
16a posição quando se usa para ordenação o indicador 
da dimensão renda. De fato, a situação relativa do Brasil 
é pior quando a.s comparações sào baseadas em indica­
dores de longevidade e de educação como critério de
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A boa posição 
brasileira no

RDH 98 era 
explicada 

principaJmente 
pelas 

componentes 
Longevidade e

Educação

ordenação. Assim, o Brasil, que se colocava em 17*’lugar, 
segundo o IDH, passaria a ocupar a 27l posição em ter­
mos de longevidade, posição essa que era pior do que 
as de diversos países com IDH inferior ao brasileiro. 
Quando se usa o indicador básico referente à educação 
como critério de ordenação, o Brasil ganha duas posi­
ções em relação à listagem baseada na dimensão 
longevidade, alcançando o 25c lugar. Ainda assim o Bra­
sil seria ultrapassado por uma série de países com IDH 
inferior ao seu.

O mesmo acontece em relação aos países da Amé­
rica Latina e Caribe. Quando se ordenam os países da 
região com base nos indicadores de longevidade, o Bra­
sil, que ocupava a 12a posição, de acordo com o IDH, 
passa a ocupar a 19a posição. A situação melhora um 
pouco quando se comparam os países a partir da dimen­
são educação. De fato, o Brasil passaria a ocupar a 17;1 • 
posição. Ao se comparar a posição do Brasil em termos 
do IDH e do indicador de educação verifica-se que cin- 
co países ultrapassaram o Brasil neste último indicador, 
relativamente ao primeiro.

Portanto, a posição mediana em que se encontrava 
o Brasil em 1995 neste universo de 44 nações era resulta­
do, principalmente, de uma renda per capita relativa­
mente alta. No entanto, para o conjunto de 174 países do 
RDH 1998. a relativamente boa posição brasileira era 
explicada principalmente pelas componentes Longevidade 
e Educação - dado que o Brasil estava acima da média 
mundial do IDH, mas abaixo na dimensão renda.

0 ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO
(IDH) PARA 0 BRASIL EM 1991, 1995 E 1996
Os resultados obtidos neste estudo quanto ao IDH 

brasileiro e desagregado por Unidades da Federação (uti- 
lizando-se base de dados diferente da do RDH 98) reve­
lam que, depois de alcançar em 1991 um valor pouco 
inferior ao limite de 0,800 (que demarca os países de 
médio e alto desenvolvimento humano, segundo a 
taxonomia acima indicada) o IDH calculado para o Bra-
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sil em 1995 alcança o valor cie 0,814, colocando o país 
na faixa definida como alto desenvolvimento humano. 
Em 1996 o indicador aumenta, chegando ao nível de 
0,830.'

Isto permite situar o Brasil no grupo dos países de 
alto desenvolvimento humano a partir de meados da 
década atual. O aumento do IDH nacional nesta década, 
entre 1991 e 1996, refletiu, principalmente, a melhoria 
dos indicadores referentes às dimensões renda e educa­
ção. Coube à dimensão longevidade um papel de menor 
expressão na explicação da melhoria observada no indi­
cador.

Mudanças igualmente importantes caracterizaram a 
evolução dos indicadores de desenvolvimento humano 
das Unidades da Federação nos anos analisados. De fato, 
se em 1991 ainda havia dois estados na categoria de 
baixo desenvolvimento humano, o Maranhão e o Piauí, 
em 1995 todas as Unidades da Federação já haviam su­
perado esta condição. Além disso, sete estados e o Dis­
trito Federal estavam na categoria de alto desenvolvi­
mento humano em 1995, contra cinco em 1991: Espírito 
Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul. Em 1996 três 
outros estados somam-se a este grupo (Minas Gerais, 
Roraima e Rondônia).

Isso representa uma grande mudança no mapa do 
desenvolvimento humano brasileiro entre 1991 e 1996. 
As melhorias foram generalizadas, mas beneficiaram mais, 
em termos relativos, as regiões Norte e Nordeste - aque­
las para as quais a taxa de crescimento do IDH foi maior 
entre aqueles anos. Mas a liderança das médias regionais 
do IDH se manteve nas regiões Sul e Sudeste em 1996, 
seguidas de perto pela Centro-Oeste. Já o Norte e o Nor­
deste apresentaram níveis bem inferiores de IDH em re­
lação às demais regiões.

A análise e decomposição do IDH por estados da 
federação e grandes regiões geográficas nos anos de 1991, 
1995 e 1996, bem como seus componentes, permite con­
cluir que:

Em 1996o 
IDH brasileiro 
aumenta e 
chega ao nível 
de 0,850.

Em 1995 
todas as 
Unidades 
da Federação 
já haviam 
superado 
o patamar 
do baixo 
desenvolvimento 
humano
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(i) as Unidades da Federação que possuíam os índices 
mais altos de desenvolvimento humano em 1995 e 
1996 eram, em ordem decrescente, praticamente as 
mesmas de 1991 - o que indica que os progressos 
entre estes anos alcançaram, em maior ou menor 
grau, todas elas. Em 1996 o Estado com IDH mais 
elevado era o Rio Grande do Sul, praticamente 
empatado com o Distrito Federal e seguido de per­
to por Sào Paulo, com Santa Catarina ocupando a 
quarta posição, mas todos com valores muito pró­
ximos. Mato Grosso do Sul ocupava a quinta colo­
cação com o Paraná na sexta e o Rio de Janeiro na 
sétima, sendo o IDH dos membros deste grupo tam­
bém muito semelhante.
Em 1995 a ordenação era esta: Sào Paulo, Distrito 
Federal, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, com o 
Paraná em quinto, o Mato Grosso do Sul em sexto 
lugar e o Rio de Janeiro em sétimo. Já em 1991 a 
ordenação, em termos decrescentes do IDH, era: 
Sào Paulo, Distrito Federal, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Rio de Janeiro, Paraná e Mato Grosso do 
Sul. Essa simples listagem já revela que um Estado 
neste primeiro escalão perdeu posição neste curto 
período de um quinquênio - o Rio de Janeiro - ao 
passo que outro teve desempenho acima da média 
- o Mato Grosso do Sul.

(ii) no extremo oposto da distribuição encontram-se 
os estados de menor desenvolvimento humano em 
1995 e 1996: Piauí, Alagoas e Maranhão. A compa­
ração com os resultados referentes a 1991 revela 
que são os mesmos do começo da década.

EVOLUÇÃO DO IDH ENTRE 1970 E 1996: 
BRASIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO
Os resultados obtidos da comparação de longo pra­

zo (1970-96) indicam que o Brasil e seus estados têm his­
toricamente avançado na área de desenvolvimento huma­
no quando esse processo é medido por meio do IDH - 
embora a velocidade da transformação seja variável com o
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tempo. Além do fato de que em 1995 e 1996 o valor do 
IDH brasileiro permite classificar o país no grupo das na­
ções com alto desenvolvimento humano, destacam-se:

(i) o aumento relativo no IDH foi maior no período 
1970-80 do que nos demais;

(ii) levando-se em conta que as durações dos períodos 
não são iguais, aparece, em segundo lugar, o sub- 
período 1991/96;

(iii) tanto o país quanto todas as macrorregiões e Uni­
dades da Federação tiveram sensível e sistemática 
melhoria nos índices de desenvolvimento humano 
e em seus três componentes entre 1970 e 1996;

(iv) em termos das regiões brasileiras, a região Sul con­
tinuava em 1995-96 apresentando os níveis mais 
altos de IDH, seguida de perto pela Sudeste, situa­
ção que é essencialmente a mesma dos anos ante­
riores, indicando crescimento semelhante no IDH 
dessas regiões no período compreendido entre 1991 
ç 1995/96; a região Centro-Oeste aproximou-se mui­
to rapidamente dessas duas regiões desde 1991, 
graças, principalmente, ao desempenho do Distrito 
Federal e de Mato Grosso do Sul:

(v) o Norte e o Nordeste continuavam apresentando 
os piores índices do país em 1996, como em 1970. 
No entanto, nenhum dos estados do Nordeste al­
cançou a categoria de alto desenvolvimento huma­
no ao final do período analisado, ao passo que no 
Norte dois estados haviam chegado a este nível em 
1996 (Rondônia e Roraima);

(vi) entretanto, òs maiores ganhos relativos no longo 
prazo (1970-96) foram os da região Nordeste;

(vii) já os maiores ganhos absolutos foram obtidos na 
região Centro-Oeste, seguida pela região Sul; os 
menores ganhos foram os da região Sudeste, segui­
da pela região Norte; como resultado disso inver­
teu-se a ordenação do IDH das regiões no longo 
prazo: o Sudeste, que tinha o maior IDFI em 1970 e 
1980, perdeu essa posição para o Sul a partir de 
1991, por pequena margem;

A região Sul 
continuava 
em 1995-96 
apresentando 
os níveis 
mais altos 
de IDH, 
seguida de 
perto pela 
região Sudeste

O Norte e 
o Nordeste 
apresentaram 
os piores 
índices do país 
em 1996, mas 
os maiores 
ganhos 
relativos no 
longo prazo 
(1970-96) 
foram os 
da região 
Nordeste
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(viii) dez Unidades da Federação e o Distrito Federal se 
situavam no grupo do alto desenvolvimento huma­
no em 1996, e nenhuma estava no grupo de baixo 
desenvolvimento humano;

(ix) a situação em 1970 era completamente diferente, 
na medida em que nenhum estado havia alcançado 
índices de alto desenvolvimento humano, ao passo 
que dezessete estavam situados na faixa de baixo 
desenvolvimento humano;

(x) a maior parte destes últimos estados ultrapassou a 
linha divisória entre baixo e médio desenvolvimen­
to humano na década de setenta: apenas cinco con­
tinuavam caracterizados como de baixo desenvol­
vimento humano em 1980, ano em que já havia 
três estados (São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Gran­
de do Sul) e o Distrito Federal na faixa de alto de­
senvolvimento humano.

Entre 1991 
e 1996, a 

principal 
contribuição 

vem da
Educação, 
seguida da

Renda

O índice referente ã dimensão Renda loi o maior 
responsável pelo aumento do 1 DPI no longo prazo (1970- 
1996). O aumento dos índices de Educação e Longevidade 
respondeu pelo restante, em partes aproximadamente 
iguais. Entretanto, esse desempenho não foi uniforme ao 
longo do tempo, com características e pesos diferentes 
em cada sub-período. Na década de setenta o cresci­
mento do índice do PIB per capita explica cerca de 2/3 
do crescimento do IDH. Na década seguinte, com a que­
da do ritmo de crescimento deste índice, a maior parte 
do avanço ocorrido deveu-se à melhora nas condições 
educacionais e na longevidade. A dimensão renda teve 
uma contribuição relativamente pequena entre 1980 e 
1991.

Entre 1991 e 1996 observa-se um quadro diferente 
dos anteriores. A principal contribuição vem da dimen­
são Educação, seguida da dimensão Renda. Chama aten­
ção a magnitude relativamente elevada da contribuição 
da dimensão Educação, que responde por cerca de me­
tade da variação do IDH, especialmente ao se levar em 
conta o curto espaço de tempo de um quinquênio.
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0 ÍNDICE MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
HUMANO E O ÍNDICE DE CONDIÇÕES DE VIDA
O IDHM é um indicador com concepção seme­

lhante à do IDH, sendo baseado nas mesmas três dimen­
sões daquele indicador. As diferenças entre o IDH e o 
IDHM são duas: primeiro, no que diz respeito ã dimen­
são educação, uma das variáveis do IDHM é o número 
medio de anos de estudo, ao passo que no IDH tem-se o 
nível de matrícula combinada dos três níveis de ensino; 
segundo, o IDHM utiliza como variável representativa da 
renda a renda familiar per capila média, ao passo que o 
IDH utiliza o PIB per capita medido em dólares corrigido 
por um índice de paridade do poder de compra (PPCS). 
Essas diferenças fazem com que esse índices, embora 
conceitualmente próximos, não sejam comparáveis. No 
caso do ICV, que avalia as condições de vida da popu­
lação brasileira, o número de dimensões foi expandido, 
chegando-se a um conjunto de vinte indicadores.

Os índices resultantes dos novos conceitos IDHM 
e ICV foram estimados para todos os municípios 
brasileiros nos anos censitários de 1970, 1980 e 
1991.

Segundo o IDHM, cerca de 40% dos municípios 
brasileiros eram de baixo desenvolvimento humano em 
1991. Apenas 1,8% deles (80 municípios) se classifica­
vam como de alto desenvolvimento humano naquela data. 
Além disso, todos os de alto desenvolvimento situavam- 
se nas regiões Sul e Sudeste, exceto o Distrito Federal. 
No extremo oposto, 77% dos municípios de baixo de­
senvolvimento humano estavam na região Nordeste.

Em termos regionais, a situação é essencialmente a 
mesma. Tomando-se os casos extremos: enquanto no 
Nordeste 93% dos municípios eram de baixo desenvolvi­
mento humano em 1991, e nenhum alcançava o nível de 
alto desenvolvimento humano naquela data, na região 
Sul apenas 1,6% dos municípios se enquadravam na ca­
tegoria de baixo desenvolvimento humano e 5,8% como 
de alto desenvolvimento humano. Como os municípios 
de baixo desenvolvimento humano são, em geral, me­
nos populosos, a percentagem da população nacional

Enquanto 
no Nordeste 
93% dos 
municípios 
eram de baixo 
desenvolvimento 
humano em 91, 
na região Sul 
apenas 1,6% 
dos municípios 
estavam nesta 
categoria
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93% da 
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viviam em 

municípios 
carentes; 
em 1991, 

somente 47%

que vivia nesses municípios era cie apenas 21,9% em 
1991. Novamente, há grandes diferenças entre as regiões 
nessa comparação: enquanto no Nordeste 61,8% da po­
pulação vivia em municípios de baixo desenvolvimento 
humano, no Sul apenas 0,9% da população regional en­
contrava-se nessa situação.

No que diz respeito ao ICV, observa-se, na distri­
buição dos municípios brasileiros, uma nítida 
bimodalidade. Ou seja, há duas claras concentrações do 
valor do índice. Uma, em torno do valor de 0,42 e outra 
em torno de 0,65. Além disso, há evidência de que essa 
bimodalidade acentuou-se com o passar do tempo, entre 
1970 e 1991. Tomando-se como linha de carência o valor 
do ICV de um município igual ao ICV do Brasil (0,723 
em 1991), aproximadamente 3/4 dos municípios brasi­
leiros localizavam-se abaixo deste valor - isto é, eram 
carentes. Cerca de metade da população nacional vivia 
nestes municípios carentes. Além disso, metade desses 
municípios carentes localizava-se no Nordeste - região 
em que praticamente todos os municípios são carentes, 
à exceção quase que apenas das capitais estaduais.

No extremo oposto está a região Sul, onde cerca da 
metade dos municípios são carentes. As condições de 
vida nos municípios nessa região são melhores em todas 
as dimensões analisadas, exceto quanto à dimensão Ha­
bitação. Neste caso ela é superada pela Sudeste, que apre­
senta o menor percentual de municípios carentes, dentre 
todas as regiões, na dimensão Habitação. Já na dimen­
são Renda o percentual de municípios carentes é aproxi­
madamente o mesmo nas regiões Sul e Sudeste.

Ocorreram, no Brasil como um todo, substanciais 
melhoras nas condições de vida entre 1970 e 1991, con­
forme registrado pelos dois indicadores construídos em 
base municipal. No que diz respeito ao ICV, por exem­
plo, observa-se que quase todos os municípios brasilei­
ros eram carentes em 1970. Pouco mais de 90% da popu­
lação brasileira viviam nesses municípios. Já em 1991 a 
proporção de municípios carentes caíra para cerca de 
3/4 do total, vivendo neles pouco mais da metade da 
população brasileira. Nota-se, uma vez mais, que os
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municípios carentes são, assim como os cie baixo desen­
volvimento humano, no caso do IDHM, proporcional­
mente menos populosos. Além disso, o fato de a propor­
ção da população vivendo em municípios carentes ter 
declinado mais do que a proporção de municípios ca­
rentes indica que, de forma geral, foram os municípios 
mais populosos que deixaram de ser carentes.

Houve melhora nas condições cie vida da popula­
ção brasileira em ambas as décadas de 70 e 80, mas a 
natureza dessa melhora foi distinta. Assim, no tocante ã 
dimensão Renda, o percentual de municípios carentes 
declinou de forma acentuada na década de 70, mas vol­
tou.a se elevar na década de 80. Nas demais dimensões 
houve recuo no percentual de municípios carentes em 
ambas as décadas, mas o ganho foi bem mais significati­
vo na chamada “década perdida” dos anos 80. O que 
demonstra que a década dos 80 pode ser classificada 
como "perdida” em termos econômicos, mas não em ter­
mos sociais.

A melhora nas condições de vida entre 1970 e 1991 
não foi equilibrada em termos regionais: enquanto no 
Nordeste a quase totalidade dos municípios permaneceu 
carente, na regiào Sul cerca de 50% dos municípios cru­
zaram a linha de carência - em boa medida, por já esta­
rem mais próximos dela no começo do período analisa­
do.

Existe um elevado grau de concentração espacial 
de carências no Brasil: 70% das carências estão concen­
tradas em 25% dos municípios brasileiros. No entanto, 
essa elevada concentração das carências deve-se, preci­
samente, ã concentração da população: esses mesmos 
municípios detém cerca de 70% cia população total.

A concentração das carências é maior no Sudeste e 
menor no Nordeste. Isso se explica quase que totalmen­
te pelo maior grau de concentração populacional exis­
tente na região Sudeste. Além disso, o grau de concen­
tração de carências cresceu em ambas as décadas anali­
sadas, embora de forma mais acentuada na década de 
70. Este crescimento, todavia, corresponde essencialmente 
ao crescimento na concentração espacial da população.

A década 
dos 80 pode ser 
classificada 
como “perdida” 
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Analisando-se, em seguida, o IDHM, observa-se que 
o grau de disparidade entre municípios no Brasil é cerca 
de 40% menor do que o grau de disparidade internacio­
nal - isto é, a distância que separa os municípios mais 
carentes dos mais alluentes é menor do que a que sepa­
ra os países mais carentes dos mais alluentes.

No que toca à dimensão regional, a disparidade 
entre municípios é maior na região Sudeste e menor na 
regiào Nordeste, especialmente segundo a dimensão ren­
da. A desigualdade de renda no Brasil é alta e cresceu 
significativamente nas duas décadas analisadas, especi­
almente na de 80. A maior parte dessa desigualdade (70%) 
deve-se à desigualdade de renda existente dentro dos 
municípios. Dos 30% restantes a maior parte pode ser 
atribuída à desigualdade de renda entre os municípios 
de um mesmo estado ou região, dado que os compo­
nentes interregional e interestadual correspondem a ape­
nas 10% e 13% da desigualdade total, respectivamente. 
Existe, portanto, uma hierarquia em temos de explica­
ção, ou decomposição, da desigualdade total.

Todo o crescimento da desigualdade de renda no 
período 1970-91 deveu-se ao crescimento da desigualda­
de interna no município, dado que a desigualdade entre 
regiões e entre estados caiu ligeiramente, a desigualdade 
entre municípios de uma mesma região diminuiu e aquela 
entre municípios de um mesmo Estado praticamente 
não se alterou.

O Nordeste é a região que possui a maior desigual­
dade de renda no Brasil. Isso ocorre não tanto devido à 
desigualdade intra-municipal (que é maior na região Cen­
tro-Oeste), nem à desigualdade interestadual (que é mai­
or no Centro-Oeste e no Sudeste) mas, principalmente, 
pela desigualdade entre municípios de um mesmo 
estado, que é bem superior à existente nas demais regi­
ões. Por outro lado, a região Sul é a que possui a menor 
desigualdade de renda no Brasil, sendo a desigualdade 
entre os estados dessa região praticamente inexistente - 
o que a diferencia, sobremaneira, da região Nordeste.
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NOTAS____________________________________________________

1 - O IDHM e o ICV foram desenvolvidos e calculados 
originalmente num estudo pioneiro sobre os muni­
cípios de Minas Gerais, realizado em 1996, pela Fun­
dação Joào Pinheiro e pelo IPEA, com o apoio da 
FAPEMIG - Fundação de Amparo ã Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais.)
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Desenvolvimento Humano Sustentável:
Conceitos e Indicadores

1.1 DEFINIÇÃO •

O desenvolvimento humano pode sei definido 
como um processo abrangente de expansão do exercí­
cio do direito de escolhas individuais em diversas áreas: 
econômica, política, social ou cultural. Algumas dessas 
escolhas são básicas para a vida humana. As opções por 
uma vida longa e saudável, ou por adquirir conhecimen­
to, ou por um padrão de vida decente, são fundamentais 
para os seres humanos. Isso não significa que outras es­
colhas, como aquelas referentes ã participação política, à 
diversidade cultural, aos direitos humanos e ã liberdade 
individual e coletiva não sejam igualmente importantes. 
Entretanto, algumas escolhas humanas são consideradas 
básicas porque, à medida que são alcançadas, abrem ca­
minho para as demais. Essas idéias estão na origem da 
noção de desenvolvimento humano.

O conceito do desenvolvimento humano foi elabo­
rado por um grupo de especialistas para o primeiro Re­
latório do Desenvolvimento Humano - internacional — 
(RDH), elaborado para o PNUD e publicado em 1990. 
Na verdade, o conceito não é totalmente novo. A idéia 
aparece, de uma forma ou de outra, no trabalho de pen­
sadores e filósofos desde a Antiguidade. No entanto, com 
o passar do tempo tenderam a ganhar mais peso nas 
análises os aspectos materiais associados ao desenvolvi­
mento, relegando-se a um plano secundário aqueles as­
sociados aos valores humanos. A revalorização deste con­
ceito ocorreu no RDH 1990. O reaparecimento desses 
valores devolve ao desenvolvimento humano lugar cen­
tral no processo de desenvolvimento, enfatizando tanto 
o papel dos seres humanos como força motriz quanto 
como principal beneficiário.

A idéia do 
desen volvimento 
humano é uma 
noção mais 
abrangente do 
desenvolvimento. 
Um conceito 
holístico
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O desenvolvimento humano é, portanto, o desen­
volvimento das pessoas, para as pessoas e pelas pesso­
as. Como desenvolvimento das pessoas entende-se o 
aumento de suas potencialidades através de melhores 
condições de educação, treinamento, saúde, habitação, 
meio ambiente e alimentação. O desenvolvimento para 
as pessoas implica que ele não seja um fim em si mes­
mo, mas que os frutos do crescimento econômico sejam 
traduzidos em melhoria das condições de vida. Este pro­
cesso requer uma gestão cuidadosa das políticas públi­
cas. O desenvolvimento pelas pessoas refere-se ao pro­
cesso pelo qual estas se tornam não apenas suas 
beneficiárias, mas nele tomem parte ativa, participando 
das decisões que influenciam suas vidas. O desenvolvi­
mento humano representa, portanto, um conceito 
abrangente e integrado.

Existem dois equívocos associados à noção do de­
senvolvimento humano. Em primeiro lugar, é comum 
encontrar-se a idéia de que o desenvolvimento humano 
é o contrário, ou a antítese, do crescimento econômico. 
Isto não é, absolutamente, verdade. O crescimento eco­
nômico é uma condição tão necessária para o desenvol­
vimento humano como este é para o crescimento econô­
mico. Mas não é uma condição suficiente: a vinculaçào 
entre os dois não é automática. Além disso, os frutos do 
crescimento só poderão ser traduzidos em melhoria de 
vida se houver, simultaneamente, uma gestão cuidadosa 
das políticas públicas. O paradigma do desenvolvimento 
humano também coloca questões do tipo: crescimento 
de quê, para quem e por quem? A qualidade do cresci­
mento é tão importante quanto a quantidade.

A outra concepção incorreta é a de que o desen­
volvimento humano lida apenas com setores como saú­
de e educação, deixando de lado questões macroeco­
nômicas básicas. O paradigma do desenvolvimento hu­
mano considera todas as questões macroeconômicas mais 
importantes, mas o ponto de partida é o ser humano. 
Analisam-se aspectos das iniciativas, políticas e estrutura 
econômicas, mas do ponto de vista de seu impacto nas 
vidas das pessoas.

Capitule 1: Desenvolvimento Humano Sustentável: Conceiios e Indicadores



A sustentabiüdade é outro aspecto fundamental 
da noção de desenvolvimento humano. Ela é definida 
no paradigma como a expansão das escolhas e das opor­
tunidades da geração presente, mas sem desconsiderar 
aquelas das gerações futuras. A equidade entre gerações 
está no centro do desenvolvimento humano sustentável. 
E a sustentabilidade implica algo que não é relacionado 
apenas ao meio ambiente, mas abrange também aspec­
tos institucionais, culturais, sociais e políticos.

QUADRO 1.1

DESENVOLVIMENTO HUMANO: UMA CONCEPÇÃO HOLÍSTICA
Frequentemente, nota-se uma tendência a identificar a noção de desenvolvimento humano tanto 
com o desenvolvimento dos recursos humanos quanto com as necessidades básicas ou com o 
bem-estar do ser humano. Essa percepção é incorreta, pois o conceito de desenvolvimento huma­
no é mais abrangente do que qualquer dessas noções. 0 desenvolvimento dos recursos humanos 
vê os seres humanos como insumos no processo produtivo, não como beneficiários do processo. O 
desenvolvimento humano trata do desenvolvimento dos recursos humanos com ênfase no incre­
mento do capital humano mas, ao mesmo tempo, destaca os seres humanos como beneficiários do 
processo de desenvolvimento. Em se tratando de necessidades básicas, considera-se a satisfação 
dos requisitos mínimos dos seres humanos, mas não das escolhas. Já a noção de bem-estar vê as 
pessoas como receptores no processo de desenvolvimento, mas não como participantes ativos do 
mesmo. 0 conceito de desenvolvimento humano não é parcial como o de desenvolvimento dos 
recursos humanos, ou o de necessidades básicas, ou mesmo o de bem-estar. Na verdade, a idéia 
do desenvolvimento humano engloba todas as outras e, portanto, representa uma noção mais 
abrangente do desenvolvimento sendo, assim, um conceito holístico.

1.2 MEDIDAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO:
O ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH).
Claramente, o conceito de desenvolvimento huma­

no desafia a possibilidade de mensuração. No entanto, 
mesmo reconhecendo isso, o primeiro RDH internacio­
nal introduziu o índice do Desenvolvimento Huma­
no (IDH), uma medida do desenvolvimento humano em 
um país, ou região, com base em variáveis selecionadas.

As três dimensões básicas do desenvolvimento 
humano representadas no IDH são: uma vida longa e 
saudável, o acesso ao conhecimento e um padrão de 
vida decente. A expectativa de vida ao nascer é a variá­
vel eleita como relevante para a primeira dimensão
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(LONGEVIDADE). A segunda é representada pela medi­
da da escolaridade, que compreende duas variáveis: a 
taxa de alfabetização de adultos, com peso correspon­
dente a dois terços do total, e a taxa combinada de ma­
trícula nos níveis primário, secundário e superior, com 
peso de um terço (EDUCAÇÃO). O Produto Interno Bruto 
(PIB) real per capita - ajustado para refletir diferenças na 
paridade do poder de compra (PPC) entre países e ex­
presso em dólares internacionais (PPC$) - foi adotado 
corno indicador de um padrão de vida decente e, por­
tanto, como um espelho de todas as outras dimensões 
do desenvolvimento humano não abrangidas na saúde e 
no conhecimento (dimensão RENDA) 1.

O IDH tem sido utilizado para ordenar os países 
em uma escala, de acordo com seus respectivos valores. 
O índice tem sido considerado um importante instru­
mento tanto para a formulação de políticas como para a 
tomada de decisão. Examinando os componentes do IDH, 
um país pode perceber em que dimensões do desenvol­
vimento se situam suas deficiências. Desta forma, ele for­
nece informações úteis para os formuladores de políti­
cas, sugerindo novos desenhos, mudanças na alocação 
de recursos e permitindo o monitoramento das políticas 
públicas.

O IDH se situa entre 0 (zero) e 1 (um), os valores 
mais altos indicando níveis superiores de desenvolvimento 
humano. Segundo a classificação utilizada pelo RDH, é 
possível enquadrar países, regiões, estados, ou qualquer 
outra divisão espacial, em três categorias, cie acordo com 
os valores observados do IDH:

(i) Baixo desenvolvimento humano, quando o IDH 
for menor que 0,500;

(ii) Médio desenvolvimento humano, para os valo­
res entre 0,500 e 0,800;

(iii) Alto desenvolvimento humano, quando o índi­
ce for superior a 0,800.

Entretanto, apesar de suas inegáveis qualidades, o 
IDH não é uma medida da felicidade humana ou do seu 

Capítulo 1: Desenvolvimento Humano Sustentável: Conceitos e Indicadores
38



bem-estar. Em segundo lugar, ele nào dá uma idéia tão 
abrangente da situação do desenvolvimento humano, 
como seria desejável. Por essas razões ele deve ser 
complementado com outros indicadores de desenvolvi­
mento humano sustentável, de modo a estabelecer uma 
imagem mais ampla e precisa desta idéia.

1.3 INOVAÇÕES E MEDIDAS COMPLEMENTARES

Em virtude do seu sucesso e sua boa aceitação, o 
IDH foi objeto de recentes inovações. Neste sentido, o 
Relatório do Desenvolvimento Hnmano 1995 internacio­
nal introduziu dois novos índices que enfocam a ques­
tão do gênero. O primeiro é o índice de Desenvolvi­
mento ajustado ao Gênero (IDH-G)5 e o segundo é a 
Medida de Poder de Decisão relacionado ao Gênero 
(MPG)

O IDI I-G e, na verdade, o IDE! ajustado para levar 
em conta as disparidades de gênero. Assim, as variáveis 
incluídas no IDI I-G sào exatamente as mesmas do IDH, 
mas cada uma delas explicitando as desigualdades entre 
homens e mulheres. A MPG, por sua vez, procura medir 
as oportunidades de que dispõem as mulheres em deter­
minadas áreas da economia e da política. As quatro vari­
áveis incluídas na MPG são:

O IDH G 
é o IDH ajustado 
para levar 
em conta as 
disparidades 
de gênero, 
entre homens 
e mulheres

(I) a parcela cios rendimentos auferida pelas mulhe­
res;

(2) o percentual de trabalhadoras profissionais ou téc­
nicas;

(3) o percentual de mulheres em cargos de administra­
ção ou gestão; e

(4) os assentos ocupados por mulheres no parlamen­
to.

Uma outra inovação foi a desagregação geográfica 
dos índices (em regiões e estados), a separação entre 
rural e urbano e entre diferentes grupos étnicos. Esse 
exercício de desagregação tem trazido resultados 
reveladores em alguns países, na medida em que mos-
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O IDHM 
reproduz a 

metodologia 
dos relatórios 
do PNUD, mas 

utiliza variáveis 
diferentes 

para Educação 
e Renda

O ICV inclui 
dimensões 

não abrangidas 
pelo IDH, 

como a situação 
da criança 

e da habitação

tram desigualdades e disparidades dentro das socieda­
des; e geraram renovadas discussões de políticas públi­
cas.

Neste sentido, uma inovação, apresentada pionei- 
ramente no presente trabalho, refere-se à elaboração de 
índices em nível municipal para todo o Brasil. Os índi­
ces desenvolvidos em 1996 em um estudo da Fundação 
João Pinheiro e do IPEA, tendo o município como uni­
dade de observação e análise (o IDHM, índice de De­
senvolvimento Humano Municipal, e o ICV, índice de 
Condições de Vida da População), foram calculados para 
todos os municípios brasileiros, e são ambos apresenta­
dos e analisados no Capítulo 3.

O IDHM reproduz, com adaptações, a metodologia 
descrita nos relatórios do PNUD, sendo construído pela 
agregação das mesmas três dimensões do IDH: 
Longevidade, Educação e Renda. No entanto, na cons­
trução das dimensões Educação e Renda ele utiliza vari­
áveis diferentes das usadas na construção do IDH '.

Já o ICV procura incluir dimensões não abrangidas 
pelo IDH. Ao considerar um grande número de variáveis 
relacionadas com as condições de vida - devidamente 
classificadas em diferentes características sociais, econô­
micas e ambientais de atendimento das necessidades de 
uma dada população -, o ICV permite uma caracteriza­
ção mais precisa do desenvolvimento humano sustentá­
vel.

Além disso, e principalmente, tanto no caso do 
IDHM quanto no do ICV, as variáveis que os compõem 
são calculadas até o nível de desagregação territorial de 
municípios, permitindo, de forma também pioneira, uma 
imagem muito detalhada do quadro social e econômico 
de todas as unidades municipais do Brasil. Tal volume 
de dados gerou a necessidade de apresentar em um CD- 
ROM o banco de dados com os índices sintéticos e todos 
os indicadores que os compõem. O CD-ROM distribuído 
juntamente com esta publicação, além de facilitara con­
sulta e análise individual, permite mapear de forma geo- 
referenciada todas as variáveis, indicadores e índices.

d fl
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1 .4 RELATÓRIOS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO: 
INTERNACIONAL E NACIONAIS
Desde a publicação do primeiro RDH, oito outros 

foram produzidos. O tema central de cada publicação 
dessa série anual varia de ano para ano. Os RDH têm 
tido impacto nas questões globais de desenvolvimento, 
na medida em que vêm influenciando debates em nível 
mundial. Em nível nacional, os RDH têm influenciado o 
diálogo sobre a definição de políticas e sua formulação e 
ajudado a estabelecer um debate em torno do desenvol­
vimento humano - além de serem usados como ferra­
menta e material de referência para governos, institui­
ções de pesquisa e a sociedade civil.

Outro fato importante foi que o RDH internacional 
instigou a produção de Relatórios Nacionais de Desen­
volvimento Humano (RNDH), criados para refletir priori­
dades e questões nacionais a partir de dados e conheci­
mento locais. Cada relatório nacional segue a estrutura 
conceituai e metodológica do Relatório de Desenvolvi­
mento Humano internacional.

Até o presente, mais de oitenta países produziram 
RNDH, assim como outras publicações relacionadas ao 
lema do Desenvolvimento Humano Sustentável, como o 
presente trabalho. Do mesmo modo que os relatórios 
internacionais, os RNDH têm tido sucesso por influenci­
arem o debate sobre o desenvolvimento humano susten­
tável e a formulação de políticas. Desta forma, contribu­
em para mudar padrões de alocação de recursos e para 
reforçar a adoção de políticas em favor do desenvolvi­
mento humano sustentável.

NOTAS_______________________________________________

1 - Ver também o Anexo Conceituai Instrumentos 
analíticos para o desenvolvimento humano.

2 - Ver a Nota Técnica para uma apresentação mais 
detalhada da construção das três dimensões.

3-0 IDH-G do Brasil, regiões e UFs em 1995 foi es­
pecialmente calculado para este estudo. Ver no 

Desenvolvimento Humano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros



Apêndice Estatístico, Tabelas Complementares, no 
final desta publicação.

4 - Assim, por exemplo, a variável referente à renda 
não é, no IDHM e no ICV, o PIB real per capita (em 
termos de PPCS), mas a renda domiciliar per capita 
das pesquisas que dão origem aos dados básicos: 
os Censos Demográficos. Além disso, no IDHM a 
variável educacional é representada pela combina­
ção da taxa de alfabetização e do número médio 
de anos de estudo, ambos referidos ã população 
municipal. Este era o conceito adotado no RDH 
(internacional) até 1994.
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APÍTULO2
Análise da Evolução Histórica do IDH no Brasil

2.1 INTRODUÇÃO

O índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
vem sendo estimado nos Relatórios do Desenvolvimento 
Humano internacionais - publicados pelo PNUD - des­
de 1990. Embora sua concepção básica tenha permane­
cido inalterada desde então, esse índice sintético, 
construído para um grande número de países, foi objeto 
de reformulações ao longo dos últimos anos, dado o 
objetivo de aperfeiçoar a metodologia de construção. 
A metodologia atual data de 1995.

O IDH, como vimos, espelha três dimensões es­
senciais do processo de desenvolvimento humano de uma 
população: a longevidade - expressa pela esperança de 
vida - seu grau de conhecimento - traduzido por duas 
variáveis educacionais, a taxa de alfabetização de adul­
tos e a taxa combinada de matrícula nos três níveis de 
ensino e sua renda ou PIB per capita, ajustada para 
refletir a paridade do poder de compra de cada país.

Neste capítulo apresentam-se, pioneiramente, esti­
mativas do IDH para o Brasil em 1995 e 1996. E, com o 
propósito de tornar possível acompanhar a evolução do 
IDH brasileiro em uma perspectiva de longo prazo, apli­
cou-se a mesma metodologia para calcular o IDH para 
as Unidades da Federação em todos os anos pesquisados. 
É muito importante ressaltar que, para gerar os valores 
de IDH apresentados neste capítulo, foram utilizadas as 
recentes estatísticas oficiais brasileiras ', assim como a 
metodologia adotada a partir de 1995 pelo RDH interna­
cional, de modo a compor uma série que cobre os anos 
de 1970, 1980, 1991, 1995 e 1996. Apesar de outras pu­
blicações patrocinadas pelo PNUD também utilizarem esta 
metodologia, o fato de aqui serem utilizadas séries esta­
tísticas oficiais brasileiras muito recentes faz com que os 
valores do IDH do Brasil e das Unidades da Federação 
não sejam idênticos a outros já publicados.
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Este capítulo lem duas partes distintas: as seções 
2.2 e 2.3 utilizam as bases de dados do Relatório de De­
senvolvimento Humano, internacional, de 1998. Já as se­
ções 2.4, 2.5 e 2.6 utilizam as recentes séries estatísticas 
oficiais brasileiras. Entretanto, a metodologia é a mesma 
em todas seções.

A posição 
brasileira 

no conjunto 
dos 174 países 

do RDH 98 
melhorou 

bastante no 
longo prazo, 

entre 
1960 e 1995

2.2 0 RDH 1998 INTERNACIONAL
E A POSIÇÃO DO IDH DO BRASIL:
UMA VISÃO DE LONGO PRAZO (1960 - 1995)
O Relatório de Desenvolvimento Humano de 1998 

(internacional) apresenta a evolução de longo prazo do 
IDH para um grande número de países nos anos de 1960, 
1970, 1980, 1992 e 1995- O número de países listados, 
porém, diminui quando se caminha para trás no tempo: 
partindo-se de 174 em 1995, chega-se a 1960 com um 
grupo de 110 países. A análise comparativa ao longo do 
tempo desta seção restringe-se, portanto, a este último 
conjunto de países - e, em mais detalhe, a um subconjunto 
dele 2.

De início é possível observar que a posição brasi­
leira nestes conjuntos de países melhorou bastante no 
longo prazo, tanto em lermos relativos quanto absolutos. 
Isso é transparente quando se leva em conta que o Brasil 
ocupava a 51a posição entre os 110 países em 1960 - 
bem fora, portanto, da terça parte superior da distribui­
ção - e a 62a entre 174 países em 1995, próxima do terço 
superior. Além disso, nosso país estava situado no grupo 
de baixo desenvolvimento humano em 1960, com índice 
de 0,394 naquele ano. Essa situação seria superada em 
1970, quando o IDH brasileiro passou ao nível de 0,50“ 
- justo acima do limite entre baixo e médio desenvolvi­
mento. Em 1980 o IDH brasileiro atingia 0,673 e em 1992 
chegava a 0,756, ambos na faixa dos países de médio 
desenvolvimento humano. Finalmente, o índice de 0,809 
alcançado em 1995 permite classificar o Brasil entre os 
países de alto desenvolvimento humano neste último ano

Para compor uma amostra de estudo ao longo do 
tempo, selecionamos, do rol de 110 países para os quais
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se dispõe de informações referentes ao IDH e PIB per 
capita em ambos os anos de 1960 e 1995, aqueles situa­
dos no grupo de alto desenvolvimento humano no últi­
mo ano. Dessa seleção resultou um grupo de 45 países 
(ver lista de países no Quadro 2.1).

O país com mais alto IDH em 1960 era a Suécia
(0,867), seguida cio Canadá, Noruega e EUA, 
empatados, com IDH muito próximo ao do 
líder (0,865). Em quinto lugar aparece a Dina­
marca, com IDH de 0,857. No extremo opos­
to da distribuição segundo a posição do IDH 
aparecem: Malásia (0,330), Tailândia (0,373), 
Brasil (0,394), Coréia do Sul (0,398) e Portu­
gal (0,460). Essa simples listagem já indica que 
ocorreram grandes mudanças entre as posi­
ções dos 45 países selecionados no longo pra­
zo.

Observe-se que os países selecionados 
de baixo desenvolvimento humano em 1960 
foram os que tiveram maiores progressos em 
termos absolutos e relativos - isto é, em ter­
mos da variação absoluta e das taxas de cres­
cimento do IDH ao longo do tempo. Isso pode 
ser exemplificado com os dados da 
Tabela 2.1, onde selecionamos países situa­
dos nos extremos da distribuição segundo o 
respectivo IDH.

As dez primeiras linhas mostram os dez 
países selecionados com menor IDH em 1960, 
o nível deste indicador em 1995 e a variação 
relativa nestes trinta e cinco anos. As três últi­
mas linhas mostram as médias aritméticas do 
IDH deste grupo e dos grupos de 25 e de 10 
países com mais alto IDH em 1995.

Em geral, quanto mais baixo o IDH em 
1960, maior a taxa de crescimento do indica­
dor entre este ano e 1995. De fato, a análise 
da tabela revela que há poucas inversões de 
ordem entre os dez países de mais baixo IDH 
em 1960: Brasil, Coréia e Singapura sào os

quadro 2.1
45 PAÍSES DE ALTO IDH EM 1995 
COM INFORMAÇÕES EM 1960 
CANADÁ

FRANÇA 
NORUEGA 
EUA 
ISLÂNDIA 
FINLÂNDIA 

HOLANDA 
JAPÃO
NOVA ZELÂNDIA 
SUÉCIA 

ESPANHA 
BÉLGICA 
AUSTRIA 
REINO UNIDO 
AUSTRÁLIA 

SUIÇA 
IRLANDA 
DINAMARCA 
ALEMANHA 
GRÉCIA 
ITÁLIA 

ISRAEL 
CHIPRE 
BARBADOS 
HONG KONG 
LUXEMBURGO 
MALTA 
SINGAPURA 
CORÉIA 

CHILE 
PORTUGAL 
COSTA RICA 
ARGENTINA 
URUGUAI 
TRINIDAD &TOBAGO 
PANAMÁ 
VENEZUELA 
HUNGRIA 
EMIRADOS ÁRABES 
MÉXICO 
COLÔMBIA 
TAILÂNDIA 
MALÁSIA 
I. MAURITIUS
BRASIL_____________________
Porie UNDP Humar D«« ni Repcri
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poucos exemplos disso. Observe que a média do IDH 
dos países no extremo inferior da distribuição aumentou 
93% no período 1960-95.

No extremo superior, as taxas de variação do IDH 
sào muito menores do que em relação a este grupo. Para
os 25 países de mais alto IDH em 1995, a taxa de varia-

TABELA2.1
VARIAÇÃO DO IDH ENTRE 1960 E1995, PAÍSES SELECIONADOS

Países IDH 1960 IDH 1995 %cresc. IDH

Malásia (45’em 1960) 0,330 0,834 153

Tailândia (44F) 0,373 0,838 125

Brasil (435) 0,394 0,809 105

Coréia do Su1(42’) 0,398 0,894 125

Portugal (41’) 0,460 0,892 94

Colômbia (40’) 0,469 0,850 81

Panamá (39:) 0,485 0,868 79
Emirados Árabes (36’) 0,515 0,855 66

México (3T51 0,517 0,855 65

Singapura (36’) 0,519 0,896 73

10 menores IDH em 1960 ’ 0,446 0,859 93

25 maiores IDH em 1995 ’ 0,809 0,937 16
| 10 maiores IDH em 1995’ 0,837 0,943 13

Potò UNDP ítcxt*n Rpdw 1998 ' s mples

çào do indicador foi 
de apenas 16% entre 
1960 e 1995. Para os 
10 países do topo da 
distribuição, a taxa de 
crescimento foi ainda 
menor, de 13%. 
Como vimos, para os 
dez países na parle 
inferior o aumento foi 
de 93%. Deduz-se. 
além disso, que o

crescimento do pelotão que congrega do 11“ ao 25e lu­
gares foi de 0,790 para 0,933 - ou de 18%, confirmando 
a hipótese de que quanto mais elevado o IDH, menor 
seu crescimento no longo prazo.

No ranking 
do IDH de 1995, 

o Brasil 
aparece na 

62a colocação, 
no grupo das 

nações de alto 
desen volvimento 

humano

2.3 0 BRASIL NO CONTEXTO INTERNACIONAL EM 1995
O Relatório sobre o Desenuoluimento Humano de 

1998 apresenta, como vimos, informações sobre o IDH c 
suas dimensões para o ano de 1995 em relação a um 
conjunto de 174 países. Esta listagem é encabeçada pelo 
Canadá, com um índice de desenvolvimento humano de 
0,960, e encerrada com Serra Leoa, com um IDH de 0,185 
em 1995.

Nessa classificação de países segundo o grau de 
desenvolvimento humano, o Brasil aparece na 623 colo­
cação com um IDH de 0,809 - tendo ingressado, portan­
to, no grupo de países de alto desenvolvimento huma­
no. Na listagem, o Brasil aparece logo atrás das Ilha' 
Maurício e logo à frente de Belize.

Note-se que havia 64 países no grupo de alto dt 
senvolvimento humano (com IDH médio de 0,89“•
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66 países no cie médio (com IDH médio de 0,670) 
e 44 países no grupo de baixo desenvolvimento humano 
(com IDH médio de 0,409) em 1995-

O Brasil, portanto, eslava no final do grupo das 
nações de alto desenvolvimento humano, próximo do 
limite de 0,800 que divide os países de médio e alto 
desenvolvimento humano.

A Tabela 2.2 resume algumas informações do RDH 
1998, permitindo avaliar comparativamente a posição do 
Brasil em relação a grandes médias: dos países em de­
senvolvimento, dos países menos desenvolvidos, dos in­
dustrializados e as médias mundiais.

A posição do Brasil em relação às médias mundiais
e às dos três grupos 
de países em 1995 
permite chegar às 
seguintes conclu­
sões:

A esperança 
de vida ao nascer 
brasileira (66,6 anos 
em 1994) era pouco 
superior à mundial 
(63,6). à dos países 

TABELA 2.2
SUMÁRIO DE ÍNDICES E IDH - BRASIL E GRUPOS DE PAÍSES SELECIONADOS (1995)

Países P. menos Países
Brasil em desenv. desenv.* Industrializados MUNDO

Esperança Vida 66,6 62,2 51,2 74,2 63,6
Alfabetiz. Adultos 83.3 70,4 49,2 98,6 77,6
Escolandace 72 57 36 83 62
PIB pc PPCS 5.928 3.088 1.008 16.337 5 990
PIB pc ajust. PPCS 5.928 3.068 1.008 6.194 5.990
ind. Esp. Vida 0,69 0,62 0,44 0,82 0,64
Ind. Educação 0,80 0,66 0,45 0,93 0,72
indice PIB 0,94 0,48 0,15 0,98 0,95
lüH 0-809 0586 0J344 0,911
Fw f t.NDF Wuí»ur Jnprnífil Refjcrt ‘ Scbcnri mc fln* pp sei em ríévovrA/nvnc

em desenvolvimento (62,2) e, obviamente, à dos menos
desenvolvidos (51,2) - mas bem inferior à dos países 
industrializados, de 74,2 anos.

Apesar da velocidade com que tem aumentado a 
esperança de vida no Brasil, no entanto, a distância que 
nos separa da média do mundo desenvolvido é tão gran­
de que, mesmo mantido o ritmo médio de crescimento 
da longevidade, levaríamos mais de uma década até atingir 
níveis semelhantes aos daquele grupo de nações.

Uma comparação simples ajuda a compreender este 
ponto. A esperança de vida ao nascer do Brasil era de 
52,67 anos em 1970 e de 66,66 anos em 1996. Ou seja, 
em 26 anos ela aumentou 14 anos: 0,538 anos, em mé­
dia, por ano calendário. Para fechar o hiato de cerca de 
7,6 anos de esperança de vida que nos separa da média 
dos países desenvolvidos, necessitaríamos, portanto, de
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£ni 26 anos, 
a esperança de 
vida ao nascer, 

no Brasil, 
aumentou 

14 anos

cerca de 13 anos (7,6 / 0,583) - isto é, chegaríamos à 
marca dos desenvolvidos por volta do ano 2008.

No entanto, esse argumento não leva em conta que, 
até lá, a média da esperança de vicia daqueles países já 
terá, certamente, aumentado - embora não às taxas obti­
das até o presente. O singelo argumento subjacente a 
estas estimativas apoia-se, como parece claro, na hipóte­
se de que o aumento futuro na .esperança de vida ao 
nascer do Brasil apresente a mesma ordem de grandeza 
do observado no último quarto de século.

As taxas de alfabetização de adultos e a escolari­
dade - taxa combinada de matrícula nos três níveis de 
ensino - também são sub.stancialmente maiores no Bra­
sil do que em todos os grupos citados, exceto o dos 
pa íses i ndust ri a I izados.

Já quanto ao PIB per capita ajustado, o quadro, 
embora semelhante, revela uma diferença: a média naci­
onal é inferior à média mundial em apenas 1%. Apesar 
disso, o IDH brasileiro em 1995 (0,809) era superior ã 
média mundial (0,772) e, obviamente, à dos demais gru­
pos à exceção dos países industrializados (0,911).

Isso sugere que nossa posição em relação às de­
mais dimensões do IDH apresenta diferenças em relação 
à do indicador sintético. Em particular, a sugestão é que 
nossa posição quanto às dimensões Educação e 
Longevidade era melhor do que quanto à dimensão Ren­
da.

Com a finalidade de estudar de forma mais 
aprofundada o posicionamento do Brasil no concerto das 
nações em 1995 selecionaram-se, com base no RDH1998. 
os resultados relativos ao IDH para os países acima de 
certa população.

Escolhemos, para compor nossa amostra, todos os 
países com mais de 20 milhões de habitantes listados no 
RDH 1998. Dessa seleção resultou uma amostra de 44 
países, na qual o Brasil ocupava a 17a posição com uni 
IDH de 0,809 em 1995.

O Gráfico 2.1 ilustra a posição relativa do Brasil 
nesta amostra: logo abaixo da Malásia e logo acima da 
Turquia \
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GRAFICO 2.1
IDH DOS 44 PAÍSES COM POPULAÇÃO MAIOR DO QUE 20 MILHÕES DE HABITANTES (1995)

IDH

Fonle: UNDP, Humar Developmenl Reparl 1990

Desenvolvimento Humano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros
49



Já o Gráfico 2.2 revela que o Brasil também detin­
ha posição intermediária, a 12a, entre 22 países selecio­
nados da América Latina e do Caribe no mesmo ano: o 
IDH brasileiro situava-se entre o da Colômbia e o do 
Equador.

GRÁFICO 2.2
IDH, BRASIL E 21 PAÍSES DA AMÉRICA LATINA E CARIBE

Fonte: UNDP, Human Development Report 1998

Como pode ser observado no Gráfico 2.3, a posi­
ção ocupada em 1995 pelo Brasil no grupo de 44 países 
com população de mais de 20 milhões de habitantes re- 
sultava, em grande medida, de um nível de PIB per capita 
relativamente elevado: o Brasil ocupava a 16a posição 
quando se usa o indicador da dimensão Renda para or­
denação. De fato, a situação relativa do Brasil é pior 
quando as comparações são baseadas em indicadores de 
Longevidade e de Educação como critério de ordenação.

Capitulo 2: Análise da Evolução Histórica do IDH noBrad
50



Assim, o Brasil, que se colocava em 17° lugar, se­
gundo o IDH, passaria a ocupar a 27:l posição em termos 
de Longevidade, posição essa que era pior do que as de 
diversos países com IDH inferior ao brasileiro como, por 
exemplo, Filipinas, Uzbequistão, Argélia, Peru, Ucrânia, 
Irã, Turquia, China e Romênia.

Quando se usa o indicador básico referente ã Edu­
cação como critério de ordenação, o Brasil ganha duas 
posições em relação ã listagem baseada na dimensão 
Longevidade, alcançando o 25° lugar. Ainda assim o Bra­
sil seria ultrapassado por uma série de países com IDH 
inferior ao seu, incluindo-se: Vietnã, África do Sul, 
Romênia, Peru, Coréia do Norte, Uzbequistão, Filipinas e 
Ucrânia.

Fonte. UNDP, Human Developmenl Report 1998
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Em relação aos países da América Latina e do Caribe 
(Gráfico 2.4) o mesmo acontece. Quando se ordenam os 
países da região com base nos indicadores de 
Longevidade, o Brasil, que ocupava a 12a posição, de 
acordo com o IDH, passou a ocupar a 19a posição. Ele 
fica à frente apenas da Guatemala, Guiana e Bolívia, sen­
do ultrapassado por sete países que tinham IDH inferior.
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A situação também não é muito diferente quando 
se comparam os países a partir da dimensão Educação. 
De falo, conforme ilustra o gráfico, o Brasil passaria a 
ocupar a 17;| posição, encontrando-se apenas acima da 
Bolívia, República Dominicana, Honduras, Nicarágua e 
Guatemala. Ao se comparar a posição do Brasil em ter­
mos de IDH e de IDH/Educação, verifica-se que cinco 
países ultrapassaram o Brasil neste último indicador.
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Em suma, a posição mediana em que se encontra­
va o Brasil em 1995 nos grupos de países selecionados 
era resultado, principalmente, de um PIB per capita rela­
tivamente alto. Uma forma útil para se visualizar a im­
portância do PIB per capita brasileiro na determinação 
da posição do seu IDH na América Latina consiste em 
observar que nenhum dos países com IDH/Longevidade 
ou IDH/Educação mais baixo do que o brasileiro apre­
sentava IDH agregado melhor. Em outras palavras: o IDH 
do Brasil era superior ao de um grupo de países apenas 
pelo fato de o Brasil apresentar um IDH/Renda maior.

Por outro lado, nenhum país superava o Brasil em 
IDH por ter apenas um IDH/Renda superior ao nosso: 
todos os países com IDH superior ao do Brasil tinham 
IDH/Longevidacle e IDH/Educação mais altos. O mesmo 
vale, com pouquíssimas exceções, para a amostra de 44 
países com mais de 20 milhões de habitantes acima sele­
cionada.

E possível especular, nessa linha, que a posição do 
IDH brasileiro, ao refletir principalmente a relativamente 
boa posição em termos de PIB per capita, estaria indi­
cando que o crescimento econômico não se traduziu, 
correspondentemente, em melhoria dos indicadores das 
demais dimensões - dado que na ordenação destas o 
Brasil aparece em colocação inferior à da Renda em di­
versas amostras de países. Uma possível explicação para 
isso estaria na distribuição de renda: uma distribuição de 
renda mais equânime teria resultado em maior desenvol­
vimento das demais dimensões, Longevidade e Educa­
ção, relativamente ao que de fato ocorreu no longo 
prazo.

2.4 RESULTADOS 1995-1996:
BRASIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO
Os novos resultados obtidos por este estudo para o 

IDH do Brasil e Unidades da Federação revelam que, 
depois de alcançar em 1991 um valor pouco inferior ao 
limite de 0,800 CO,787) - que demarca os países de mé­
dio e alto desenvolvimento humano, segundo a taxonomia
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acima apresentada o IDH calculado para o Brasil em 
1995 alcança o nível de 0,814. Isto permite situar o Bra­
sil no grupo dos países de alto desenvolvimento huma­
no naquele ano *. Ver Tabela A.2.2, no Apêndice.

Em 199-6 o IDH brasileiro aumentou um pouco em 
relação ao do ano anterior, chegando a 0,830. A melhora 
ocorreu nas três dimensões que compõem o indicador 
sintético, mas foi mais acentuada em relação ã dimensão 
Renda, seguida da dimensão Educação. De fato, o índice 
do PIB per capita aumentou de 0,923 para 0,954 
(+3,4 %), o de Educação de 0,815 para 0,825 ( + 1,2 %) e o 
de Longevidade de 0,705 para 0,710 (+0,7 %) entre 1995 
e 1996 \ Ver Tabela A.2.1, no Apêndice.

Em particular, os últimos Relatórios do Desenvolvi­
mento Humano internacionais mostram que o valor do 
IDH para o Brasil já vinha se aproximando do limite de 
0,800 - que, de fato, foi superado em 1995 6. Isto foi em 
boa medida possibilitado pelo crescimento do PIB, be­
neficiado pelo processo de estabilização econômica, e 
pela melhoria dos indicadores de Educação. A desagre­
gação deste resultado por Unidades da Federação e gran­
des regiões geográficas nos anos de 1995 e 1996 está 
apresentada nas Tabelas do Apêndice .

As Unidades da Federação (UFs) que possuíam os 
índices mais altos de desenvolvimento humano eram 
praticamente as mesmas em 1995 e 1996, havendo pou­
cas inversões de ordem do IDH entre os dez primeiros. 
As quatro UFs com IDH mais alto em 1996 eram: Rio 
Grande do Sul (0,869), Distrito Federal (0,869) 8, São Paulo 
(0,868) e Santa Catarina (0,863). Como esses valores dei­
xam claro, estas UFs estavam, para todos os efeitos prá­
ticos, virtualmente empatadas, dados os níveis muito se­
melhantes do IDH. A quinta posição era cio Mato Grosso 
do Sul (0,848), sendo a sexta do Paraná (0,847) e a séti­
ma do Rio de Janeiro (0,844) - todos os três também 
muito próximos.

Em 1995, a ordem dos quatro primeiros colocados 
era esta: São Paulo (0,867), Distrito Federal (0,864), Rio 
Grande do Sul (0,863) e Santa Catarina (0,857). A quinta 
posição era do Paraná (0,844), a sexta do Mato Grosso
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do Sul (0,844) e a sétima do Rio de Janeiro (0,842) - 
novamente, muito próximos.

Como assinalado, há poucas inversões relevantes 
de ordem entre as posições das Unidades da Federação 
nos dois anos analisados. O destaque, neste aspecto, re­
fere-se a Minas Gerais, que melhora da 12a para 9a posi­
ção entre 1995 e 1996. O bom desempenho do IDH de 
Minas Gerais no último ano, aliás, foi o responsável por 
sua passagem do grupo de médio desenvolvimento hu­
mano para o de alto desenvolvimento humano entre 1995 
e 1996. Tal ascensão deveu-se ao elevado crescimento 
dos indicadores das dimensões Renda e Educação. Na 
direção oposta registre-se a piora do Amapá: da 9a para 
a 13a posição entre estes anos. A razão principal para o 
recuo está associada à evolução negativa da dimensão 
Renda.

O Brasil quer em 1995 ou 1996 já não tinha ne­
nhum estado na categoria de baixo desenvolvimento 
humano. Em 1995, por outro lado, havia sete estados, 
além do Distrito Federal, no grupo de alto desenvolvi­
mento humano: Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Pau­
lo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato 
Grosso do Sul. Já em 1996, havia dez estados, além do 
Distrito Federal, no grupo de alto desenvolvimento hu­
mano, o que representa um avanço considerável em cur­
to espaço de tempo. Três novos estados passaram a inte­
grar este grupo: Rondônia, Roraima e Minas Gerais.

No que toca ao indicador de Longevidade, a espe­
rança de vida ao nascer, sua média nacional atingiu os 
67,58 anos em 1996. Para compor essa média, os indica­
dores mais elevados são, pela ordem, os de: Rio Grande 
do Sul (70,84), Santa Catarina (70,50) e São Paulo (69,39). 
Em seguida, com médias muito próximas, aparecem: 
Minas Gerais (69,27), Mato Grosso do Sul (69,26), Paraná 
(69,23) e Espírito Santo (69,22).

Já os menores índices de Longevidade em 1996 são 
de estados no Nordeste: o de Alagoas (61,89 anos), 
Pernambuco (62,41), Paraíba (63,16), Maranhão (63,64 
anos), e Piauí (64,42). As mudanças entre 1995 e 1996 
foram de pequena expressão — como seria de se esperar,
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ciada a natureza do indicador - sendo que todos os esta­
dos experimentaram aumento na esperança de vida ao 
nascer entre estes dois anos.

No que se refere aos indicadores associados à Edu­
cação da população verifica-se que a taxa de alfabetiza­
ção de adultos, que em 1996 era de 85,33% para o Brasil 
como um todo, atinge valores médios altos, e muito pró­
ximos entre si, nos Estados mais ricos. Ela chega a 93,71% 
no Distrito Federal, 93,65% no Rio de Janeiro, 92,81% no 
Rio Grande do Sul, 92,67% em Santa Catarina e 92,64% 
em São Paulo. No extremo oposto têm-se os estados do 
Nordeste: em torno da média de apenas 71,25,5% de 
alfabetização da região situam-se proporções de adultos 
alfabetizados que vão de 75,51% na Bahia, a mais alta da 
região, a apenas 63,72% em Alagoas.

Quanto à segunda componente da dimensão Edu­
cação, a taxa combinada de matrícula nos três níveis de 
ensino, os resultados são semelhantes aos da taxa de 
alfabetização: em torno da média nacional de 76,79% em 
1996 encontram-se desde os estados do Centro-Oeste - 
onde a média é de 81,09% - até os do Nordeste - onde a 
média regional é cerca de 10% inferior, atingindo os 
71,72%. Finalmente chama a atenção o fato de que esta 
variável para a região Centro-Oeste supera as das 
regiões Sul e Sudeste, um resultado que se deve não 
apenas ao Distrito Federal mas também ao desempenho 
de Goiás e Mato Grosso do Sul. Além disso, deve-se res­
saltar ainda o fato de que os estados do Tocantins e do 
Amapá apresentam valores excepcionalmente altos para 
esta variável, nos anos de 1995 e 1996. Os valores para 
esses dois estados são maiores do que aqueles de qual­
quer outra Unidade da Federação, e mesmo maiores do 
que a taxa combinada de matrícula para os três níveis de 
ensino dos países industrializados, em 1995, segundo os 
dados do RDH 98. Ressalte-se que tal resultado advém 
das estatísticas oficiais brasileiras.
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2.5 MUDANÇAS ENTRE 1991 E 1995-1996:
BRASIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO

O IDH brasileiro referente a 1991 era de 0,787, si­
tuando o Brasil no rol de países de médio desenvolvi­
mento humano (ver Tabela A.2.3 no Apêndice). As mu­
danças no quinquênio 1991-1996, quando o IDH aumen­
tou para 0,830, foram marcantes em relação a diversos 
aspectos das dimensões que compõem este indicador 
sintético. A mais notável é, provavelmente, a que se refe­
re à dimensão Educação: o indicador respectivo aumen­
tou de um índice de 0,763 em 1991 para 0,825 em 1996. 
Já o da Renda aumentou de 0,913 para 0,954 e o da 
Longevidade o fazia de 0,686 para 0,710. Desta forma, 
dado o caráter aditivo da metodologia usada na constru­
ção do IDH, pode-se afirmar que a dimensão Educação 
contribuiu com cerca de 49% para o aumento observado 
no IDH do Brasil entre 1991 e 1996. A dimensão renda 
contribuiu com uma parcela um pouco menor: 32%. Cou­
beram ã dimensão longevidade os 19% restantes.

Este resultado nào pode deixar de ser considerado 
surpreendente, dado o elevado aumento do PIB real per 
capita brasileiro no quinquênio de referência. Ele alcan­
çou valores da ordem de 29,2% em termos de PPCS en­
tre 1991 e 1996 e de 27,5% quando ajustado. Seria de se 
esperar, por estas taxas, que a contribuição da dimensão 
Renda para o IDH brasileiro fosse mais expressiva do 
que a terça parte estimada acima, dado que as demais 
dimensões, por sua própria natureza, tendem a mover- 
se lentamente.

O fato de que as Unidades da Federação sejam, em 
ordem decrescente, praticamente as mesmas em 1991 e 
1996, indica que os progressos nas dimensões do IDH 
entre estes anos alcançaram, em maior ou menor grau, 
todos elas. Mas registre-se que o Brasil ainda tinha dois 
estados com baixo nível de desenvolvimento humano 
em 1991 (Maranhão e Piauí), e que apenas cinco estados 
apresentavam índices de alto desenvolvimento humano 
naquele ano, além do Distrito Federal, e todos no Sul- 
Sudeste: Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul.

A dimensão 
Educação 
contribuiu 
com 49% 
para o 
aumento 
observado no 
IDH do Brasil 
entre 1991 
e 1996
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Assim, as mudanças entre 1991 e 1996 foram notá­
veis no que toca à iransformaçào no mapa do desenvol­
vimento humano do Brasil. Não apenas dois estados 
(Maranhão e Piauí) passaram do nível de baixo para o 
grupo de médio desenvolvimento humano, como, tam­
bém, dobrou o número de estados no grupo de alto de­
senvolvimento humano - de cinco para dez, além do 
Distrito Federal. Como resultado destes processos, o país 
como um todo também mudou da categoria de médio 
para a de alto desenvolvimento humano.

Fonle Tftr de inrfcf d* Des£movimento Humana. 1970. 1990 1991 IÇ55 199F

TABELA 2.3
IDH PARA 0 BRASIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO (1970 1980,1991,1995 e 1996)

1970 1980 1991 1995 1996
BRASIL 0,494 0,734 0,787 0.814 0,830
NORTE 0,425 0,595 0,676 0,720 0,727
Rondônia 0,474 0,611 0,725 0,782 0,820
Acre 0,376 0.506 0,662 0,752 0,754

Amazonas 0,437 0.696 0,761 0,754 0,775
Roraima 0.463 0,619 0,687 0,788 0,818
Pará 0,431 0,587 0,657 0,709 0,703
Amapá 0.509 0,614 0,767 0.797 0,786
Tocantins • 0,534 0,578 0,587

NORDESTE 0,299 0,483 0.557 0.596 0,608
Maranhão 0,292 0,408 0,489 0,546 0,547
Piauí 0,288 0,416 0,494 0,529 0.534
Ceará 0 275 0,477 0,537 0,576 0.590
Rio Grande do Norte 0,266 0,501 0,620 0,666 0,668
Paraíba 0,259 0.442 0,504 0,548 0,557
Pernambuco 0,315 0,509 0,590 0,602 0,615
Alagoas 0,263 0,437 0,506 0,538 0,538
Sergipe 0,320 0,493 0,655 0,748 0,731
Bahia 0,338 0,533 0,593 0,632 0.655

SUDESTE 0,620 0,795 0,832 0,853 0.857
Minas Gerais 0,460 0,695 0,748 0,780 0,823

Espirito Sanlo 0,485 0,715 0,782 0,819 0,836

Rio de Janeiro 0,657 0,804 0,824 0,842 0,844
São Paulo 0,710 0,811 0,848 0,867 0.868

SUL 0,553 0,789 0,834 0,855 0,860

Paraná 0,487 0,723 0,811 0.844 0,847
Santa Catarina 0,560 0,796 0,827 0,857 0,863

Rio Grande do Sul 0,631 0,808 0,845 0,863 0,869

CENTRO-OESTE 0,469 0,704 0,817 0,839 0,848
Maio Grosso do Sul 0,725 0,784 0,844 0.848

Mato Grosso 0,458 0,600 0.756 0,768 0,767
Goiás 0.431 0,635 0,743 0,765 0.786

Distrito Federai 0 666 0.019 0.847 Q.864 0.86.
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2.6 MUDANÇAS DE LONGO PRAZO, 1970 A 1996:
BRASIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO

Os resultados obtidos da comparação ao longo do 
tempo indicam que o Brasil tem historicamente avança­
do na área de desenvolvimento humano quando esse 
processo é medido pelo índice de Desenvolvimento 
Humano - embora, como veremos, a velocidade da trans­
formação seja variável com o tempo.

As Tabelas A.2.5 e A.2.4 do Apêndice, respectiva­
mente, apresentam os índices de Desenvolvimento Hu­
mano e seus componentes em 1970 e 1980, de forma 
semelhante às das seções anteriores neste capítulo. 
A tabela 2.3 é um resumo que contém os valores do IDH 
para o Brasil, suas regiões e unidades da federação em 
1970, 1980, 1991, 1995 e 1996. No Anexo Estatístico, ao 
final do trabalho, estão apresentadas tabelas com os va­
lores dos componentes do IDH nesses anos e variáveis 
correlatas, bem como tabelas complementares.

Dessa tabela podem ser extraídas diversas conclu­
sões de interesse para a análise da evolução do IDH 
brasileiro no longo prazo. Além do fato de que em 1995- 
96 o valor do IDH brasileiro o classifica pela primeira 
vez no grupo de países com alto desenvolvimento hu­
mano, destacam-se:

(i) em 1970 o Brasil era um país caracterizado por bai­
xo índice de desenvolvimento humano, tendo o 
IDH alcançado 0,494;

(iij) o aumento relativo no IDH foi maior no primeiro 
subperíodo mostrado na tabela (1970-19801 do que 
nos demais, chegando o IDH ao nível de 0,734 em 
1980, ano em que o país já havia ingressado no 
nível de médio desenvolvimento humano; em se­
gundo lugar aparece o período 1980/1991;

(iii) de 1970 a 1996, tanto o país quanto todas as 
macrorregiões e Unidades da Federação tiveram sen­
sível e sistemática melhoria nos índices de desen­
volvimento humano, bem como em seus três com­
ponentes;
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tanto o país 
quanto todas as 
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Em 1996, 
dez Unidades 
da Federação 

e o 
Distrito Federal 

estavam no 
grupo do alto 

desenvolvimento, 
e nenhuma 

estava 
no grupo 
de baixo 

desenvolvimento.
Em 1970 

nenhum estado 
havia 

alcançado 
índices de alto 

desenvolvimento 
e dezenove 

situavam-se na 
faixa de baixo 

desenvolvimento 
humano

(iv) em lermos das regiões brasileiras, a regiào Sul apre­
sentou os níveis mais altos de IDH a partir de 1991, 
seguida de perto pela Sudeste; isso revela uma in- 
versão em relação aos anos anteriores, dado que 
em 1970 e 1980 a liderança cabia à regiào Sudeste;

(v) o Nordeste e o Norte continuavam apresentando 
em 1996 os piores índices do país (0,608 e 0,727), a 
exemplo do início do período de estudo, quando 
seus IDH eram de 0,299 e 0,425, respectivamente; 
no entanto, nenhum dos estados do Nordeste al­
cançou a categoria de alto desenvolvimento huma­
no em 1996, ao passo que na regiào Norte os esta­
dos de Rondônia e Roraima haviam alcançado essa 
categoria neste último ano, como vimos;

(vi) em termos de ganhos relativos (isto é, quanto à 
taxa de crescimento do IDH), porém, a situação é 
distinta. Os maiores ganhos, neste caso, foram, pela 
ordem, os da regiào Nordeste (com crescimento de 
103% no IDH entre 1970 e 1996), Centro-Oeste 
(81%) e Norte (71%), todos acima da média nacio­
nal, de 68%; as regiões mais ricas tiveram taxas de 
crescimento abaixo da média, como seria de se es­
perar (Sul com 56% e Sudeste com 38%);

(vii) já os maiores ganhos absolutos (variação absoluta 
no IDH) no longo prazo 1970-1996 foram obtidos 
na região Centro-Oeste, seguida de perto pelas re­
giões Norte, Nordeste e Sul; os menores foram os 
da regiào Sudeste;

(viii) em 1996, dez Unidades da Federação e o Distrito 
Federal estavam no grupo do alto desenvolvimento, 
e nenhuma estava no grupo de baixo desenvolvi­
mento, como já assinalado. A situação em 1970 era 
completamente diferente, na medida em que ne­
nhum estado havia alcançado índices de alto desen­
volvimento humano, ao passo que dezenove situa­
vam-se na faixa de baixo desenvolvimento humano 
e cinco estavam na de médio desenvolvimento, além 
do Distrito Federal; este é o aspecto mais notável da 
transformação de longo prazo no que diz respeito 
às mudanças experimentadas pelos estados;
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(ix) a maior parte dos estados com baixo nível de de­
senvolvimento humano eml970 ultrapassou a linha 
divisória entre baixo e médio desenvolvimento hu­
mano na década de setenta: apenas seis dos 
dezenove continuavam caracterizados como de bai­
xo desenvolvimento humano em 1980, ano em que 
já havia três estados (Sào Paulo, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul) e o Distrito Federal na faixa de alto 
desenvolvimento humano;

(x) entre 1980 e 1991 o número de estados com baixo 
desenvolvimento humano caiu de seis para dois, 
ao passo que o de alto desenvolvimento aumentou 
para cinco (além do Distrito Federal), com a entra­
da do Paraná e de Santa Catarina; dezenove esta­
dos estavam no grupo de médio desenvolvimento 
humano;

(xi) a posição relativa de alguns estados piorou bastan­
te no longo prazo. Um caso notável é o do Amapá 
que passou da 6a para a 13a colocação; outro é do 
Piauí, que passou da 21a para a 25a posição; entre 
os estados mais ricos destaca-se o Rio de Janeiro, 
cuja posição piorou, ao longo do tempo, da 3a co­
locação em 1970 para a 7a em 1996. Em outros 
estados houve melhora na colocação: Minas Gerais 
e Rio Grande do Norte são exemplos desta situa­
ção 9.

Os mapas cio Brasil apresentados a seguir permi­
tem uma visualização instantânea da enorme mudança 
na geografia do desenvolvimento humano ao longo do 
período de estudo pela comparação dos IDH estaduais 
nos cinco anos pesquisados.

Já os Gráficos 2.5 (a) e (b) apresentam a evolução 
do IDH do Brasil, regiões e Unidades da Federação no 
período 1970-1996 e nos períodos 1970-1980, 1980-1991 
e 1991-1996. Eles ilustram nitidamente o processo de avan­
ço em termos de desenvolvimento humano pela compa­
ração dos IDH estaduais nessas datas.

O Gráfico 2.6 permite analisar o peso das dimen­
sões e sua contribuição para a evolução do IDH no Bra-

Desenvolvimento Humano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros
61



GEOGRAFIA DO DESENVOLVIMENTO HUMANO - UNIDADES DA FEDERAÇÃO
1970 - 1980 -1991 -1995

FIGURA 2.1
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sil, no período analisado e em seus sub-períodos. Assim, 
entre 1970 e 1996 o crescimento do PIB per capita foi, 
por ampla margem, o maior responsável pelo crescimento 
do IDH. O crescimento dos índices de Educação e 
Longevidade respondeu pelo restante, em partes aproxi­
madamente iguais. Entretanto, esse desempenho não foi 
uniforme ao longo do tempo, com características e pesos 
diferentes em cada subperíodo. Como pode ser visto no 
Gráfico 2.6, bem como na Tabela 2.4, mais adiante, se na 
década de setenta o crescimento do índice PIB explica 
dois terços do crescimento do IDH, na década seguinte, 
com a queda na importância deste índice, a maior parte 
do avanço do IDH deveu-se à melhora na Longevidade e 
nas condições educacionais.

A Tabela 2.4 mostra a mesma informação do gráfi­
co anterior, sob a forma de um exercício de decomposi­
ção dos valores do IDH e de seus componentes entre os 
quatro anos analisados, a partir das variações absolutas 
ao longo do tempo.
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Note-se que, claramente, o crescimento do PIB - 
isto é, da renda per capita - na décacla de setenta foi o 
principal responsável pelo crescimento do IDH neste pe­
ríodo, contribuindo com 2/3 da variação do IDH total. A 
dimensão Longevidade contribuiu relativamente pouco, 
com 21%, especialmente ao se levar em conta o lapso de 
tempo de uma década. A dimensão Educação teve um 
desempenho ainda menos favorável cio que o aumento 
da Longevidade, enquanto contribuição relativa para o 
aumento do IDH observado (13%).

Já na década de 80 a grande contribuição relativa 
veio das dimensões Longevidade e Educação, com par­
celas de 45% e 38%, respeclivamente. A dimensão Renda 
leve uma contribuição pequena entre 1980 e 1991: ela 
representou apenas 16% do total. A dimensão 
Longevidade (aumento na expectativa de vida), portan­
to, trouxe a maior contribuição relativa dentre as três 
analisadas - muito embora o aumento absoluto do IDH

PARTICIPAÇÃO DOS COMPONENTES NO CRESCIMENTO DO IDH
BRASIL - 1970, 1980,1991,1996

GRÁFICO 2.6
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BRASIL —CONTRIBUIÇÃO RELATIVA DOS COMPONENTES NA EVOLUÇÃO DO IDH 

(em % da variação do IDH ■ 100)

TABELA 2.4

Dimensões 1970-1980 1980-1991 1991-1996 1970-1996
LONGEVIDADE 21 45 19 25
EDUCAÇÃO 13 38 49 21
PIB (RENDA) 66 16 32 54

tenha sido de pouca expressão, para um período de 11 
anos (apenas 0,053, contra 0,240 na década cie 70 e 0,042 
entre 1991 e 1990).

Entre 1991 e 1996 observa-se um quadro bem dife­
rente do anterior. A contribuição da dimensão Renda, 
apesar dos ganhos de renda per capita observados no 
quadriênio 1993-1996, não chega a ser a mais importan­
te: de fato, a variação do índice do PIB per capita repre­

senta 32% do au­
mento do IDH. O 
que chama a aten­
ção neste quinquê­
nio é a elevada mag­
nitude da dimensão 
Educação, especial­

mente ao se levar em conta o curto espaço de tempo: 
com efeito, cerca da metade do aumento do IDH entre 
1991 e 1996 é explicado pelo aumento do índice Educa­
cional da população brasileira (49%). Quanto ao aumen­
to da Longevidade, os ganhos no período são de menor 
expressão, embora tão elevados, enquanto contribuição, 
quanto na década de 70 como um Lodo (19%).

Para o período como um todo (1970-1996) o cres­
cimento da Renda explica 54% do crescimento do IDH, 
o da Longevidade explica 25% e o da Educação os 21% 
restantes. Cumpre destacar que a dimensão Educação 
aumentou continuamente sua contribuição para o IDH 
ao longo de lodo o período: de 13% para 38% e, final­
mente, para 49%.

Assim, a análise do peso cias três dimensões 
(Longevidade, Educação e Renda) na explicação da evo­
lução de longo prazo do desenvolvimento humano no 
Brasil 'permite concluir que entre 1970 e 1996 o cresci­
mento do PIB per capita foi o maior responsável pelo 
crescimento do IDH. O aumento dos índices de Educa­
ção e Longevidade respondeu pelo restante, em partes 
aproximadamente iguais.

A análise por estados e regiões revela notáveis di­
ferenças em relação à média nacional (ver Tabela 2.5). 
Assim é que, por exemplo, para o período 1970-96 como
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um todo, a participação da dimensão Renda para o IDH 
total é consideravelmente maior nas regiões Sul (62%) e 
Centro-Oeste (60%) do que nas demais: na região Norte 
o peso é de 53%, no Sudeste o peso é de 48% (devido a 
São Paulo, com 27%), e no Nordeste de apenas 33%- 
Nesta região, por outro lado, o peso das dimensões 
Longevidade e Educação na formação do IDH é substan­
cialmente maior do que no Brasil como um todo. De 
fato, as participa­
ções aqui são de 
36% e 30%, ao pas­
so que a média do 
Brasil é de 23% e 
21%, como vimos 
acima. Isso mostra 
que os ganhos nes­
sas dimensões fo­
ram relativamente 
mais importantes 
nos estados mais 
pobres quanto a 
essas dimensões 

CENTRO

Tabela 2.5
CONTRIBUIÇÃO DOS COMPONENTES PARA A EVOLUÇÃO DO IDH SEGUNDO REGIÕES

(1970 - 1996)- (Em %)

Períodos NORTE NORDESTE SUDESTE SUL OESTE

1970-1980 LONG 20 40 23 10 15
EDUC 16 21 14 11 15
PIB 64 39 63 79 70

1980-1991 LONG 37 37 51 53 24
EDUC 28 34 49 47 25
PIB 34 28 0 0 51

1991-1996 LONG 18 19 25 27 25
EDUC 41 59 60 54 62
PIB 41 22 15 19 13

1970-1996 LONG 25 36 28 18 18
EDUC 22 30 24 20 22
PIB 53 33 48 62 60

Foni# Tabelas dc indi» Ai DewnurtlvimEnln Huimanc

do que quanto aos ganhos de renda per capita. Mas mes­
mo as médias regionais encobrem grandes diferenças en­
tre os estados que as compõem l0.

No que diz respeito aos subperíodos, as diferenças 
em relação à média nacional são menos marcantes. Na 
década 1970-80, por exemplo, a componente Renda foi 
a maior responsável pelo crescimento do IDH em quase 
todas as regiões. A exceção é, novamente, o Nordeste, 
onde a contribuição da Renda para o IDH foi de apenas 
39%, bem abaixo da média brasileira de 66%. No extre­
mo oposto tem-se a região Sul, onde a contribuição foi 
de cerca de 79%.

Evidentemente, a contrapartida disso foram contri­
buições diferenciadas para as demais dimensões. No que 
toca à Longevidade, por exemplo, em torno da média 
nacional de 21% situam-se contribuições que vão de 10% 
(Sul) a 40% (Nordeste). Isso mostra que a esperança de 
vida no Nordeste era tão baixa em 1970 que os ganhos

Os ganhos 
em Educação 
e Longevidade 
foram 
relativamente 
mais importantes 
nos estados 
mais pobres 
do que os 
ganhos em 
Renda per capita
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Entre 
1991 e 1996, 

todas as regiões 
apresentaram 
participações 

muito altas 
da Educação 

para a formação 
do IDH

na década seguinte aumentaram o índice de Longevidade 
mais do que nos estados ricos do Sul. O mesmo ocorre 
no longo prazo.

A década 1980-91 caracterizou-se por um quadro 
lotalmente diferente do da década anterior. A contribui­
ção da Renda para o IDH variou enormemente entre 
regiões, em torno da média nacional de 16%. Assim, as 
contribuições de cada região vão de valores próximos a 
zero, no caso da Sudeste e Sul, a 51% no Centro-Oeste. 
Já as contribuições das dimensões Longevidade e Educa­
ção foram elevadas em todas as regiões, mas menores na 
Centro-Oeste. No Sudeste e Sul, por exemplo, essas con­
tribuições situaram-se em cerca de 50% cada uma, em 
cada região.

Quanto ao quinquênio 1991-96, os dados regionais 
destacam, uma vez mais, o papel da dimensão educa­
ção. Todas as regiões apresentaram participações muito 
altas da Educação para a formação do IDH: 62% no Cen­
tro-Oeste, 60% no Sudeste, 59% no Nordeste, 54% no Sul 
e 41% no Norte A dimensão Longevidade teve uni de­
sempenho de pouca expressão, especialmente no Norte 
e no Nordeste. Coube à Renda o restante, com destaque 
para a região Norte, onde a participação do crescimento 
da renda para o aumento do IDH foi de 41%.

NOTAS_____________________________________________

1 - As séries estatísticas históricas utilizadas para o cál­
culo do IDH são aquelas fornecidas por fontes ofi­
ciais brasileiras até setembro de 1998.

2 - A seção seguinte analisa mais detidamente os re­
sultados de 1995 e a posição brasileira no concerto 
das nações naquele último ano.

3-0 Apêndice reproduz, nas Tabelas A.2.6 e A.2.7, os 
dados básicos para a construção dos gráficos desta 
seção.

4 - Este valor não é igual ao apresentado no RDH in­
ternacional 1998, que é de 0,809, devido a peque­
nas diferenças nos valores das dimensões. Essas
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diferenças advêm do fato de que neste estudo utili­
zaram-se as estatísticas oficiais brasileiras para as 
variáveis que compõem as dimensões Longevidade 
e Educação, atualizadas em agosto de 1998. Para a 
variável renda utilizou-se a mais recente série do 
PIB per capita em dólares PPC$ cio Banco Mundial, 
para o Brasil.

5 - O PI 13 per capita em dólares PPCS cresceu 8,4%, ao 
passo que a renda média mundial aumentou 3,7% 
em 1996. A taxa de crescimento do PIB per capita 
ajustado foi da ordem de 7,0% em 1996.

6 - Assim é que o RDH 7P97registra um valor de 0,783 
para o IDH do Brasil em 1994.

7 - Ao final do estudo encontram-se outras tabelas bá­
sicas e de interesse para a análise do desenvolvimen­
to humano, complementares às citadas no texto.

8 - Embora até a terceira casa decimal os valores do 
IDH do Rio Grande do Sul e do Distrito Federal 
sejam iguais, o desempate ocorre quando se com­
param as médias com mais precisão nas casas de­
cimais seguintes, o que favorece o Rio Grande do 
Sul.

9 - Para esta comparação de ordenações excluímos os 
estados de Tocantins e Mato Grosso do Sul em 1996, 
por não existirem em 1970.

10 - As tabelas do Apêndice detalham a informação bá­
sica para as decomposições por estados.





0 índice de Condições de Vida
e o índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
Evolução no Período 1970 -1991
3.1 INTRODUÇÃO: CONCEITOS E METODOLOGIA

A riqueza dos resultados dos Censos Demográficos 
do IBGE permite que sejam construídos diversos outros 
índices de desenvolvimento econômico, social e 
ambiental, além do IDH, acima apresentado para o Bra­
sil e para as Unidades da Federação. Uma vantagem de 
aproveitar a base de dados censitária, ainda relativamen­
te pouco explorada em trabalhos deste tipo, é que ela 
permite incorporar várias dimensões e variáveis à análise 
do desenvolvimento humano, enriquecendo nossa com­
preensão dos complexos processos envolvidos, através 
de novos indicadores.

Evidentemente, na construção de novos tipos de 
índices perde-se a possibilidade de comparar resultados 
com os obtidos a partir da aplicação estrita da metodologia 
descrita nos RDH. No entanto, a apresentação de dados 
cobrindo diferentes períodos de tempo e desagregados 
ao nível municipal, para os novos índices, traz outras 
vantagens, ao permitir aferir a evolução das condições 
humanas segundo novas metodologias.

Neste capítulo são apresentados dois novos índices 
sintéticos de desenvolvimento humano: o índice de Con­
dições de Vida (ICV) 1 e o índice de Desenvolvimen­
to Humano Municipal (IDHM).

O ICV é uma extensão do IDH e procura, com base 
em metodologia similar, aumentar o número de dimen­
sões e de indicadores básicos referentes às condições de 
vida.

O IDHM tem metodologia de construção semelhan­
te, mas não idêntica, à do IDH, agregando as mesmas 
três dimensões daquele índice. Por este motivo, não são 
válidas as comparações do IDHM, originalmente obtido 
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por municípios, agregado por eslados da federação com 
o IDH estadual apresentado no capítulo anterior. Estes 
índices sintéticos são construídos a partir de diferentes 
indicadores básicos.

Indicadores sintéticos versus indicadores bá­
sicos. A estratégia de empregar uma variedade de indi­
cadores na avaliação das condições de vida representa, 
sem dúvida, uma opção metodológica desejável porque 
permite enriquecer a análise. Por outro lado, introduz 
dificuldades para a classificação ou comparação entre 
diferentes comunidades. De fato, ao se compararem duas 
comunidades, sendo uma delas melhor em alguns indi­
cadores básicos mas pior segundo outros, não há como 
dizer, inequivocamente, qual possui melhores condicões 
de vida. A classificação inequívoca exige a construção 
de um único indicador, ou índice sintético.

QUADRO 3.1
CONSTRUÇÃO DE ÍNDICES SINTÉTICOS 

A questão da ponderação dos indicadores
A construção de um índice sintético visa, em princípio, permitir a ordenação ou comparação 
entre comunidades, quando são considerados diferentes aspectos de suas respectivas reali­
dades, retratadas por diversos indicadores. Entretanto, construir um índice sintético implica 
enfrentar o problema da ponderação desses diversos indicadores, o que. em última instância, 
envolve algum juízo de valor. Significa dizer que os pesos atribuídos aos indicadores na com­
posição do índice sintético não são neutros e envolvem, necessariamente, a introdução de 
algum nivel de arbítrio.

A criação de um índice sintético a partir da com­
binação de diversos indicadores visa exatamente soluci­
onar esse problema, pois reduz todos os indicadores a 
um índice único. No entanto, é claro que o processo de 
combinação dos indicadores para gerar os índices sinté­
ticos envolve pressupostos e juízos de valor quanto às 
ponderações a serem adotadas. Os Quadros 3.1 e 3-2 
ilustram aspectos específicos dessa questão, bem como 
da metodologia de criação dos índices sintéticos utiliza­
dos neste capítulo do estudo.
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O ICV é construído através de metodologia básica 
idêntica à utilizada na construção do IDH, mas incorpora 
um conjunto maior de indicadores que retratam realida­
des sociais, econômicas e ambientais, de modo a captar, 
da forma mais abrangente possível, o processo de de­
senvolvimento humano sustentável. Isso é feito de duas 
formas: pela ampliação do número de indicadores que 
compõem as dimensões Renda, Educação e Longevidade;

QUADRO 3.2
ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL (IDHM) 

E ÍNDICE DE CONDIÇÕES DEVIDA (ICV):
Os dois índices sintéticos utilizados aqui foram obtidos através do mesmo processo geral. No 
entanto, eles diferem entre si tanto pelo número quanto pela composição das diferentes di­
mensões de condições de vida abordadas. 0 IDH, como se recorda, foi introduzido pelo RDH, 
em 1990, e desde seu inicio apresenta três dimensões, participando com pesos iguais (1/3) 
na determinação final do índice: Longevidade, Educação e Renda. É importante ressaltar 
que, para a obtenção do IDHM, foram feitas algumas adaptações metodológicas, visando 
adequar o índice, originalmente utilizado para comparações entre países, à unidade de aná­
lise deste trabalho: o município.
Já o ICV, gerado pioneiramente para este estudo, inclui os 20 indicadores básicos disponí­
veis, acima descritos, agrupados em cinco dimensões (algumas contendo mais indicadores 
do que outras). Sendo assim, a opção pela simetria total requer alguns cuidados em sua 
aplicação: dar pesos iguais para todos os indicadores implicaria dar pesos distintos às cinco 
dimensões das condições de vida investigadas. Sem abandonar a opção pela simetria, optou- 
se por não dar pesos iguais aos diversos indicadores, mas garantir peso igual para cada uma 
das dimensões (1/5). Essa escolha requer que cada indicador tenha peso inversamente rela­
cionado ao número de indicadores no seu grupo. Assim, por exemplo, cada um dos dois 
indicadores de longevidade recebeu um peso de 1/10 na composição final do índice, equiva­
lente ao produto de seu peso no grupo (1/2) pelo peso de seu grupo no ICV (1/5). Na verdade, 
dentro dos grupos, procurou-se preservar o mesmo critério de simetria substantiva, ponde- 
rando-se cada indicador de forma inversa ao número de indicadores similares existentes. 
Para isso, optou-se por seguir o mesmo processo, ou seja, ao invés de dar pesos iguais aos 
indicadores de cada grupo, os indicadores foram, primeiro, agrupados em subgrupos repre­
sentativos de diferentes aspectos da dimensão considerada e foram atribuídos pesos iguais 
aos subgrupos e, dentro destes, pesos iguais aos indicadores. Por exemplo, os indicadores do 
grupo Renda foram subdivididos em dois subgrupos, referentes a dois aspectos: nível de 
renda e distribuição da renda. Como o primeiro inclui apenas um indicador - Renda Familiar 
Per Capita Média, este teve peso 'h dentro do grupo e 1/10 dentro do índice global. Como o 
segundo subgrupo inclui dois indicadores, um de desigualdade e outro de carência de renda 
(apesar de terem sido levantados trés indicadores de carência de renda, apenas o Hiato 
Quadrático Médio de Renda, por ser mais abrangente, compõe o índice), cada um deles teve 
peso 14 dentro do subgrupo e, consequentemente, peso H dentro do grupo e 1/20 no do 
índice global. Com base nos indicadores selecionados, é calculado um índice sintético para 
cada uma das dimensões (grupos) consideradas e, com base nestes, o Índice sintético geral.
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e pela introdução de duas dimensões adicionais, com o 
objetivo de retratar a situação da Infância e da Habita­
ção.2

Indicadores utilizados na construção do ICV. 
Os vinte indicadores 5 utilizados para a construção do 
índice das Condições de Vida foram agregados em cinco 
grupos, ou famílias de indicadores, de modo a retratar 
cinco diferentes dimensões das condições de vida.

Renda. Inclui cinco indicadores, que têm como 
objetivo descrever o nível e a distribuição de renda: 
- Renda familiar per capita média,
- Grau de Desigualdade (medido pelo índice L de 
Theil.);
- Porcentagem de pessoas com renda insuficiente

- Insuficiência média de renda (também denomi­
nado Hiato de renda médio - P,);
- Grau de desigualdade na população com renda 
insuficiente (também denominado Hiato de renda 
quadrático médio -Pd-

Educação. Inclui cinco indicadores que têm por ob­
jetivo descrever o nível educacional da população: 
- Taxa de analfabetismo-, 
- Número médio de anos de estudo-,
- Porcentagem da população com menos de quatro 
anos de estudo
- Porcentagem da população com menos de oito anos 
de estudo-,
- Porcentagem da população com mais de 11 anos 
de estudo.

Infância. Inclui quatro indicadores com o objeti­
vo de avaliar as condições de vida na infância: 
- Porcentagem de crianças que trabalham-, 
- Porcentagem de crianças que não frequentam n 
escola;
- Defasagem escolar média-,
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- Porcentagem de crianças com mais de um ano de 
defasagem escolar.

Habitação. Inclui quatro indicadores que têm por 
objetivo descrever as condições habitacionais da 
população:
- Porcentagem da população que uiue em domicíli­
os com densidade média acima de duas pessoas por 
dormitório-,
- Porcentagem da população que uiue em domicíli­
os durãuefs-,
- Porcentagem da população que uiue em domicíli­
os com abastecimento adequado de água-,
- Porcentagem da população que uiue em domicíli­
os com instalações adequadas de esgoto.

Longevidade. Inclui dois indicadores que retratam 
as condições de sobrevivência da população: 
- Esperança de uida ao nascer, 
- Taxa de mortalidade infantil.

índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM): adaptações realizadas relativamente à cons­
trução do IDH. Para construir o IDHM - isto é, um IDH 
em nível municipal - é preciso fazer determinadas adap­
tações em relação ã metodologia seguida na construção 
do IDH. O mesmo se aplica, aliás, ao ICV 5. A questão 
básica se resume ao fato de o IDH ter Sido inicialmente 
idealizado para ser calculado para países, ou seja, para 
uma sociedade razoavelmente fechada, tanto do ponto 
de vista econômico (no sentido de que os membros da 
sociedade são os proprietários de, essencialmente, todos 
os fatores de produção) quanto do ponto de vista demo­
gráfico (no sentido de que não há migração temporária). 
Issp, claramente, não caracteriza de modo adequado um 
município. Para uma economia fechada, a renda gerada 
(isto é, valor adicionado gerado) sempre representa um 
bom indicador da renda apropriada pela população local 
- e, portanto, do seu nível de consumo 6. Em um muni­
cípio, porém, pode ocorrer que parte do valor adiciona-
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Maior 
investimento 
em Educação 

não resulta 
necessariamente 

em mais 
matrículas, 

e nem sempre 
é necessário 

fazer mais 
in vestimentos 

para aumentar 
o número 

de matrículas

Na construção 
do IDHM, 

optou-se por 
substituir 

o PIB per capita 
pela renda 

familiar 
per capita 
média do 

município

do. ou renda gerada, se destine à remuneração de indiví­
duos não-residentes.

Além disso, em uma sociedade pouco sujeita a mi­
grações, a matrícula nos diversos níveis do sistema edu­
cacional representa um bom indicador do esforço feito 
tanto por governos, nos seus três níveis, quanto por fa­
mílias e indivíduos, para aumentar o grau de escolarização 
de uma população

A migração temporária, contudo, motivada pela 
busca de serviços educacionais localizados em municípi­
os que não o de origem da pessoa (como é, frequen­
temente, o caso da educação superior, não oferecida na 
grande maioria dos municípios brasileiros), faz com que 
a informação sobre a matrícula em um dado município 
se torne um indicar viesado do esforço local em Educa­
ção. Assim, na aplicação do IDHM adaptarám-se os indi­
cadores de Educação e Renda de forma a representar 
melhor as condições de vida da população que efetiva­
mente reside no município s.

A primeira adaptação diz respeito à escolha entre 
Produto Interno Bruto per capita e renda familiar per 
capita. No que se refere ã dimensão Renda, como vimos, 
o indicador utilizado no computo do IDH é o PIB real per 
capita, convertido para dólares internacionais (PPC$), 
usando-se a paridade do poder de compra. No entanto, 
com o objetivo de melhor caracterizar a renda realmente 
auferida pelas famílias e as reais possibilidades de consu­
mo da população local, optou-se por substituir este indi­
cador pela renda familiar per capita média do município 
- mesmo porque não existem estimativas de PIB per capita 
municipal9. De modo a manter a maior comparabilidade 
possível com a metodologia original do IDH, para o cál­
culo do IDHM-Renda, os valores máximo e mínimo, defi­
nidos pelo RDH94 internacional (respectivamente PPC$ 
40,000 e PPC$ 200), e à renda média mundial, ponto a 
partir do qual os rendimentos decrescentes passam a ocor­
rer, foram transformados em salários mínimos de setem­
bro de 1991, tendo sido utilizados estes parâmetros para 
o ajuste da renda familiar per capita média observada e 
para o cálculo do IDHM-Renda l0.
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É importante ressaltar ainda que as adaptações 
adotadas tiveram também o objetivo de permitir q«e to­
dos os indicadores utilizados no cálculo do IDHM e do 
ICV pudessem ser obtidos, direta ou indiretamente, dos 
Censos Demográficos do IBGE. Esse aspecto é de funda­
mental importância, em vista do objetivo de calcular 
indíces comparáveis para todos os municípios brasi­
leiros, pois os censos são as únicas fontes disponí­
veis em que as estatísticas básicas para obter os indica­
dores relevantes são definidas, coletadas e processadas 
de maneira uniforme para todas as unidades municipais.

Por essa mesma razão - a necessidade de uniformi­
dade conceituai e metodológica das estatísticas básicas - 
os indicadores e os índices sintéticos municipais foram 
calculados para os anos censitários de 1970, 1980 e 1991, 
e só poderão ser atualizados quando estiverem disponí­
veis os resultados do próximo recenseamento, progra­
mado para o ano 2000.

Vale a pena enfatizar que as situações de desenvol­
vimento humano e de condições de vida mais recentes 
retratadas pelo IDHM e pelo ICV neste estudo, para qual­
quer município, referem-se ao ano de 1991, e podem 
ter sofrido alterações substanciais, como sugerem as 
mudanças ocorridas nas décadas cobertas pela pesquisa.

O município como unidade de análise. A quali­
dade de vida é, em última instância, uma condição indi­
vidual, ou familiar. Assim, podem existir pessoas viven­
do em condições precárias mesmo em países com exce­
lentes condições médias de vida. Da mesma forma, em 
países onde as condições de vida médias são precárias, 
frequentemente existem segmentos da população viven­
do bem. A rigor, tal discrepância pode surgir até mesmo 
no interior de uma mesma família, tendo em vista que as 
condições de vida não são necessariamente idênticas para 
todos os seus componentes.

Muitos estudos sobre as condições de vida utilizam 
a unidade familiar como unidade de análise, mas 
não consideram verdadeiro o fato de existirem desigual­
dades de bem-estar no interior dessa unidade:

A qualidade 
de vida é, 
em última 
instância, 
uma condição 
individual, 
ou familiar.
Podem existir 
pessoas 
vivendo em 
condições 
precárias 
mesmo em 
países com 
excelentes 
condições 
médias de vida
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A análise 
municipal 

divide 
a população 

entre aqueles 
que vivem 

em municípios 
carentes e em 
não-carentes.

pressupõe-se que os benefícios proporcionados pela ren­
da total da família são igualmente distribuídos entre seus 
membros. Portanto, uma pessoa pertencente a uma fa­
mília cuja renda per capita (soma da renda de todos os 
integrantes da família, dividida pelo número destes) é 
inferior a um determinado nível é considerada carente 
de renda.

Outros estudos, baseados em indicadores sintéti­
cos como o IDH, abordam níveis de agregação mais ele­
vados, comparando as condições de vida média entre 
países ou entre regiões e estados de um dado país e 
ignorando a desigualdade dentro dos países ou das gran­
des regiões de um dado país. Por analogia, enquanto a 
análise em nível de família divide a população brasileira 
entre aqueles que vivem em famílias i rentes e em não 
carentes, a análise municipal divide a população entre 
aqueles que vivem em municípios carentes e em não 
carentes.

A avaliação das condições de vida media por uni­
dade espacial apresenta a vantagem de permitir o 
georreferenciamento das carências. Assim, embora seja 
virtualmente impossível localizar espacialmente as famí­
lias carentes (dado que, em grande medida, as famílias 
carentes tendem a viver lado a lado com as não-caren­
tes), é possível localizar espacialmente os municípios em 
média mais carentes. A possibilidade de identificar espa­
cialmente as carências gera importantes impactos no de­
senho e na focalização de políticas públicas (sociais, sa­
neamento ambiental, etc.), proporcionando uma razão 
fundamental para a análise das condições de vida por 
unidade espacial. Cumpre ressaltar que o georrefe­
renciamento permite tanto identificar áreas onde inter­
venções devam ocorrer como, na medida em que as 
unidades espaciais coincidem com unidades administra­
tivas, operacionalizar e avaliar o resultado de tais inter­
venções. O CD-ROM que acompanha este trabalho apoia- 
se nesses conceitos.

Dadas as vantagens, em termos da implementação 
de políticas públicas, de uma avaliação das condições de 
vida por unidade espacial, bem como as dificuldades
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dessa análise em lidar com a heterogeneidade inter­
na de cada área, optou-se por adotar a menor unidade 
espacial-administrativa que pudesse ser georreferenciada: 
o município. Portanto, o município será sempre consi­
derado aqui a unidade de análise, fazendo-se referência a 
municípios carentes e nào-carentes e a municípios com 
maior escolaridade e com menor escolaridade, por exem­
plo. Note-se que nào está sendo ignorada totalmente a 
heterogeneidade interna ao município. Assim, a medida 
de sua carência de renda nào será constatada simples­
mente pelo fato de sua renda per capita estar abaixo do 
limite especificado (1/2 salário mínimo familiar per capita), 
mas pela proporção de pessoas em famílias com uma 
renda familiar per capita inferior a essa linha. Além disso, 
foi incluído um indicador do nível de desigualdade na 
distribuição de pessoas segundo a renda familiar per capita. 
Em outras palavras, não se supõe que a distribuição de 
renda em cada município seja igualitária. A limitação, 
portanto, nào se prende ao fato de ter-se ignorado a 
heterogeneidade interna mas, sim, de nào se identifica­
rem os grupos responsáveis pela carência média no mu­
nicípio ".

O quadro 3-3 descreve os indicadores básicos usa­
dos para avaliar as cinco dimensões eleitas para o estudo 
das condições de vida da população - Longevidade, Edu­
cação, Renda, Infância, e Habitação - bem como as pon­
derações adotadas.

Esses indicadores e índices de condições de vida 
foram levantados em nível municipal para compor os 
indicadores sintéticos IDHM e ICV. Os dados estão refe­
ridos aos anos censitários de 1970, 1980 e 1991, e foram 
analisados sob diversos ângulos 12. Primeiramente, são 
analisados os municípios segundo os dois indicadores, 
IDHM e ICV. Em seguida investigou-se em mais detalhe 
a heterogeneidade existente entre municípios brasileiros 
com a ajuda do ICV. Finalmente analisou-se a concentra­
ção espacial de carências segundo: (i) a proporção de 
municípios com indicadores inferiores a um padrão esta­
belecido; e (ii) a proporção da população que vive nes­
ses municípios.
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QUADRO 3.3

—

INDICADORES E ÍNDICES DE CONDIÇÕES DE VIDA
Parâmetro para cálculo dos índices

Limites des Paso nes indices-síntese
indicadores IDHM ICV

DIMENSÕES / INDICADORES POPULAÇÃO DE REFERÊNCIA melhor pior na dim no ind na dlm no ind

RENDA 1 0 1 1/3 1 1/5
Renda tarriliar per capila média (em sal. min ce seugí) total, exceto residentes em ccmicílios coletivos • -
Renda Iam per capita média ajustada (em sal min de sei/91) tetal exceto residentes em domicílios coletivos 1.364 0.050 1 1/3 1/2 1/10
Porcentagem de pessoas com renda insulicierte Pn tclal, exceto residentes em domicílios coletivos - - • •
Insuficiência média de renda P, 101aI, exceto residentes em domicílios coletivos - -
Grau de desigualdade na pupulaçáo com renda msuliciente P„ total excetc residentes em domicílios coletivos C 0 9 - 1/4 1/20
índice de Thail (desigualdade de renda) lotai, exceto residentes em domicílios coletivos • - - 0 0

índice de Theil paaroniiadc (=1 e(-L)] total, exceto resid em domic coletivos e com renda nu Ia C 1 * 1/4 1/20

EDUCAÇÃO 1 0 1 1/3 1 1/5
Taxa de anallabe1ismo(%) 15 anos e mais C 100 2/3 2/9 1/2 1/10
Número médio ce anos de estudos (anos) 25 aros e mâ'S 15 0 1/3 1/9 1/4 1/20
Percentagem da população com menos de 4 anos de estudo 25 ares e mais 0 100 . * 1/12 1/60
Porcentagem da população com menos de F anos de esludo 25 anos f mais 25 100 - 1/12 1/60
Porcentagem da população com mais de 11 anos ce estudo 25 anos e mais 50 0 • 1/12 1/60

INFÂNCIA 1 0 - 1 1/5
Porcentagem de crianças que não Ireçtienlam a escola 1 a 14 anos 0 100 - 1/2 1/10
Defasagem escolar média (anos) 10 a 14 anos 0 6 - 1/8 1/40
Porcentagem de crianças com mais de um ano de defasagem 10 a 14 anos 0 100 1/8 1/40
Porcentagem de crianças que trabalham 10 a 14 anos 0 100 - 1/4 1/20

HABITAÇÃO 1 0 - 1 1/5
% da população em domicílios com dens. > 2 pes por dorm população em domicílios particulares permanentes 0 100 - 1/4 1/20
% da população em domicílios duráveis população em domicílios parlicutares permanentes 100 0 1/4 1/20
% da população em dorme com abastecimento adeq de agua % população em dom particulares permanentes 100 0 - 1/4 1/20
% da população em domic. com instalação adeq de esgoto % população, urb. em dom particulares permanentes 100 0 - 1/4 1/20

LONGEVIDADE 1 0 1 1/3 1 1/5
Esperança ce vida an nascer (anos) 65 25 1 1/3 1/2 1/10
Taxa ce mortalidade infantil (per mil] crianças nascidas vivas C 320 - 1/2



3.2 EVOLUÇÃO DO IDHM NOS MUNICÍPIOS 
BRASILEIROS: 1970, 1980 E 1991
A análise do IDHM revela que as condições de vida 

da população brasileira melhoraram substancialmente en­
tre 1970 e 1991. Segundo este indicador, 91% dos muni­
cípios brasileiros se classificavam como de baixo de­
senvolvimento humano em 1970 - isto é, o IDHM cal­
culado para estes municípios era inferior a 0,500.

O único estado no qual o baixo desenvolvimento 
humano não predominava entre seus municípios era o 
Rio de Janeiro, com apenas 25% dos municípios nessa 
categoria.

No total do Brasil, em 1970, os municípios com 
médio desenvolvimento humano não chegavam a 
10%, enquanto na categoria alto desenvolvimento hu­
mano não aparecia nenhum município. Mesmo sendo 
poucos (361, ao lodo), os municípios com médio de­
senvolvimento concentravam 38% da população brasi­
leira e representavam, principalmente, as populações das 
capitais dos estados brasileiros (em particular, todas as 
capitais das regiões Sudeste e Sul). Nas regiões Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste, os poucos municípios que apare­
cem nessa categoria são exclusivamenre os de capitais: 
Salvador, Recife, Manaus, Belém, Goiânia e Cuiabá. Mato 
Grosso do Sul constitui exceção, pois, além da capital 
(Campo Grande), apresentava quatro municípios nessa 
categoria, totalizando quase 25% de sua população. Rio 
de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul destacavam- 
se dos outros estados brasileiros em JO^O, com, respecti­
vamente, 95%, 77% e 60% de suas populações vivendo 
em municípios com médio desenvolvimento humano.

Já em 1980, ainda segundo o IDHM, os municípios 
brasileiros encontravam-se divididos quase que igualmen­
te entre os com baixo (46%) e médio desenvolvimen­
to humano (54%), não existindo ainda nenhum na cate­
goria de alto desenvolvimento. Contudo, quando a 
análise enfoca estados e regiões, nota-se, em grande par­
te deles, uma nítida predominância dos municípios com 
médio desenvolvimento, chegando a representar qua­
se 100% em alguns estados do Sul e Sudeste. Esta cate-

O IDHM 
revela que 
as condições 
de vida 
da população 
brasileira 
melhoraram 
substancialmente 
entre 1970 e 
1991. 
91% dos 
municípios 
brasileiros 
se classificavam 
como de baixo 
desen volvimento 
humano 
em 1970
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goria só não se torna mais representativa neste ano, cm 
termos do total do país, pelo lato de que a quase totali­
dade dos municípios nordestinos (96,4%), com 72% da 
população da região, ainda eslava na categoria baixo 
desenvolvimento humano. I?.sies percentuais só não 
são maiores pelo lato de todas as capitais desta região 
terem atingido o nível médio de desenvolvimento 11 
Ao contrário do Nordeste, no entanto, nos estados do 
Centro-Oeste. Sudeste. Sul e alguns elo Norte a popula­
ção concentra-se, basicamente, em municípios com mé- 

Todos OS (|io desenvolvimento cm 1980. A media nacional é de 
estados no cerca de 73% da população vivendo cm municípios com 
Nordeste, índice de desenvolvimento IDHM médio.
em 1991, 

permanecem 
com mais de 
50% de suas 
populações 
vivendo em 
municípios 
com baixo 

desen volvimento, 
à exceção de 
Pernambuco

Em 1991. 80 municípios, situados exclusivamente 
nos estados do Sudeste e Sul, e mais o Distrito Federal, 
alcançaram a categoria alto desenvolvimento huma­
no. Eles concentravam quase 20‘M; da população brasi­
leira. São Paulo e Rio de Janeiro eram os estados com as 
maiores proporções de populacao, pouco menos de 50%, 
nesta categoria. No Rio Grande do Sul, estado com a 
maior proporção de municípios com alto desenvolvi­
mento. mais de 10% dos municípios c 28% da popula­
ção encontravam-se classificados nesta categoria. Outro 
falo importante registrado nesse ano e o desaparecimen­
to de municípios na categoria baixo desenvolvimento 
humano em três estados: Mato Grosso do Sul, Rio de 
Janeiro e Santa Catarina. Para os outros estados verifica- 
se, também, entre 1980 e 1991, gradual perda de impor­
tância da categoria baixo desenvolvimento humano - 
embora menor do que a verificada na década 1970-80. 
Mesmo assim, todos os estados no Nordeste permane­
cem com mais de 50% de suas populações vivendo em 
municípios com baixo desenvolvimento, com a exce­
ção de Pernambuco (48,6%). Entre os estados do Centro 
Oeste, Sudeste e Sul, o único em que a categoria baixo 
desenvolvimento humano ainda apresenta alguma ex­
pressão populacional é Minas Gerais ( 16%). Cabe desta­
car ainda que, para as regiões Nordeste e Norte, em ter­
mos absolutos, o número de municípios com baixo de­
senvolvimento volla a aumentar em relação a 1980,

82
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contrariando a tendência. O Nordeste, por exemplo, chega 
a ter mais municípios com baixo desenvolvimento em 
1991 do que em 1970

O Gráfico 3-1 ilustra algumas dessas mudanças ao 
apresentai a proporção acumulada do número de muni­
cípios e da população 
nas três datas analisadas. 
Nele observa-se clara­
mente o deslocamento 
para a direita — implican­
do melhores condições 
de vida com o tempo - 
nas duas curvas entre 
1970 e 1991. As linhas 
verticais em cores mos­
tram os limites das cate­
gorias baixo, medio e 
alto descnvoh imento, 
permitindo observar ni­
tidamente o processo de 
mudança.

O grafico também 
mostra, por exemplo, 
que, em lermos popula­
cionais, a proporção de 
pessoas vivendo em mu­
nicípios de baixo desen­
volvimento humano de­
clinou de 62% em 19^0 
para 22% em 1991 A 
maior parte da mudança 
ocorreu entre 1970 e 
1980. Da mesma forma, 
em relação ã proporção 
de municípios, observa- 
se no gráfico que a re­
dução daqueles com 
IDHM inferior a 0,500 é, 
entre 1970 e 1980, de 
91% para 40%. Como
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essa redução é relativamente menor do que a da propor­
ção da população que neles vivia, conclui-se que os mu­
nicípios mais populosos foram os que mais melhoraram 
ao longo do tempo, lista conclusão reaparecerá em vári­
as das análises feitas a seguir, como se verá.

O nível das carências dos municípios segundo sua 
localização pode ser avaliado pelos dados das Tabelas 
3.1 e 3.2. Nelas observa-se que na região Nordeste a 
proporção de municípios classificados como sendo de 
baixo desenvolvimento humano estava, em 1991, ainda 
em torno de 93% - ou seja, pouco acima da proporção 
que o país como um todo apresentava 21 anos antes. 
Observa-se também que os municípios de alto desenvol­
vimento humano estavam todos localizados nas regiões 
Sul e Sudeste.

A Figura 3-1 apresenta um sumário gráfico destas 
mudanças através de uma vivida representação. Nela pode 
ser vista a transformação do espaço nacional em termos 
do indicador IDHM entre 1970 e 1991, com o progressi­
vo aparecimento de espaços caracterizados por índices 
mais elevados com o passar do tempo. O CD-ROM que 
acompanha este relatório permite, entre outras coisas, 
acompanhar esta transformação em nível estadual, pela 
caracterização precisa das mudanças no quadro munici­
pal de desenvolvimento humano entre 1970 e 1991.

For:* Lvjü1 RfE d*mogn' rí 1 <3 IQW t 1951 Iquestúnana OÍJ Ebboacaú FJP / IPEâ
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3.3 0 ÍNDICE DE CONDIÇÕES DE VIDA (ICV):
ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS 1970-1991.
Análise semelhante pode ser conduzida em relação 

ao segundo índice preparado para este estudo. Indo além 
da anterior, na análise das condições de vida nos municí­
pios brasileiros, segundo o ICV, introduziu-se um 
parâmetro de comparação: foram considerados como ca­
rentes os municípios com índices piores do que o do 
país em 1991.

O Gráfico 3.2 mostra a proporção de municípios 
carentes para o país como um todo e para cada uma 
das grandes regiões, segundo este parâmetro, revelan­
do grandes disparidades regionais nas condições de vida 
no país.

GRÁFICO 3.2

PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS COM ÍNDICE DE CONDIÇÕES DE VIDA (ICV) PIORES DO QUE 0 PADRÃO 
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TABELA 3.1 NÚMERO E PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS SEGUNDO CATEGORIAS DO ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDHM)
BRASIL, REGIÕES E UNIDADES DA FEDERAÇÃO 1970, 1980 E 1991

Número e proporção (%] de mu nlcíplos_____________________________ _

BRASIL
Nordeste

Alagoas
Bahia
Ceará 
Maranhão
Paraíba 
Pernambuco
Piauí
Rio G. Norte
Sergipe

Norte
Acre
Amapá 
Amazonas
Pará 
Rondônia 
Roraima 
Tocantins

Centro-Oeste
Goiás
Mato Grosso
Mato G. Sul

Disi. Federal
Sudeste

Espirito Santo 
Minas Gerais 
Rio de Janeiro
São Paulo

Sul
Paraná
Rio G Sul
Santa Catarina

Baixo
3591 (90.9)
1374 (99.9)

94
335
142
130
171
164
114
150

74
193 (99 0)

7
5

43
82

2
2

52
246 (97.2)
168
33
45

0
1186 (84.1)

51
705

16
414
592 (82.6)
275
148
152

197U 
K/êdin 

361 (9.1)
2 (0.1) 
0

■
0 
0 
0 

■
0
0 
0
2 (1.0)
0 
0 

1 
1
0
0
0
7 (2.8)
1
1
5

1
224 (15.9) 

2
17
48 

157
125 (17.4)
13 
84 
28

Alto 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0

Baixo
1850 (46 4)
1326 (96 4)

93
309
140
127
168
157
113
146
73

154 (75 1)
11

1
36
60

1
2

43
65 (23 1)
42
17

6
0

260 (18.4)

9
237

3
11
45 (6.3)
40

3
2

Meaio 
2141 (53 6) 

49 (3.6) 
1 

27
I 
3 
3 
8 
1 
4 
1

51 (24.9) 
1
4 
8 

23
6 
0
9 

216 (76.9) 
129

38
49

1 
1150 (81.6) 

44
485 

61
560 
674 (93.7) 
250
229 
195

Ãlto 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0

Baixa 
1814 (40.4)
1402 (92 9)

95
376
172
131
165
144
115
136
68

173 (58.1)
9
3

42
66

6 
0

47
28 (7.4)
17
11
0
0

197 (13.7)

6
190 

0
1

14 (1.6)
13

1 
0

Médio
2597 (57 8)

107 (7 1)
2

39
6
5
6

24
3

16
6

■ 125 (41.9)
3
6

20
39
17

8
32

350 (92.6)
194

84
72

0
1207 (84 3)

59
531

68
549
808 (92.6)
309
298

-2Q1___________

Afio 
80 

0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0

1 
28

2 
2
2 

22
51

1 
34 
16

(1 6)

(2.0)

(5.8)
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TABELA 3.2 PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO QUE VIVE EM MUNICÍPIOS DE ALTO. MÉDIO E BA1XO
DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDHM) BRASIL, REGIÕES E UNIDADES DA FEDERAÇÃO 1970, 1900 E 1991 

___________________________________________________ Proporção da populacar (%)
____________ LãZQ____________ _____________ I9flg____________ _____________ 1991______________
Baixo Medio Alio Baixo Médio Alto Baixo Medio Alto

BRASIL 62 1 37 9 0 27.3 72.7 0 219 58 3 19 8

Nordeste 92.6 7.4 0 72.2 27 8 0 61.8 38.2 0.0
Alagoas 100 0 0 0 0 79 9 20 1 0 72.9 27 1 0
Ba^a 864 13.6 0 64 6 35 4 o 58 5 41 5 0
Ceará 100.0 0 0 0 75.3 24 7 0 62.4 37 6 0
Maranhão 100.0 0.0 0 82 0 18 0 0 76 1 23 9 0
Paraíba 100.0 0 0 0 7B 5 21 5 0 66 8 33 2 0
Pernambuco 79.3 20 7 0 65.2 34 8 0 48 6 51 4 0
Plaui 300 0 0 0 0 82 3 17 7 0 74 4 25 6 0
Rio 6. Norte 100 D 0.0 0 73 8 26 2 0 56 0 44 0 0
Sergipe 100 0 0.0 0 74.3 25 7 0 59.7 40 3 0

77 1 329 0 *3.7 56 3 0 30 0 70 0 0
ACre 1000 00 0 61.1 38.9 0 47 8 52 2 n
Amapá 100 O 0.0 0 5.4 94 6 0 5 5 94 5 o
Amazonas 67.3 32 7 o 44 6 55 4 o 30 6 69.4 0

a'a . 07 29 3 0 40 6 59 4 0 33 9 66 1 O
Rondonia 100,0 0 0 0 13 7 86 3 o 74 92 g „
Roraima 100 0 0 0 0 1000 0 0 0 0 0 100 0 S

Tocantms 100.0 0 0 0 72.2 27 8 0 42 3 57 7 n
Centro-Oeste 818 18 2 0 122 87 8 0 23 07 7 n

Goiás 841 15.9 0 13.2 86 8 0 2 4 97 6 0
Mato Grosso 83 1 169 0 18 3 81 7 0 4, 95 0 „
Mato G Sul 75.3 24 7 0 5.0 95 0 0 0 0 100 0 0

Drsr Federa/ 0.0 1000 O 00 100 0 0 O0 00 1000
Sudeste 38.0 62 0 0 6.0 94 O O 4 0 £S 35 3

Espirito Santo 83 9 16 1 0 8 9 911 0 2, „
MrnasGerais 81.1 189 0 20 8 79.2 0 . 15'7 814 29
Rio de Janeiro 4.6 95 4 0 0 7 99 3 0 O'o 53 6 46 2
São Paulo 23.0 77.0 0 02 99,8 0 00 51 7 da 3

Su 613 387 0 37 36 3 0 0 9 75 3 23 8
Paraflá 790 202 0 8 5 91.5 0 2 3 82 1 ÍH

Rio G. Sul 40.5 59.5 0 0 4 99 6 0 0.1 71 5 28 4
_____Sanla Calanna 65.2 34.8 0 0.7 99.3 0 0.0 70.1 799

H*!ia uacc, BaifO! IBOE. Cíbso C«mofl(j1cc 1870 1860 o 1991 |s,10si «Bâ„D 0Í1 Elaboiacao FJPjIPEX ---------------------- “----------------- ’------------------



De lato, em 1991 cerca de 76% dos municípios bra­
sileiros eram carentes. Neles residiam quase 50% da po­
pulação total do país, confirmando a observação feita

Em 1991 cerca 
de 80% dos 
municípios 
brasileiros 

eram carentes. 
Neles residiam 

quase 50% da 
população 

total do país

anteriormente para o IDHM: os municípios maiores em 
termos populacionais (notadamente as capitais) tendem 
a apresentar melhores indicadores de condições de vida. 
Fica também evidenciado que as piores condições no 
país ocorrem, de forma inequívoca, nas regiões Nordes­
te e Norte, seguidas de perto pela região Centro-Oeste. 
De fato, nas duas primeiras, cerca de 99% dos municí­
pios apresentam ICV abaixo do ICV do Brasil em 1991, 
sendo que a população que neles vivia representava quase 
90% do total no Nordeste e quase 80% na região Norte.

No outro extremo, as regiões Sudeste e Sul têm 
municípios com melhores condições de vida. Em ambos
os casos, a proporção de municípios carentes chega a 
cerca de 50% do total de municípios em cada região,
sendo que, na primeira, apenas 21% da população dos

GRÁFICO 3.3

PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS COM ÍNDICES PARCIAIS DO ICV PIORES DO QUE 
AMÉDIA DO BRASIL EM 1991 - REGIÕES -1991

□ NORTE LJ CENTRO-OESTE■ N0RDES1E LI SUDESTE O SUL

Fmtí õnnCn rir rrrr huu ru« |Wlim nr «nv riínwxfSltn 1QÇ1
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municípios são carentes. Na segunda, a proporção é 
de 27%.

Já em relação às comparações entre as duas 
regiões com melhores condições de vida, Sul e Sudeste, 
observa-se que a melhor posição da região Sul em rela­
ção à Sudeste verifica-se não apenas com relação ao ICV 
mas também à maior parte das dimensões. Ou seja, o Sul 
tem menor percentual de municípios carentes para as 
dimensões Longevidade, Educação e Infância. O Sudeste 
apresenta menor proporção de municípios carentes nas 
dimensões referentes à Habitação e à Renda, que são 
relativamente melhores nos municípios que o constitu­
em. O Gráfico 3-3 ilustra essa observação

No outro extremo da distribuição de condições de 
vida, na região Nordeste, seguida pela Norte, cerca de 
100% dos municípios são carentes em praticamente to-

DesenvoMinenio Humano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros
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No outro 
extremo da 

distribuição de 
condições de 

vida, na regiào
Nordeste, 

seguida pela 
Norte, cerca 
de 100% dos 
municípios 

são carentes 
pratica men te 

em todas as 
dimensões

vias as dimensões. Já os municípios da região Centro- 
Oestc. com elevados níveis de carência, apresentam 
melhor desempenho relativo - isto é, mais próximo ao 
das regiões Sul e Sudeste - na dimensão Longevidade.

O Gráfico 3>í mostra a evolução do nível das ca­
rências no país entre 1970 e 1991 segundo as cinco di­
mensões do ICV K'. Nota-se que toda a importante 
melhoria nas condições de vida do país entre 1970 e 
1991 ocorreu de maneira mais ou menos semelhante entre 
as duas décadas compreendidas no período, exceto quan­
to ã dimensão Renda. Não existe, na verdade, nenhuma 
clara predominância de uma década sobre a outra, a não 
ser pela dimensão Renda r.

Esta observação aparentemente contraria as con­
clusões anteriores, feitas com base no IDHM, de que o 
desenvolvimento humano progrediu mais na década de 
setenta do que na de oitenta. A explicação para tal fato 
deve ser buscada na inclusão de novas dimensões para 
determinação das condições de vida, como é feito na 
análise com o uso do ICV. Neste caso, é até possível 
identificar, com exceção da Renda, urna melhora maior 
na década de oitenta do que na década de setenta, parti­
cularmente para a dimensão Infância.

No caso da dimensão Renda, o ICV segue a mesma 
tendência observada para o IDHM: apresenta um excelen­
te desempenho nos anos setenta e um desempenho nega­
tivo nos anos oitenta. Mas agora o faz de forma bem me­
nos acentuada. Isto porque no índice desta dimensão no 
ICV foram incluídos também, alem do próprio nível de 
renda per capita, indicadores de insuficiência de renda e 
de desigualdade na distribuição da renda, cujo comporta­
mento é distinto daquele observado para a renda per capita.

Em suma, uma avaliação cuidadosa — como aquela 
possível a partir das dimensões que compõem o ICV - 
permite qualificara interpretação comparativa do desem­
penho das condições de vida nas décadas de setenta e 
oitenta. Como vimos, com exceção da dimensão Renda, 
para todas as demais o desempenho na década de oiten­
ta foi melhor ou igual ao da década de setenta. E para a 
dimensão Infância, foi claramente melhor.

Capílulo V 0 índice de Condições de Vi-da (ICV) e o índice de Desenvolvimenio 1 tuinano Municipal (IDHM)
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3.4 A HETEROGENEIDADE ENTRE MUNICÍPIOS 
NAS CONDIÇÕES DE VIDA SEGUNDO O ICV 
Analisam-se em seguida três aspectos diferentes, 

mas interrelacionados, da heterogeneidade das condições 
de vida entre os municípios, conforme aferidas pelo ICV: 
dualidade, disparidade e desigualdade.

A distribuição dos municípios brasileiros segundo 
os valores do ICV (Gráfico 3-õ) revela uma nítida 
bimodalidade, que caracteriza a dualidade da distribui­
ção. Em outras palavras, a grande maioria dos municípi­
os brasileiros se distribuía em torno de dois grandes gru­
pos: o dos muito carentes, que gravitavam, em 1991, em 
torno de um valor de 0,42 para o ICV; e o dos pouco 
carentes, com valores 
do ICV em torno de 
0,65 em 199 1

Além disso, ob­
serva-se no gráfico uma 
progressiva melhoria na 
distribuição dos muni­
cípios segundo o ICV 
com o passar do tem­
po, representada pelo 
deslocamento para a di­
reita - isto é, cm dire­
ção a valores mais al­
tos do ICV - nos gráfi­
cos referentes a cada 
uma das três datas.

A distribuição de 
municípios segundo o 
ICV para os anos censi- 
tários de 1970, 1980 e 
1991 também revela 
que a distância entre as 
duas modas da distri­
buição aumentou ao 
longo do tempo, princi­
palmente na década de 
70. Além disso, cr vazio

GRÁFICO 3.5
DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS, SEGUNDO 0 ICV

BRASIL ■ 1W!98C-K91
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entre as duas modas tem-se aprofundado com o tempo. 
Em outras palavras, ao longo das duas décadas acen­
tuou-se a natureza dual da distribuição de municípios, 
com o aumento das diferenças entre os municípios da 
região Nordeste e das regiões Sul e Sudeste. A redução 
do número de municípios com condições de vida inter­
mediárias acentuou-se com o tempo, contribuindo para 

aumentar o isolamento 
daqueles da região Nor­
deste.

Esta natureza dual 
da distribuição de mu­
nicípios tem claras 
conotações geográficas. 
De fato, a bimodalidade 
só existe para o país 
como um todo, quan­
do as diversas regiões 
são tratadas em conjun­
to. Ela não aparece no 
interior de nenhuma 
das regiões isoladamen­
te (ver Gráfico 3.6, re­
ferente ao ano de 1991) 
Assim, pode-se dizer 
que a origem da dua­
lidade está nas fortes 
disparidades entre as 
regiões: enquanto o 
grupo de municípios 
mais carentes é consti­
tuído basicamente dos 
municípios das regiões 
Norte e Nordeste, o gru­
po dos menos carentes 
está, na maior parte, 
distribuído entre os mu­
nicípios das regiões Sul 
e Sudeste. Note-se no 
Gráfico 3-6 que a distri­
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buição cio ICV por municípios é mais concentrada nas 
regiões mais pobres cio que nas mais ricas, além de ter 
médias mais baixas.

Assim, a forte dualidade apresentada no Gráfico 
3.5 advêm do fato de que mesmo os municípios mais 
afluentes da região Nordeste tendem a ter condições de 
vida bem inferiores às dos municípios mais carentes das 
regiões Sul e Sudeste.

A distribuição dos municípios brasileiros segundo 
suas condições de vicia caracteriza-se também por um 
elevado grau de disparidade entre os municípios - aqui 
entendida como a distância que separa os 25% municípi­
os mais carentes dos 25% mais afluentes. Essa disparidade 
resulta não apenas da forte dualidade entre a região 
Nordeste e as regiões Sul e Sudeste mas, também, de 
elevados graus de disparidade entre municípios de uma 
mesma região.

O Gráfico 3.7 mostra o grau de disparidade 
intermunicipal cias condições de vida, segundo o ICV, 
para o Brasil e para cada uma de suas regiões em 1991. 
O tamanho da barra neste gráfico mostra, para o total do

GRÁFICO 37

ICV MEDIDA ABSOLUTA

GRAU DE DISPARIDADE INTERMUNICIPAL, SEGUNDO 0 ICV 
BRASIL E REGIÕES-1991

NORDESTE NORTE CENTRO.OESTE SUDESTE SUL BRASIL

f ptilito mr<í i c (po । qtc o d is Ibb i t míninvi cn ií c IG tot 25% dc i nmiipti litsileiicí < c n rrw Hei® 
tntidi^cp» de vida e Q IG dc 25% <cm picies JDndi|tes de «dde í.ivn lermos íb«clulr\ hin rmio nn 

Noidesle |0,-lí 0,42 = 0 07] çue nn Stdíflc (D 750 íé=0,09| erktir, nr fcimrã iilttiw, o dupehdtdi 
iíleirrtf r ipol do ICV t t penes ligeiro m* rle nirnor tc Ncrdítli 10,07/0,49 ” 14] til ** Sudnle 

(0 09jO 75 = 0,1 2]. Àlém disse, pede te ver pelr gnifiir pt os ictdi(te dí vice ici 25°/t ets irt u ■ Nijfiflj de menor 

ICV 'Ct hem pores at Noiredf que no 5ude<le.

Ferie rjrin« bajiccí IEGE dfmoçfáGco 1991 (cuesWmínn OJ] Fbhniaçif, FJPáPEÀ
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A desigualdade 
aumenta 

com o tempo. 
Em 1991, 70% 

da desigualdade 
total de renda 

familiar 
per capita 

existente no 
Brasil decorria 

da desigualdade 
de renda 

per capita entre 
as famílias 

de um mesmo 
município

Brasil, a distancia mínima entre o ICV cki quarta parte 
interior dos municípios brasileiros e o da quarta parte 
superior. Essa disparidade intermunicipal nas regiões é 
necessariamente menor que no Brasil como um todo, 
mas ainda assim significativa. Nota-se que ela é maior na 
região Sudeste do que na Nordeste, a qual apresenta, 
segundo este ponto de vista, maior homogeneidade que 
as mais ricas do país.

Além disso, vê-se no gráfico que as condições de 
vida nos 25% dos municípios de menor ICV são piores 
no Nordeste do que nas demais regiões - mas seguida 
de perto pelas da região Norte.

Dentre os diversos indicadores considerados neste 
estudo, a renda familiar per capita foi o único para o qual 
foi possível investigar o grau de desigualdade 
intramunicipal. Isso permitiu decompor a desigualdade total 
em componentes tais como as desigualdades inlramuiii- 
cipal e intermunicipal segundo o índice de Tbeil.

Esta decomposição indica que, além de a desigual­
dade ter aumentado com o tempo (especialmente entre 
1980 e I99D, 70% da desigualdade total de renda famili­
ar per capita existente no Brasil em 1991 era intramunicipal 
(contra 60% em 1970), ou seja, decorria da desigualdade 
de renda per capita entre as famílias de um mesmo 
município (Gráfico 3 8, Decomposição 1).

Em outras palavras, a desigualdade de renda entre 
os municípios representava apenas 30% da desigualda­
de de renda per capita entre as famílias brasileiras em 
1991, contra 40% em 19^0.

Além disso, o Gráfico 3-8 (decomposição III) per­
mite constatar que a maior parte (cerca de 60%) desta 
desigualdade intermunicipal decorria da desigualdade 
existente entre os municípios de um mesmo estado 
em 1991. Os 40% restantes correspondem à desigualda­
de interestadual. Finalmente, vale ressaltar que a desi­
gualdade interestadual resulta, em grande medida, da de­
sigualdade entre regiões. Isto porque a desigualdade 
entre estados de uma mesma região contribui com ape­
nas 23% da desigualdade interestadual entre todos os 
estados brasileiros.

Capítulo 3: 0 índice de Condições de Vida (ICV) e o índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM1



Existe, assim, uma hierarquização da importância 
dos componentes para a explicação da desigualdade na 
distribuição de renda. A maior parte (70% em 1991) cabia 
à desigualdade interna no município - isto é, ã desigual­
dade de renda per capita entre as famílias de um mesmo 
município. Em seguida, tem-se a componente representa­
da pela desigualdade entre municípios de um mesmo es­
tado (cerca de 18% do total) e a parcela representada 
pela desigualdade entre regiões (9%). A desigualdade 
entre estados de uma mesma região contribui com ape­
nas cerca de 3% para a desigualdade total em 1991 ■

Ao longo das últimas décadas 1970-91, como vi­
mos, a desigualdade de renda per capita entre famílias 
aumentou. Isso ocorreu 
principalmente na déca­
da de oitenta. Este cres­
cimento, entretanto, não 
decorreu do aumento do 
grau de desigualdade 
entre municípios, que 
declinou ao longo do 
período. Todo ele de- 
veu-se ao crescimento na 
desigualdade dentro de 
cada município. Vale res­
saltar, no entanto, que o 
declínio no grau de de­
sigualdade entre os mu­
nicípios correspondeu 
essencialmente ao declí­
nio no grau de desigual­
dade interestadual e no 
grau de desigualdade 
inter-regional, já que a 
desigualdade entre mu­
nicípios de um mesmo 
estado permaneceu pra- 
ticamente inalterada ao 
longo do período.

GRÁFICO 3 0
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DEC0MPO5IÇÃO DA DESIGUALDADE DE RENDA FAMILIAR PER CAPITA 

MEDIDA PELO ÍNDICE DE THEIL ■ BRASIL - 1970,1980 e 1991
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O mesmo tipo de análise 'anterior pode ser repeli­
do para as regiões brasileiras. Ele revela, por exemplo, 
que a desigualdade da distribuição de renda per capita 
entre as grandes regiões brasileiras era mais elevada na 
região Nordeste do que nas demais em 1991. Isto se deve, 
em grande medida, ao maior grau de desigualdade 
intermunicipal nessa região (Gráfico 3.9). A desigualda­
de de renda per capita era menor na região Sul, não 
apenas em função de uma pequena desigualdade 
intermunicipal como, também, em função de um dos 
menores graus de desigualdade intramunicipal. Já na re­
gião Sudeste o grau de desigualdade intramunicipal era 
baixo e similar ao observado na região Sul - mas o grau 
de desigualdade intermunicipal era mais elevado.

GRÁFICO 3.9

DECOMPOSIÇÃO DA DESIGUALDADE DE RENDA FAMILIAR PER CAPITA 

MEDIDA PELO ÍNDICE DE TH El L - REGIÕES - 1970, 1980 E1991

EH PERCENTUAL
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NOTAS _____________________________________________

1 - O IDHM e o ICV foram originalmente desenvolvi­
dos em um estudo realizado em 1996, pela Funda­
ção João Pinheiro e pelo IPEA, com o apoio da 
FAPEM1G, e seu cálculo para os municípios minei­
ros foi publicado no livro Condições de Vida nos 
Municípios de Minas Gerais, 1970-1980-1991- 
Belo Horizonte: FJP, 1996.

2 - Sua metodologia de construção, como a do IDH e 
a do IDHM, segue três etapas. Na primeira, esco­
lhem-se os indicadores utilizados e define-se como 
estes serão incorporados em cada uma das dimen­
sões. Assim, o IDH e o IDHM baseiam-se em qua­
tro indicadores básicos, agrupados em três dimen­
sões, enquanto o ICV inclui 20 indicadores, dentro 
de cinco dimensões. A segunda etapa consiste em 
transformar os diversos indicadores em índices cujos 
valores variem entre zero e um, como na constru­
ção do IDH. A terceira etapa envolve a escolha dos 
pesos atribuídos a cada indicador. Dentro de cada 
dimensão, escolhe-se um peso para cada um dos 
indicadores que a compõem. A partir destes pesos, 
obtém-se um índice sintético para cada dimensão. 
Num segundo momento, escolhe-se um peso para 
cada índice sintético de cada dimensão e, com base 
nesses pesos e nos valores dos índices sintéticos, 
compõe-se o índice sintético geral. Ver quadro no 
texto.

3 - Há um Anexo Metodológico, ao final desta publi­
cação, onde encontram-se as definições destes vin­
te indicadores.

4 - Este indicador também é chamado cie taxa de anal­
fabetismo funcional.

5 - Isso exige que a agregação estadual siga a mesma 
metodologia, daí surgindo, no caso do IDHM, re­
sultados diferentes dos apresentados no capítulo 
anterior para o IDH.

6 - Imagine-se, por exemplo, uma grande empresa lo­
calizada em um pequeno município. A renda gera-
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da pela empresa não necessariamente será apro­
priada pela comunidade local. Parte dela - os lu­
cros, por exemplo - pode ser apropriada por resi­
dentes de outras localidades.

7 - Mas note-se que maior investimento em Educação 
não necessariamente resulta em mais matrículas, e 
nem sempre é necessário fazer mais investimentos 
para aumentar o número de matrículas. Gasto soci­
al feito sem eficiência demonstra a primeira situa­
ção, e capacidade ociosa de recursos (humanos e 
físicos), a segunda. Campanhas bem sucedidas, 
como as realizadas por autoridades de governos 
locais, ou mesmo pela justiça, inclo até as casas de 
famílias pressionar os país cujos filhos, apesar de 
estarem em idade escolar, não freqüentam a escola 
mais próxima, são um bom exemplo de política 
pública para aumentar o número cie matrículas, sem 
necessariamente aumentar os investimentos corren­
tes em Educação.

8 - A dimensão Educação, que compõe o IDH, se cons­
trói a partir da taxa de alfabetização da população 
adulta e da taxa combinada de matrícula nos três 
níveis de ensino. Já o ICV e o IDHM seguem a 
metodologia adotada no RDH internacional 1994, 
quando foi calculado o IDH de 1991. Até 1994 a 
dimensão Educação no IDH era construída a partir 
da taxa de alfabetização e do número médio de 
anos de estudo da população. Esta é a metodologia 
mais apropriada para o nível municipal.

9 - É oportuno relembrar que o indicador de renda 
efetivamente utilizado na construção do IDH não é 
o PIB per capila em moeda nacional, mas, sim, um 
PIB per capita corrigido e medido em dólares PPC 
(Paridade de Poder de Compra) devido à necessi­
dade de efetuar comparações entre países. Em se­
gundo lugar, para níveis de renda superiores à ren­
da média mundial corrige-se a renda para levar em 
conta a hipótese da utilidade marginal decrescente 
da renda. Ou seja, com o objetivo de captar o fato 
de a contribuindo da renda ao IDH estar sujeita a
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rendimentos decrescentes, considera-se que, a par­
tir de determinado valor da renda, igual á renda 
média mundial, esta deve ser ajustada.

W - Isso foi feito em valores correspondentes para a renda 
familiar per capita, medida em cruzeiros de I2 de 
setembro de 1991, data da apuração censitária, utili­
zando-se como fator de conversão a razão entre o 
PI 13 per capita brasileiro em 1991, em dólar PPC, e a 
renda familiar per capita brasileira para o mesmo 
ano em cruzeiros de ls de setembro de 1991. Note- 
se que esta conversão leva em consideração, simul­
taneamente, dois fatores: (a) diferenças em unida­
des monetárias e (b) diferenças em nível nacional 
entre o PIB per capita e a renda familiar per cap ita, 
a qual tende a ser sempre menor que o PIB.

11 - A utilização do município como unidade de análise 
tem implicações também para a apuração dos resul­
tados em níveis mais agregados. Em primeiro lugar, 
ao se falar de carência de uma dada região não se 
está fazendo referência ã intensidade da carência na 
região, mas à proporção de municípios carentes na 
região, ou à proporção da população regional que 
vive em municípios considerados carentes. Por exem­
plo, o grau de carência educacional de um estado 
não será medido pela proporção de analfabetos no 
estado - caso em que a unidade de análise passaria 
a ser o estado - mas pela proporção de municípios 
com taxas de analfabetismo acima de um limite 
preestabelecido. Em segundo lugar, a utilização dessa 
unidade de análise possibilitou a reconstituição, para 
os três anos considerados na análise, da divisão 
geopolítica do Brasil de J991. Assim, os municípios 
de Mato Grosso e Goiás foram desagregados de for­
ma que se reconstituíssem, desde 1970, os estados 
de Mato Grosso do Sul e Tocantins. De forma inver­
sa, a Guanabara foi agregada ao estado do Rio de 
Janeiro já em 1970. Tal procedimento objetivou 
assegurar maior acuidade na análise da evolução 
das condições de vida nos estados ao longo das 
duas décadas avaliadas neste estudo.
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12 - O banco de dados completo resultante desta pes­
quisa está disponível no CD-ROM que acompanha 
esta publicação.

13 - Tal fato se verificaria também para todo o resto do 
Brasil se Boa Vista (RR) não tivesse permanecido 
na categoria baixo desenvolvimento humano.

14 - Isto se deve, especialmente, ao aumento no núme­
ro de municípios nestas regiões, através de 
desmembramentos. Este é, por exemplo, o caso do 
estado da Bahia onde 79 novos municípios foram 
criados entre 1980 e 1991, contra nenhum na déca­
da anterior.

15 - A interpretação destes gráficos é a seguinte: sem­
pre que, em um dado eixo - isto é, dimensão - a 
“mancha” referente a uma dada região envolver a 
de outra, a primeira tem pior indicador do que a 
segunda naquela dimensão específica. Quanto maior 
o envolvimento gráfico, maior a diferença.

16 - A interpretação aqui é oposta à do gráfico anterior: 
quanto mais externa a curva, maior o progresso na 
dimensão a que se refere, ao longo do tempo.

17 - Registre-se, adicionalmente, que o progresso na di­
mensão Infância, embora tenha existido, foi bem 
menor na década de 70 do que entre 1980 e 1991.
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1 - ANEXO CONCEITUAI

INSTRUMENTOS ANALÍTICOS
PARA O DESENVOLVIMENTO HUMANO1

Os Relatórios do Desenvolvimento Humano (RDH) publicados pelo PNUD 
apresentam instrumentos analíticos que podem ser usados para a definição de 
políticas públicas. Tais instrumentos estão entre as contribuições mais significa­
tivas dos RDH e apresentam métodos de fácil aplicação para a análise do 
desenvolvimento humano nos níveis internacional, nacional e subnacional. São 
meios de avaliar situações, tendências e desníveis do Desenvolvimento Huma­
no.

Para os formuladores de políticas públicas e agentes de desenvolvimento, 
os instrumentos analíticos introduzidos nos RDH têm a vantagem de serem 
simples e de requererem dados estatísticos e conhecimento matemático ele­
mentares. Sào de fácil compreensão por pessoas não-especializadas e propici­
am que se chegue a descobertas abrangentes, capazes de angariar apoio ao 
desenvolvimento humano e de auxiliar o processo decisório na determinação 
de prioridades e na formulação de políticas relacionadas ao desenvolvimento 
humano. Nos RDH tais instrumentos são geralmente aplicados em nível inter­
nacional. São também aplicáveis nos níveis nacional e subnacional, dependen­
do da disponibilidade de dados2. Este texto apresenta, sinteticamente, os ins­
trumentos analíticos dos RDHdesde seu surgimento em 1^90, e descreve seus 
possíveis usos em diferentes países.

Desenvolvimento Humano: o conceito. O conceito do desenvolvimento 
humano destaca os fins do desenvolvimento e do progresso, ao invés dos 
meios. O desenvolvimento humano engloba tanto o processo de alargamento 
das escolhas pessoais quanto o nível de bem-estar alcançado. O objetivo do 
desenvolvimento deve ser a criação de um ambiente propício para as pessoas 
terem uma vida longa, saudável e criativa. Apesar de parecer uma verdade 
pura e simples, tal premissa é esquecida quando se leva em conta apenas a 
acumulação de bens e riqueza.

As questões consideradas mais críticas referem-se ao acesso a uma vida 
longa e saudável, à educação e a um padrão de vida decente. Outras opções 
incluem a liberdade política e a garantia de respeito aos direitos humanos. O 
conceito distingue dois lados do desenvolvimento humano. Um é a capacitação 
humana, que inclui saúde e educação. O outro se refere ao uso que as pessoas 
fazem das capacidades adquiridas, para o trabalho òu para o lazer. Apesar
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disso, o conceito do desenvolvimento humano é por vezes mal interpretado e 
confundido com outros conceitos e enfoques do desenvolvimento.

UMA PEQUENA INTRODUÇÃO
AO ÍNDICE DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
Por que precisamos de um índice do desenvolvimento humano? 

Porque medir o progresso de uma nação unicamente por grandezas econômi­
cas, como o PNB ou o PIB, pode esconder aspectos importantes do desenvol­
vimento. Por esta razão, tem-se procurado medidas mais abrangentes. O índice 
do desenvolvimento humano é uma contribuição a essa busca.

Por que apenas três componentes? O ideal seria refletir todos os as­
pectos da vida humana. Entretanto, a falta de dados impõe limites a isso. De 
qualquer forma, outros indicadores podem ser incluídos assim que a informa­
ção se tornar disponível. Contudo é preciso ressaltar que a incorporação de 
mais indicadores não significa necessariamente um índice melhor. Alguns dos 
novos indicadores podem se sobrepor aos indicadores anteriores e pouco acres 
centar ao índice sintético (a mortalidade infantil, por exemplo, está incluída na 
expectativa de vida). Acrescentar outras variáveis sempre recoloca o problema 
da ponderação, que envolve algum grau de arbitrariedade.

Não seria enganoso calcular um IDH único (ou médio) para um 
país onde há grandes desigualdades? Evidentemente, as médias nacionais 
podem ocultar muitas coisas. A melhor solução seria cnar IDHs específicos 
para grupos significativos: por gênero, por exemplo, ou por nível de re ’ 
região geográfica ou grupo étnico. IDHs separados poderíam revelar um pe i 
mais detalhado das carências humanas em cada país; alguns países que dis 
põem de dados suficientes já estão procurando estabelecer IDHs desagrega 
dos. Em princípio, quanto mais desagregado o índice, menores serão os erros 
de análise, no caso de países com muitas desigualdades. É poi esta razão que 
este estudo de indicadores de desenvolvimento humano e condições V a 
preocupa-se em apresentar, numa iniciativa pioneira para todos os municípios 
brasileiros, uma desagregação municipal do IDH - o IDHM, que, embora não 
tenha exatamente a mesma definição metodológica do IDH, possibilita visua izar 
um quadro bastante preciso e detalhado do desenvolvimento humano no Bra 
sil. Além disso, apresenta, também pioneiramente para o conjunto do pais, uni 
outro indicador, o ICV (índice de Condições de Vida), que amplia substancia 
mente o número de dimensões da análise do desenvolvimento humano e is 
carências.
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Como o IDH pode ser usado? O IDH oferece unia alternativa ao PIB 
para medir o progresso socioeconômico relativo das nações, permitindo que 
os diversos agentes - pessoas, agentes diversos e governos - avaliem esse 
progresso ao longo do tempo e determinem prioridades para as políticas públi­
cas.

O IDH desagregado. A desagregação é uma das maneiras pelas quais o 
uso do índice do desenvolvimento foi melhorado. Um índice geral, nacional, 
pode ocultar o fato de que diferentes grupos no país têm diferentes níveis de 
desenvolvimento humano. Chega-se aos IDHs desagregados da seguinte ma­
neira: utilizando-se dados dos componentes do IDH referentes a cada um dos 
grupos para os quais o IDH é desagregado e tratando cada grupo como se 
fosse um "país” separado. Tais grupos podem ser definidos em função de 
regiões geográficas ou administrativas, moradia rural ou urbana, gênero 3 ou 
etnia, por exemplo. Usando-se os IDHs desagregados nos níveis nacional e 
subnacional, podem-se destacar as desigualdades e disparidades mais signifi­
cativas: entre regiões, sexos, áreas rurais ou urbanas, grupos étnicos etc.

A análise possibilitada pelo uso dos IDHs desagregados ajudaria a definir 
políticas e ações voltadas para a redução das desigualdades e disparidades. 
Poder-se-ia, por exemplo, redirecionar os gastos públicos (ou a alocação de 
recursos provenientes de ajuda externa) para as regiões e/ou grupos com bai­
xa classificação no IDH.

Mesmo que as disparidades sejam bem conhecidas, o IDH pode revelá- 
las de maneira ainda mais completa. A desagregação apresentada no Relatório 
do Desenvolvimento Humano (Xe 1993 (internacional), focalizando as diferen­
ças nas condições de vida de negros, hispânicos e brancos nos Estados Unidos, 
por exemplo, deflagrou um grande debate sobre as políticas sociais naquele 
país. A desagregação por grupo social ou por região pode também habilitar 
grupos comunitários locais ou regionais a pressionar por mais recursos, o que 
torna o IDH um instrumento do desenvolvimento participativo. Ele também 
pode ser usado pelos cidadãos para cobrar ações e posições de seus represen­
tantes políticos F

Um IDH específico para cada país. Para refletirem prioridades e pro­
blemas específicos de cada país e para serem mais sensíveis ao nível de desen­
volvimento de um país, os componentes básicos do IDH que aparecem nos 
RDH poderíam ser suplementados ou substituídos por outros componentes 
considerados mais relevantes. A mesma metodologia usada nos TÍDHpara cons­
truir os índices pode ser aplicada a outros componentes visando construir 
IDHs específicos, que reflitam prioridades nacionais dos países e sejam mais
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sensíveis (no sentido de captar melhor os seus efeitos) às políticas econômicas, 
ambientais e sociais. O desemprego, por exemplo, poderia tornar-se um com­
ponente do IDH nacional em países onde seja considerado um problema 
prioritário.

Nos países com um nível médio de desenvolvimento (ou seja, com IDH 
entre 0,500 e 0,800) poder-se-ia, por exemplo, acrescentar um indicador suple­
mentar para cada uma das três categorias de variáveis básicas. Na categoria 
sobrevivência (Longevidade) poder-se-ia acrescentar a faixa etária até os cinco 
anos (isto é, a mortalidade infantil e de recém-nascidos); na categoria Educa­
ção poder-se-ia acrescentar a matrícula no nível secundário; e à categoria Ren­
da poder-se-ia adicionar a incidência de pobreza no país. Para países com alto 
nível de desenvolvimento humano (ou seja, aqueles com IDH superior a 0,800), 
poderiam ser acrescentados indicadores suplementares aos dois já existentes 
para cada categoria no grupo de desenvolvimento humano médio. Na catego­
ria sobrevivência (Longevidade), poder-se-ia acrescentara taxa de mortalidade 

• materna; na categoria Educação a matrícula no terceiro grau; e na categoria 
Renda, poderia ser incluída a renda nacional ajustada pelo índice de Gini [isto 
é, por exemplo, o PNB ou PIB per capita multiplicado por (1-G)].

E difícil usar o IDH para monitorar mudanças no desenvolvimento huma­
no no curto prazo porque dois de seus componentes, a expectativa de vida e 
as taxas referentes à educação, alteram-se lentamente. Para fazer face a essa 
limitação, podem ser agregados ao IDH nacional componentes mais sensíveis 
a mudanças de curto prazo. A taxa de emprego, o percentual da população 
com acesso a serviços de saúde, ou o consumo diário de calorias como porcen­
tagem do consumo recomendado podem ser utilizados como componentes 
dos IDHs específicos dos países, pois tendem a ser mais sensíveis, no curto 
prazo, às ações políticas, do que a expectativa de vida ou a taxa de alfabetiza­
ção de adultos.

Assim, cada país deveria escolher os componentes do IDH que reflitam 
suas prioridades. Por exemplo, países da CEI e Europa do Leste poderiam 
escolher a taxa de emprego para refletir prioridades ditadas pela transição 
econômica em que estão envolvidos. Por outro lado, em países, como é o caso 
de muitos da África, onde a insegurança na obtenção de alimentos é um pro­
blema, poder-se-ia escolher o indicador de consumo diário de calorias como 
um componente do IDH específico.

Assim, a versatilidade e a utilidade do IDH como instrumento analítico 
nos níveis nacional e subnacional poderiam ser reforçadas se os países esco­
lhessem componentes capazes de refletir suas prioridades e seus problemas e 
que sejam mais sensíveis aos seus níveis de desenvolvimento, ao invés de 
usarem de forma rígida os três componentes adotados no IDH dos RDH.
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Destacando o desenvolvimento desigual: comparação entre níveis 
relativos do IDH e a renda per capita. Uma riqueza nacional maior não 
significa necessariamente uni maior leque de opções para as pessoas. O uso 
que as nações fazem de sua riqueza, e não a riqueza em si, é o fator decisivo. 
É certo que países com renda média mais elevada tendem a ter um nível mais 
alto de expectativa de vida, taxas mais baixas de mortalidade infantil e índices 
mais altos de alfabetização de adultos e, portanto, um IDH mais elevado. En­
tretanto, tais associações nem sempre são perfeitas 5. Apesar de haver potenci­
almente uma associação entre riqueza material e bem-estar humano, isso nem 
sempre é verdadeiro. Muitos países têm um alto PNB per capita, mas baixos 
indicadores de desenvolvimento, e vice-versa. Países com níveis similares de 
PNB per capita podem ter indicadores de desenvolvimento humano bastante 
diferentes, dependendo do uso que fizeram de sua riqueza nacional.

O IDH oferece, assim, uma alternativa ao PNB para medir o progresso 
sócio-econômico relativo nos níveis nacional e subnacional. Comparações de 
ordenações entre o IDH e a renda per capita de diferentes países, regiões ou 
grupos étnicos destacam a relação entre sua riqueza material e o seu desenvol­
vimento humano. Uma diferença negativa sugere que há potencial para 
redirecionar recursos para o desenvolvimento humano.

NOTAS------------------------------------------------------------------------------------------------

1 - Extraído de Instrumentos Analíticos Para o Desenvolvimento Humano, 
de Moez Doraid, Escritório do Desenvolvimento Humano, terceira edi­
ção, agosto de 1997

2 - Por nível subnacional entende-se: regional, urbano/rural, masculino/fe- 
minino, grupo etário, nível de renda, grupo étnico, dentre outros.

3 - O Apêndice Estatístico mostra tabelas do IDH ajustado ao gênero para o 
Brasil e Unidades da Federação em 1995.

4 - Diversos Relatórios nacionais calculam IDH em níveis subnacionais. Os 
IDHs desagregados têm sido usados, por exemplo, para análises em pa­
íses como: Brasil, China, Colômbia, Egito, Gabào, Alemanha, índia, 
Casaquistào, Malásia, México, Nigéria, Papua Nova Guiné, Polônia, África 
do Sul, Trinidad e Tobago, Turquia, Ucrânia e Estados Unidos.

5 - Em comparações entre países, as variações na renda tendem a explicar 
pouco além de metade da variação na expectativa de vida, ou na morta­
lidade infantil. E explicam uma parcela ainda menor das diferenças nas 
taxas de alfabetização de adultos.
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2- NOTA TÉCNICA

METODOLOGIA DE CONSTRUÇÃO DO IDH

O índice do Desenvolvimento Humano (IDH), um índice sintético, ba­
seia-se em indicadores básicos estimados para três dimensões:

1. Indicador de Longevidade, medida pela esperança de vida ao nascer;
2. Indicador do nível de Educação, medido através da combinação da 

taxa de alfabetização de adultos (15 anos e mais), com uma ponderação 
de 2/3, e da taxa combinada de matrículas nos três níveis de ensino 
(fundamental, médio e superior) em relação à população de 7 a 22 anos 
de idade, com uma ponderação de 1/3;

3. Indicador do nível de Renda, medido pelo PIB real per capita em dóla­
res PPC, isto é, corrigidos por um índice de Paridade do Poder de Com­
pra (PPCS).

Para calcular os indicadores básicos das três dimensões é necessário, em 
primeiro lugar, expressar os indicadores em unidades comparáveis. Isto signifi­
ca que, para qualquer dimensão, os valores individuais de cada estado (ou 
região, ou município), ou agregados para o país como um todo, são transforma­
dos em uma escala de 0 a 1, através da seguinte expressão:

índice . = ( V - V ) / (V - V ) Ij v i| Lmtíi unax Lram

onde
V() = valor do componente i no país/região/estado j;
\min = valor mínimo do componente i entre os países, num dado período de 
tempo;

= val°r máximo do componente i entre os países, num dado período de tempo.

O valor de cada índice é, portanto, igual ao quociente entre: (i) a diferen­
ça entre o valor observado e o mínimo possível; e (ii) a diferença entre os 
limites máximo e mínimo possíveis.

Os valores mínimo e máximo de cacla dimensão são arbitrados apriorc 
Eles são valores normativos, observados ou esperados num período de 60 
anos, ou seja: os mínimos, retroagindo 30 anos; e os máximos, avançando 30 
anos em relação a uma dada dimensão.
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Desta forma, além das comparações dos resultados do IDH e/ou de suas 
dimensões entre países / estados / regiões, num dado ano, a introdução destes 
valores para um longo período de tempo permite a comparabilidade entre as 
unidades geográficas, nos diversos anos em análise.

A partir do Relatório de Desenvolvimento Humano de 1995, os limites 
mínimos e máximos de cada dimensão foram fixados da seguinte forma:

1. Esperança de vida ao nascer: 25 e 85 anos;
2. Alfabetização de adultos: 0% e 100%;
3. Taxa combinada de matrículas nos 3 níveis de ensino: 0% e 100%;
4. PIB real per capila {em dólares corrigidos pela PPC): 100 e 40.000 dólares 

PPC (PPC$T

O IDH é calculado como a média aritmética simples dos índices referen­
tes às três dimensões:

IDH = ítndice de Loneevidade + índice de Educação + índice de Renda)
3

Note que o procedimento do cálculo do índice de Renda pressupõe que 
a partir de um determinado valor, equivalente à renda média mundial, a contri­
buição da renda para o desenvolvimento humano apresenta rendimentos de­
crescentes. Este procedimento baseia-se na hipótese de que a utilidade margi­
nal da renda é decrescente a partir de um certo nível. A renda média mundial 
(y*) representa, por convenção, este nível limite a partir do qual são ajustados 
os valores do PIB per capila (PPC$) mais elevados. Isto é, valores mais altos 
do quey* são descontados, ou ajustados para baixo, utilizando-se a fórmula de 
Atkinson para a utilidade da renda. Seja W(y) essa renda corrigida. Segundo 
essa concepção, valores do PIB per capila (PPC$) menores do que a renda 
média mundial não sofrem correção:

W(y) = y para 0 < y < y*

Para valores do PIB per capita (y) até o dobro da renda média mundial 
(y*), a renda do país ou região é reduzida de acordo com a expressão

W(y) = y* + 2 (y - y*)l/2 para y* < y < 2y*

Para valores entre duas e três vezes a renda média mundial y*, a correção 
é dada por
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W(y) = y* + 2 (y*)1'-' + 3( y - 2y*)‘3 para 2y* < y < 3y*

Em geral, para (n - 1) y* < y < ny*, tem-se a correção dada por

W(y) = y* + 2 íy*;1'2 + 3 (y*)'<3 + ... + n (y - (n - I) y*j1 n

Na construção do IDH de 1991, 1995 e 1996, tanto os valores do PIB per 
capita PPC do Brasil quanto os valores (limite) da renda média mundial y* 
estão baseados em estimativas do Banco Mundial. As estimativas do PIB real 
per capita brasileiro são, em PPCS (dólares corrigidos pelo índice de paridade 
do poder de compra) de US$ 5.023 em 1991, US$ 5.986 em 1995 e de USS 6.491 
em 1996. Para a renda média mundial, as estimativas alcançam valores de USS 
5.165 em 1991, USS 6.154 em 1995 e USS 6.382 em 1996. As estimativas do 
Banco Mundial utilizadas neste estudo provêm do WorldDeuelopnientIndicators 
1998.

Os valores para as Unidades da Federação foram calculados, para os anos 
de 1991, 1995 e 1996, de acordo com as novas Contas Nacionais do Brasil 
(IBGE), que estimam o PIB estadual a custo de fatores. Em seguida, estes
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valores foram transformados em dólares PPC proporcionalmente à média do 
país, calculada a preços de mercado.

Note que tanto os valores para o Brasil como para as Unidades da Fede­
ração divergem dos apresentados em relatórios anteriores, dada a nova 
metodologia e os novos resultados das contas nacionais, divulgadas ao final de 
1997.

Da mesma forma, cumpre resaltar que a série de longo prazo (1970, 1980, 
1991, 1995 e 1996) foi estimada, para este estudo, de modo a permitir a 
comparabilidade dos valores ao longo do tempo, encadeando os dados dos 
sistemas de contas nacionais antigo e novo no que diz respeito ao PIB real total 
e per capita. Este procedimento é que permite as comparações de longo prázo.

O ano em que foi feito o encadeamento foi o de 1991 - o que se justifica 
porque o sistema de Contas Nacionais antigo cobre 1970-95 e o novo cobre 
1990-96. Como as informações do último censo demográfico referem-se a 1991, 
este procedimento permite estatísticas mais fidedignas do PIB per capita deste 
ano.

O Gráfico A.l ilustra, para um conjunto selecionado de países em 1996, 
como a correção proposta pela fórmula de Atkinson mantém o PIB per capita 
(em PPCS) dos países para valores até a média mundial e reduz o PIB per 
capita para todos os países com valores do PIB per capita (em PPC$) acima da 
média mundial.
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3 - ANEXO METODOLÓGICO

DEFINIÇÃO DOS INDICADORES 
QUE COMPÕEM O IDHM E O ICV

Estão listados abaixo, agrupados de acordo com as dimensões a que 
pertencem, os indicadores utilizados para a construção do IDHM e do ICV. 
Os quatro indicadores em negrito entram na composição dos dois índices 
e os dezesseis restantes entram apenas na composição do ICV.

LONGEVIDADE
1 - Esperança de vida ao nascer
2 - Taxa de mortalidade infantil

EDUCAÇÃO
3 - Taxa de analfabetismo
4 - Número médio de anos de estudo
5 - Porcentagem da população com menos de 4 anos de estudo
6 - Porcentagem da população com menos de 8 anos de estudo
7 - Porcentagem da população com mais de 11 anos de estudo

RENDA
8 - Renda familiar per capita
9 - índice L de Tbei! (desigualdade de renda)
10 - Porcentagem de pessoas com renda insuficiente (Pfl)
11 - Insuficiência média de renda (PJ
12 - Grau de desigualdade na população com renda insuficiente (P2)

INFÂNCIA
13 - Porcentagem de crianças que não frequentam a escola
14 - Defasagem escolar média
15 - Porcentagem de crianças com mais de um ano de atraso escolar
16 - Porcentagem de crianças que trabalham

HABITAÇÃO
17 - Porcentagem da população vivendo em domicílios com densidade 

superior a 2 pessoas por dormitório potencial
18 - Porcentagem da população vivendo em domicílios duráveis
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19 - Porcentagem da população vivendo em domicílios com abastecimento 
adequado de água

20 - Porcentagem da população vivendo em domicílios com instalações ade­
quadas de esgoto

Esses indicadores têm as seguintes definições:

BLOCO RENDA
O universo de indivíduos considerados se limita aos membros das famíli­

as, excluídos os pensionistas e os empregados domésticos e seus parentes, que 
vivem em domicílios particulares.

A renda familiar per capita é a razão entre o somatório da renda pes­
soal de todos os indivíduos e o número total destes indivíduos na unidade 
familiar. Os valores da renda familiar per capila estào expressos em salários 
mínimos de setembro de 1991, sendo de Cr$ 36.161,60 o valor do salário míni­
mo nesta data.

O índice de Theil refere-se à segunda medida de desigualdade de Theil. 
denominada L de Theil, e mede o grau de desigualdade da distribuição de 
indivíduos segundo a renda familiar per capila. No universo da análise são 
também excluídos os indivíduos que declararam renda nula.

A porcentagem de pessoas com renda insuficiente (PJ é a propor­
ção dos indivíduos com renda familiar per capila inferior a 50% do salário 
mínimo de ls de setembro de 1991.

s

A insuficiência média de renda (P ) é a media dos hiatos relativos de 
renda de todos os indivíduos, estejam ou não abaixo do limite de insuficiência 
de renda. Define-se como hiato relativo de renda para uma pessoa a distância 
da sua renda (Y) à linha limite do nível de insuficiência (Z) - 0,5 salário míni­
mo - medida como fração da linha de insuficiência (Z-Yl/Z. Para as pessoas 
acima dessa linha o hiato de renda é, por definição, nulo.

O grau de desigualdade na população com renda insuficiente (P2) é 
a média dos quadrados dos hiatos de renda de todos os indivíduos, Define-se 
como hiato quadrático de renda de uma pessoa o quadrado da distância da sua 
renda (Y) à linha que delimita o nível de insuficiência de renda (Z) - 0,5 salário 
mínimo - medida como fração dessa linha. Para as pessoas com renda superior 
a 0,5 salário mínimo o hiato de renda é nulo.

BLOCO EDUCAÇÃO
Diversos indicadores para as dimensões Educação e Infância foram obti­

dos a partir do conceito de número de anos de estudo. Este conceito é 
representado, para cada indivíduo, pelo número de anos de estudo completa­
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dos, sendo obtido através da identificação da última série cursada e do grau 
escolar concluído com aprovação.

O número médio de anos de estudo é a razão entre a soma do número 
de anos de estudo para a população de 25 anos e mais de idade e o total das 
pessoas neste segmento etário.

A porcentagem da população com menos de quatro anos de estudo 
é o percentual de pessoas com 25 anos e mais de idade com menos de quatro 
anos de estudo (incluindo-se as pessoas sem nenhum grau de escolaridade). 
Representa a porcentagem da população neste segmento etário que não tem 
nem o antigo curso primário completo.

A porcentagem da população com menos de oito anos de estudo é 
dada pelo percentual de pessoas com 25 anos e mais de idade com menos de 
oito anos de estudo (incluindo-se as pessoas sem nenhum grau de escolarida­
de). Representa a porcentagem da população neste segmento etário que não 
tem nem o primeiro grau completo.

A porcentagem da população com mais de 11 anos de estudo é 
simplesmente o percentual de pessoas com 25 anos e mais de idade com mais 
de 11 anos de estudo. Representa o percentual da população neste segmento 
etário com pelo menos um ano completo de curso de nível superior.

A taxa de analfabetismo é dada pelo percentual cias pessoas com 15 
anos e mais de idade incapazes de ler ou escrever um bilhete simples.

BLOCO INFÂNCIA
Esta dimensão, além do conceito de número de anos de estudo, também 

utiliza o conceito de defasagem escolar. Por defasagem escolar entende-se a 
diferença entre o número de anos de estudo recomendado para uma criança, 
em função de sua idade, e o número de anos de estudo atingido pela mesma. 
O número de anos recomendado foi definido como a idade da criança menos 
sete anos, de tal forma que espera-se que uma criança de oito anos já tenha um 
ano de estudo completo. Esta medida foi obtida independentemente de a cri­
ança estar ou não frequentando a escola.

A defasagem escolar média é a razão entre o somatório da defasagem 
de todas as crianças com idade entre 10 e 14 anos e o número total de crianças 
neste mesmo segmento etário.

A porcentagem de crianças com mais de um ano de atraso escolar 
é o percentual de crianças com idade entre 10 e 14 anos que apresentam atraso 
escolar superior a um ano.

A porcentagem de crianças que não freqüentam a escola é dada 
pelo percentual de crianças com idade entre 7 e 14 anos que não freqüentam 
a escola.
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A porcentagem de crianças que trabalham é dada pelo percentual de 
crianças com idade entre 10 e 14 anos que exerceram alguma atividade econô­
mica nos últimos doze meses.

BLOCO HABITAÇÃO
Para todos os quatro indicadores das condições de habitação considera­

dos. o universo pesquisado abrange apenas a população dos domicílios parti­
culares permanentes, excluindo-se, portanto, as pessoas que vivem em domicí­
lios coletivos e em domicílios particulares improvisados.

Densidade: porcentagem da população que vive em domicílios com 
densidade superior a duas pessoas por dormitório potencial. No cálculo 
da densidade do domicílio considera-se o número de dormitórios potenciais 
como sendo igual ao número total de cômodos menos dois (destinados, 
presumivelmente, a cozinha e banheiro). Portanto, a densidade do domicílio, 
D. é dada por uma relação entre o número de cômodos e o número de pessoas 
no domicílio.

Durabilidade: porcentagem da população que vive em domicílios 
duráveis. Consideram-se duráveis os domicílios em que a cobertura e as pare­
des são constituídos de materiais duráveis. Esta definição não se aplica ao 
censo de 1970, que não traz informações desagregadas sobre a durabilidade da 
cobertura e das paredes dos domicílios. Pelos critérios deste censo são consi­
derados duráveis os domicílios em que pelo menos dois de três componentes 
da habitação (cobertura, paredes e piso) são constituídos de materiais durá­
veis. Por outro lado, não foi possível realizar a comparação direta dos indica­
dores dos censos de 1970 e 1991, dado que este último não traz informações 
sobre as características dos pisos. Para o censo de 1980 calculou-se o indicador 
de durabilidade dos domicílios pelas duas definições, optando-se, contudo, 
por apresentá-lo apenas na versão que o torna compatível com o censo de 
1991. Neste sentido, é necessário alertar para o fato de que, em relação aos 
dados de 1980 e 1991, os de 1970 podem estar ligeiramente superestimados.

Abastecimento de água: porcentagem da população que vive em 
domicílios com abastecimento adequado de água. Considera-se adequado 
o abastecimento através de rede geral com canalização interna ou através de 
poço ou nascente com canalização interna.

Instalações de esgoto: porcentagem da população que vive em do­
micílios com instalações adequadas de esgoto, ou seja, com instalações 
sanitárias não compartilhadas com outro domicílio e com escoamento através 
de fossa séptica ou rede geral de esgoto.
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BLOCO LONGEVIDADE
A esperança de vida ao nascer é dada pelo número médio de anos que 

as pessoas viveríam a partir do nascimento.
A taxa de mortalidade infantil (TMI) é a probabilidade de uma criança 

morrer antes de completar o primeiro ano de vida, expresso por mil crianças 
nascidas vivas.

Estes indicadores, ao contrário dos demais, não podem ser obtidos dire­
tamente das informações censitárias. Sua construção baseia-se em métodos 
indiretos, que necessitam de adaptações para serem aplicados em nível muni­
cipal 6. O desenvolvimento de métodos indiretos teve origem na dificuldade de 
mensuração direta destes indicadores, devido aos problemas encontrados na 
cobertura do registro civil que, na maioria das vezes, é incompleto e de pouca 
confiabilidade. O emprego de tais métodos e a não-observância do pressupos­
to de mortalidade constante requerido por eles fazem com que as estimativas 
derivadas não correspondam ao ano de referência do levantamento censitário 
mas, sim, a um período anterior a esta data. As estimativas aqui derivadas para 
esperança de vida ao nascer e taxa de mortalidade infantil correspondem, 
aproximadamente, aos quinquênios terminados nos anos censitários de 1970, 
1980 e 1991. Os dados básicos provém dos Censos Demográficos.

Geração dos indicadores demográficos. Na dimensão Longevidade 
foram gerados dois indicadores que podem ser utilizados como proxies para a 
avaliação das condições de saúde: a taxa de mortalidade infantil (TMI) e a 
esperança de vida ao nascer (eo).

A TMI representa um dos indicadores mais significativos, já que traduz, 
em certa medida, o impacto das condições sócio-econômicas da área geográfi­
ca de referência do recém-nascido. Quanto mais desenvolvida uma região, 
mais a mortalidade infantil se relaciona a causas endógenas, determinadas pe­
los riscos de mortalidade neo-natal (primeiros 28 dias de vida). Nas regiões 
menos desenvolvidas, além das causas endógenas, acrescentam-se, de forma 
determinante e inversamente proporcional, as causas exógenas, cujos princi­
pais exemplos são a desnutrição e as doenças infecciosas e respiratórias.

Já eo tem a característica de ser uma medida-resumo e pode ser conside­
rada como indicador de Longevidade, pois sintetiza, em uma única medida, o 
nível e a estrutura de mortalidade de uma população 7.

Para a estimativa da esperança de vida ao nascer e da taxa de mortalidade 
infantil (TMI) utiliza-se metodologia que baseia-se, fundamentalmente, no co­
nhecimento do padrão de mortalidade da população em questão. Como este 
não é, normalmente, o caso, lança-se mão de tábuas-modelo de mortalidade. 
Até recentemente tomava-se como verdadeiro o conjunto de tábuas de vida
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Brasil. construídas por Frias e Rodrigues, que representavam apropriadamente 
a experiência de mortalidade brasileira. Entretanto, a atual diversidade regional 
observada no Brasil quanto aos padrões de mortalidade por idade e as recentes 
transformações na estrutura de morte da população brasileira, em função da 
transiçao epidemiológica e do peso crescente das mortes por causas externas, 
principalmente entre os adultos jovens masculinos, tornaram menos viável a 
utilização das tabuas-modelo BrasilK. A opção adotada íoi a utilização de um 
conjunto de tábuas preliminares desenvolvidas pelo Centro de Desenvolvi­
mento e Planejamento Regional (CEDEPLAR), da Universidade Federal de Mi­
nas Gerais (UFMG), composto de tábuas de mortalidade para os estados brasi­
leiros para os anos de 1980 e 1991, tendo como fonte as informações do Censo 
Demográfico de 1991 9. Dado o conjunto de tábuas de mortalidade, avaliou-se 
a viabilidade de emprego de cada uma delas para o seu respectivo estado, o 
que foi possível na grande maioria dos casos. Para manter a comparabilidade, 
utilizou-se a tábua de mortalidade de 1980 como padrão para os estados no 
ano de W^O, uma vez que não foram elaboradas novas tábuas de mortalidade 
para 1970 pelo CEDEPLAR. A escolha do referido padrão para os estados e 
municípios gerou estimativas diferentes, quando comparadas com as até então 
divulgadas.

Aspectos operacionais da técnica proposta. Como já mencionado, o 
nível de desagregação requerido para os indicadores municipais gerou diver­
sas questões e problemas quando do emprego da técnica de mortalidade infanto- 
juvenil de Brass, principalmente com relação ao tamanho da população. A 
partir dessas constatações, foram feitos esforços no sentido de se obterem 
adaptações à técnica original que minimizassem esses problemas e pudessem 
alcançar os objetivos desejados. Basicamente, lançou-se mão dos dados em 
nível municipal a- partir de métodos de padronização indireta. Fundamental­
mente, pode-se dizer que todo o processo de adaptação requerido tem como 
causa o limite imposto pelos censos demográficos, que abordam as questões 
relativas à fecundidade e à mortalidade infanto-juvenil apenas no questionário 
da amostra l0.

Além da construção dos indicadores de esperança de vida ao nascer e 
taxa de mortalidade infantil em nível de municípios, optou-se, também, por 
estimá-los em nível de microrregiões do IBGE. Os resultados obtidos neste 
nível de agregação serviram como base para os municípios de tamanho 
populacional muito pequenos, sendo a microrregião utilizada como padrão de 
referência. Definiu-se como população mínima para a aplicação da técnica 
“pura", tal como sugerido por Brass, a daqueles municípios com pelo menos 
200 mulheres nos grupos de 20 a 24, 25 a 29 e 30 a 34 anos de idade e uma
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população total de, no mínimo, 30 mil habitantes. Para os municípios menores, 
isto é, aqueles que não atingiram os critérios mínimos, lançou-se mão da 
padronização indireta para estimar o conjunto de valores de qx (probabilidade 
de sobrevivência entre o nascimento e idades exatas). O que a padronização 
indireta faz é tomar por empréstimo uma função conhecida de outra popula­
ção. No caso, tomou-se o conjunto de Di (proporção de filhos mortos entre 
todos os nascidos vivos de mulheres, por grupos etários qüinqüenais) da 
microrregião correspondente e estabeleceu-se a suposição de que o município 
de tamanho excessivamente pequeno teria uma função de mortalidade com 
exatamente o mesmo formato, ou estrutura, mas com nível diferente.

Com o objetivo de eliminar fatores que pudessem interferir nas informa­
ções dos Censos Demográficos, optou-se por restringir os grupos etários utili­
zados. A literatura demográfica aponta para uma seletividade na estimativa de 
q, baseada nas informações das mulheres nos grupos etários de 15 a 19 anos, 
pois seus filhos têm uma sobremortalidade em comparação aos filhos das 
demais mulheres. Outro ponto de discussão diz respeito à tendência de decla­
ração incompleta do número de filhos mortos das mulheres mais velhas, que 
tenderíam a omitir em menor grau os filhos que tenham morrido. Dessa forma, 
restringiu-se o uso da informação aos grupos etários qüinqüenais de 20 a 39 
anos. Estimados os valores de q . retoma-se a metodologia utilizada para os 
demais municípios. Cabe, neste momento, conduzir a discussão para os pa­
drões utilizados no estudo. Quando utiliza-se uma função emprestada como 
representativa de uma população (no caso, sua estrutura), busca-se um mode­
lo, ou padrão, que se aproxime ao máximo da realidade dessa população. 
Torna-se coerente adorar como padrão um nível de agregação maior, no qual 
se encontra incluída essa população. Definiu-se como opção de padrão o nível 
espacial maior que o município: a microrregião.

Entretanto, mesmo considerando-se os tamanhos mínimos de população, 
persistiram valores extremamente atípicos da média da microrregião, algumas 
vezes com mortalidade nula, outras com índices muito elevados. Procurou-se 
contornar esse pr oblema adotando-se o pressuposto de que as razões de sobre­
vivência (RS) 11 deveríam estar dentro de determinados limites, estabelecidos a 
priori. Adotou-se que os municípios em que esta proporção fosse maior que o 
limite superior ou menor que o limite inferior assumiríam os valores limites 
conforme seus respectivos resultados originais se situassem acima ou abaixo 
desses limites. Para esse tipo de avaliação foram tomados os mesmos grupos 
etários selecionados anteriormente, ou seja, de 20 a 39 anos. Adotou-se, tam­
bém, que os municípios em que a razão de sobrevivência extrapolava os limites 
impostos, segundo critérios estabelecidos, assumiríam um valor substituto, 
RSi,s.

Desenvolvimento Humano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros
117



Estimativas existentes versus estimativas novas. Como forma de ve­
rificar a consistência dos dados, comparou-se o conjunto de estimativas de 
cada estado com as originalmente usadas como padrão. Dado que as estimati­
vas produzidas por este relatório, devido à metodologia adotada, referem-se a 
um ponto no passado recente, elas não necessariamente serão similares às do 
modelo, que. sim, referem-se às datas censitárias. Cabe reiterar que as estima­
tivas aqui adotadas referem-se a períodos anteriores aos anos censitários. Des­
sa forma, já seriam esperadas estimativas com valores superiores de TM1 e 
inferiores de eo quando comparados aos dos anos de 1970, 1980 e 1991, res­
pectivamente. E importante obseivar que, mesmo tendo o CEDEPLAR/UFMG 
empregado o modelo Brasilcomo padrão, a metodologia aplicada ajusta tanto 
o nível quanto a estrutura (forma) da curva de mortalidade, uma vez. que â=l, 
não correspondendo as novas tabelas geradas, portanto, aos padrões implíci­
tos no modelo Brasil.

Geração dos indicadores da dimensão Renda. Em relação ao grau de 
desigualdade na distribuição de renda utilizou-se o índice L de TbeiL Este indi­
cador é insuficiente para se avaliar a situação de pessoas nos limites inferiores 
da distribuição de renêla. Por um laclo, ele não se altera ao se reduzir a renda 
de uma pessoa já situada abaixo da linha de carência de renda ou, inversamen­
te, ao se elevar a renda dos mais carentes sem que nenhum deles ultrapasse a 
linha que demarca a insuficiência de renda. Por outro lado, é insensível à 
redistribuiçào de renda entre as pessoas abaixo do limite de carência de renda 
(desde que nenhum deles ultrapasse a linha limite).

Embora os indicadores deste estudo tenham sido obtidos para todos os 
municípios brasileiros e para os anos de 1970, 1980 e 1991, a análise de sua 
evolução no tempo só faz sentido para aqueles municípios que mantiveram 
seus limites territoriais inalterados ao longo de todo o período, ou seja, que 
não foram anexados, desmembrados ou perderam parte de seu território na 
constituição de novos municípios. Não sendo este o caso, a análise só poderá 
ser empreendida em nível de áreas mínimas constantes ao longo do tempo.

Define-se o nível de agregação área mínima como: a) correspondente ao 
nível "município", no caso em que o município manteve seus limites ao longo 
do período; b) correspondente à agregação da área de dois ou mais municípi­
os, de acordo com a origem dos novos municípios criados, de tal forma que a 
área resultante dessa agregação seja a mínima área com limites constantes ao 
longo do período. Neste caso, a área mínima receberá o nome do município de 
1970 de menor código-IBGE.

(Os dados e as análises referentes às áreas mínimas não foram incluídos 
neste relatório, nem no CD-ROM que acompanha esta publicação.)
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NOTAS_______________________________________________________ _______

6 - O conjunto cie indicadores demográficos utilizados neste estudo faz parte 
de um projeto em desenvolvimento da Fundação João Pinheiro, sob a 
responsabilidade dos técnicos Cláudia Júlia Guimarães Horta e Olinto 
José Oliveira Nogueira, com a consultoria dos professores José Alberto 
Magno de Carvalho e Laura Rodriguez Wong (CEDEPLAR/UFMGX

7 - Como ressaltado anteriormente, estes indicadores não podem ser obtidos 
diretamente das informações do Censo Demográfico, recorrendo-se en­
tão a técnicas indiretas para sua obtenção. É neste sentido que se utilizou 
a técnica de Mortalidade Infanto-Juvenil desenvolvida por Brass.

8 - As doenças infecciosas foram gradativamente sendo substituídas pelas 
doenças degenerativas e pelas doenças provocadas pelo homem, dimi­
nuindo proporcionalmente mais as taxas de mortalidade infantil e infanto- 
juvenil do que a dos adultos e das idades mais avançadas, levando a 
alterações significativas na forma da curva, ou seja, no padrão de morta­
lidade por idade.

9 - Utilizou-se a metodologia de compatibilização entre a mortalidade infanto- 
juvenil e a adulta.

10-0 estado de Minas Gerais, por exemplo, era composto, em 1991, por 723
• municípios, sendo que 47% tinham população inferior a 8 mil habitantes. 
Tal situação leva, em alguns casos, a populações amostrais muito peque­
nas, o que pode conduzir a variações decorrentes de oscilações mera­
mente aleatórias.

11 - RS = relação entre o número de filhos vivos na data do Censo (FV) e o 
número lotai de filhos nascidos vivos até a data do Censo (FNV).
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TABELA A.2.1

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO-1996

Cinirrr

Unidade

Estxnnp 
de u di

JIC 
na«r«j 
aros

lâis dc 
1 Ub*-  
1 iJsçà c 

de
;duhas

C- 0

1I1J 
ccmbitu 
èj de rr> 
Iriculj nes 
Ihíí fivela 
í# ensino

PIE 
ptf' 

CA£Íh 
PPCS

PE
£*'  

eapiit 
ijUSlítC 
PPCS

índice de

rer<J 
ce vida

In dite 
de 

wu- 
caçãc

índice 
de 
P E

índice cr 
r> mu 
volvl- 
menle 

Humano

Crderr 
do 
IDH

CF [ir 
raD la 
(PPC) 

rnenes 
0<Cífl1 

rc |£H

Ano 1996 1996 1996 1996 1996 1996 1996 1996 1996 1996 1996
BRASIL 67,50 85,33 76,79 6491 6.403 0.710 0,825 0,954 0.830

NORTE 67.38 79,24(1) 74.51 4.705 4 705 0,706 0,777 0,697 0,727
Rondônia 67.06 85.75 70,66 6.448 6398 0.701 0,807 0,953 0,820 10 ' -3
Acre 67.04 70,16 74,13 5.741 5.741 0.701 0,709 0,854 0,754 16 -4
Amazonas 67,65 79,71 69,91 5.718 5.718 0.711 0,764 0,850 0,775 14 -1
Roraima 66.29 85.88 79.63 6231 6231 0,688 0,838 0,928 0,818 11 -1
Pará 67,56 78.67 73,72 4 268 4.268 0,709 0,770 0,631 0,703 18 0
Amapá 67.85 85.02 85,72 5.370 5.370 0,714 0,845 0.798 0.786 13 1
Tocantins 67,19 78,82 92.95 1.575 1.S75 0,703 0,835 0.223 0,587 23 4
NORDESTE 64,46 71,25 71,72 3.085 3085 0,658 0,714 0,452 0,608
Maranhão 63,64 66,88 72,41 2.158 2 158 0,644 0,687 0,311 0.547 25 0
Piauí 64.42 65.58 66,08 2.004 2 004 0.657 0,657 0,288 0.534 27 -1
Ceará 65,14 68,99 76,08 2.667 2.667 0.669 0.714 0,388 0,590 22 0
Rio Grande do Norte 65,18 71,61 76,06 4 083 4 083 0,670 0,731 0,603 0,668 19 0
Paraíba 63,16 68,65 67,18 2.438 2 438 0,636 0,682 0.354 0.557 24 0
Pernambuco 62,41 73.75 77.46 3 213 3213 0,624 0,750 0.471 0,615 21 0
Alagoas 61,89 63,72 63,96 2.496 2 496 0.615 0,638 0,363 0,530 26 -3
Sergipe 65,99 74,87 75,63 5.122 5.122 0,683 0,751 0,760 0,731 17 •1
Bahia 66,47 75,51 68.67 3 677 3677 0,691 0,732 0,541 0,655 20 0
SUDESTE 68,82 91,26 79,89 8 843 6.481 0,730 0,875 0,966 0,857
Minas Gerais 69,27 87,15 78,65 5 968 5.968 0,738 0,843 0,888 0,823 9 2
Espirito Sanlo 69,22 85,94 79,75 6.251 6 251 0.737 0,839 0,931 0 836 8 1
Rio de Janeiro 66,97 93,65 72,82 8.653 6 477 0,700 0,867 0,965 0,844 7 -4
São Paulo 69.39 92,64 83,12 10.536 6511 0,740 0,895 0.970 0,868 3 -1
SUL 70,20 91,12 78.68 6865 6.426 0.753 0,870 0,957 0,860
Paraná 69.23 88.28 78,74 6.485 6 402 0,737 0,851 0,954 0,847 6 0
Santa Calarina 70,50 92.67 77,32 6 519 6.405 0,758 0,876 0,954 0,863 4 1
Rio Grande do Sul 70.84 92,81 79,37 7.395 6 446 0,764 0.883 0,960 0,869 I 3
CENTRO-OESTE 68.54 88,42 81,09 7.073 6435 0,726 0,860 0,959 0,848
Mato Grosso do Sul 69.26 87.60 81,39 6410 6393 0.738 0,855 0,952 0,848 5 3
Mato Grosso 68,01 88,07 76,30 5.003 5.003 0,717 0,841 0,742 0,767 15 2
Goiás 68,60 86,80 82,57 5 238 5238 0,727 0,854 0,778 0,786 12 3
Distrito Federal 68,38 93.71 83,23 14 854 6.580 0,723 0,902 0,981 0.869 2 •1

* "" ““ P"!lt'' «" ’ d" ICH s SLOÍ na a dlda rr PiB iea ge. u|>u |f PC1 arauanl» c .me™ mr, ouandd o vale. Ia retive

fowOl^l UlCEDEPSW BTE^r iMt P-oura 3 MECIkEP.SEEC. Snravi Eralara, iRGLCraU»™ IMê rolira d Bíom Munóal . 
«tmaMdr ,P« «, p.u, bnredas M d B»nro Mi.ild.al pmrt, p^i,^ Cwsem cijtóoM , Medra Unda IPEí KTU PIB pci
UnílJrtí ri; l«V»açán No.o S siema dê Cnet*  Macionas. 19?&9€ Cor|urlu<ê Ecnnnmca nthJÇJ
Nolall) as laias da .aojo tWtaan, mogdas d« am.dc com oCinsd Oamnç.alwde 1991 oas a pnad «mente etzsde.a 0 segnu.lo .dane da BegJoNmie (21 Esad™ rm 
c s-Aia (t IDH oi* ruliando ne sm ny.ííVr;^ 2 casa riec^al
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TABELA A 2.2
ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO -1995

Taia de cnirhTJ 
E s ce lares alííte ca tf na PIB inc.íe Ce Índice

Indica de 
Di uri

Crdefli de

cjpda
(PPC|

dp vida llzação 1 ric u 1 a n o s PIB P*J ei pe- de kc u mWv fnV ir

ao de liès níveis P" upití de mente da adem

nascer
Unidade anos

acullos caemlno 
% %

capífi
PPCS

□ju s tade
PPCS

cevIdJ tiÇ2C PIE Hcmunc IDH

Ano 1995

BRASIL 67,28

NORTE 67,03

1995 1995

84,40 75,70

78,51(1) 74,20

1995

5 986

4 490

1995

5.986

4.490

1995

0,705

0,701

1995

0,815

0.771

1995 

0.923

0 688

1995

0,814

0,720

1995 1995

Rondônia 66,71 84,30 69,80 5.562 5.562 0,695 0,795 0 856 0.782 11 -1

Acre 66,68 70,16 74,10 5.499 5 499 0,695 0,715 0,847 0,752 16 ■5

Amazonas 67,30 78,79 69,00 5.209 5.209 0,705 0,755 0,801 0,754 15 -1

Roraima 65 93 84,09 77 70 5.594 5.594 0,682 0,820 0,861 0,788 10 -1

Para 67,20 78,30 73,90 4.281 4 281 0,703 0,768 0,656 0,709 18 0

Amapá 67.50 85,02 81.20 5.487 5 487 0,708 0,837 0,845 0,797 9 3

Tocantins 66.84

NORDESTE 64.10

75,40 88.90

69.50 69.90

1 607

2 905

1 607

2 905

0,697

0,652

0,799

0,696

0,236

0,440

0,578

0,596

22 5

Maranhão 63.29 68,30 72,40 2.027 2.027 0,638 0,697 0,302 0,546 25 0

Piau, 64,06 64,90 66 90 1.892 1.892 0,651 0,656 0,281 0.529 27 -1

Ceará 64,78 68,50 66,10 2 570 2 570 0,663 0,677 0,387 0,576 23 •1

Rio Grande do Norle 64.82 70,50 75,90 3993 3.993 0,664 0,723 0,610 0,666 19 0

Paraíba 62.79 67 80 66.00 2.276 2 276 0,630 0,672 0.341 0,548 24 0

Pernambuco 62 03 70 20 76.50 3 064 3.064 0,617 0,723 0,465 0,602 21 0

Alagoas 61,52 65,20 63,40 2.387 2 387 0,609 0,646 0,359 0,538 26 ■3

Sergipe 65,63 73.70 73,40 5.402 5.402 0,677 0,736 0 831 0,748 17 •4

Bahia 6612

SUDESTE 68,59

71,70 68,60

90,70 79,90

3.305

7 956

3 305

6.239

0.685

0,727

0,707

0,87!

0,503

0,963

0,632

0,853

20 0

Minas Gerais 68.94 85,90 76,20 5 083 5.003 0,732 0,827 0,781 0,780 12 3

Espinto Santo 68 91 85,90 79,00 5 771 5.771 0,732 0,836 0,889 0,819 8 0

R'O de Janeiro 66,78 93,20 74.50 7 524 6228 0,696 0,870 0,961 0,842 7 4

São Paulo 69,20

SUL 69,94

92,30 83,80

90,90 76,40

9.716

6 669

6.273

6.199

0,737

0,749

0,895

0,861

0.968

0,956

0,867

0,855

1 1

Parana 68.91 88,40 77,20 6 393 6 184 0,732 0,847 0,954 0,844 5 0

Santa Catarina 70.25 92,60 74,10 6.269 6175 0,754 0,864 0,952 0,857 4 3

R o Grande do Sul 70.62

CENTRO-OESTE 68,26

92,20 76.70

86,60 79,10

7 131

6 647

6217

6.198

0,760

0,721

0.870

0.841

0,959

0,956

0,863

0,839

3 1

Maio Grosso do Sul 68,93 86.70 80 50 6 279 6 176 0,732 0,846 0,953 0,844 6 0

Maio Grosso 67,66 84,70 77,80 5.011 5011 0,711 0,824 0,770 0,768 13 3

Goiás 68,30 84.80 78,30 4.871 4.871 0,722 0,826 0,748 0,765 14 3

Distrito Federal 68,21 93.50 81.10 13468 6342 0,720 0,894 0,979 0,864 2 •1________

FcnírCo^ar IBGEMPIS l<W8 Coluna ? IBGEPNAD 19SS tal I0GBBEPIS 1997: IBCLÜWagem oe »«»ErUUUil»*
SEEC, Snoous Eslatsbcas Coluna 4 Banco Mundal e estmaUva da IP&A baseada nas rendas medas dos lemeoto pê» Banco um», pcnoeracai po-

IPEA 1ÇÇ£ PIB Dar Unid da Federacác Novo Ssiema de Certas Nacmus
as iaia> da iéc áo Notle loram ccmçdas de acordo comcCenw Demoçrarcode pos a somenJe coruafera üiegmen.oi

9 Um valor poili.-o indica que a ordem do CH e supecor í ohlda nd PIB ieaJ per capte <FPC>, enquamoo mrac ckdíií. quanoc c u neçBK 

ftaa |2] Eslato com o mesmo valor do IDH foram cidenados levand&se em cons deiaçãa a quarta casa deomá

________________________________________________ —------------- --------------------------------------------------------------------------
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TABELA A.2.3

INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO -1991

C Kin Cc
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d* n di 

ac 
ria s ct í 
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1111 tt 
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li» ÇJÍ 
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%
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dl de raj 
liic i Ia rua 
Irò níveis 
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%
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«jjíil 
PPCS

PIB

MJlJá 
4< 'Udc 
PPCS

In d < e de 
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>ançj 

dedica

Indice 
te 

edu- 
caçàn

Ir d <e 
de 
PI P

Ifldice ce 
n 

vcM- 
mçnln

Humane

Crrem 
rín

ICH

FlR po 
eif ta 
|PPC| 

meno5 
n ide m 

do Th

Ano 1991 1991 1991 1991 1991 1991 1991 1991 1991 1991 1991
BRASIL 66.13 80,60 67.80 5.023 5.023 0,686 0,763 0.913 0.787

NORTE 65.67 75,90 63,00 3.516 3.516 0,678 0,716 0,633 0.676
Rondônia 65.34 80,40 63,00 4.185 4.185 0.672 0.746 0.757 0.725 14 ■2
Acre 65.27 65,70 59,00 3.767 3 767 0,671 0.635 0,680 0,662 16 -1
Amazonas 65,92 76,20 61,50 4 884 4.884 0,682 0,713 0,887 0,761 10 ■3
Roraima 64.53 78,30 60,00 3.767 3.767 0,659 0,722 0,680 0,687 15 0
Para 65.83 76,40 61,40 3 210 3 210 0,681 0 714 0 577 0.657 17 1
Amapá 66,17 80,70 72,30 4.605 4 605 0,686 0,779 0.835 0.767 9 ■1
Tocanlins 65,46 69,90 74,50 1 256 1 256 0,674 0,714 0,214 0 534 23 4
NORDESTE 62,71 63,50 60,30 2.360 2 360 0,629 0,624 0.419 0,557
Maranhão 61,94 59.30 65,10 1.395 1 395 0,616 0,612 0,240 0,489 27 ■2
Piauí 62.66 59,50 65,30 1.395 1.395 0,628 0,614 0,240 0.494 26 •1
Ceará 63.39 63,90 53,00 2 094 2 094 0.640 0,603 0,370 0.537 22 0
Rio Grande do Norte 63.42 65,10 70,60 3.070 3070 0,640 0,669 0,551 0,620 19 0
Paraíba 61,34 59,40 57,90 1.813 1.813 0,606 0,589 0,318 0,504 25 -1

Pernambuco 60,58 67,10 69.30 2 790 2 790 0,593 0.678 0,499 0.590 21 •1
Alagoas 60,07 56.00 57,50 2 094 2094 0,585 0.565 0.370 0.506 24 •2
Sergipe 64,22 65,00 67,20 3 628 3628 0,654 0,657 0.654 0.655 18 •1
Bahia 64,74 65,50 54,10 2.790 2.790 0,662 0,617 0.499 0.593 20 0
SUDESTE 67,71 88,20 72,90 6 867 5.248 0,712 0,831 0,955 0,832
Minas Gerais 67,66 82,50 67,70 4 185 4.185 0,711 0,776 0,757 0.748 12 0
Espírtlo Santo 67,74 83,00 73,40 4 605 4 605 0,712 0.798 0,835 0.782 8 0
Rio de Janeiro 66,04 90,70 68,80 6 697 5.243 0,684 0,834 0,954 0,824 5 ■2
São Paulo 68,47 90,20 77,20 8.372 5 278 0,725 0,859 0.960 0.848 1
SUL 68,90 88,70 70,70 5.237 5.182 0.732 0,827 0,942 0,834
Parana 67,70 85,70 71,40 5.023 5 023 0.712 0,809 0,913 0,811 6 -1
Santa Catarina 69,29 90,80 67,10 5 023 5 023 0,738 0 829 0.913 0.827 4 1
Rio Grande do Sul 69,75 90,40 71,50 5.582 5.206 0,746 0,841 0,947 0.845 3 1
CENTRO-OESTE 67,14 83,90 73,20 5.575 5 205 0,702 0,803 0,947 0,817
Maio Grosso do Sul 67,65 83,70 74,80 4.605 4.605 0,711 0,807 0,835 0.784 7 1
Mato Grosso 66,33 81,10 6880 4 466 4.466 0,689 0,770 0,810 0.756 11 0
Goiás 67,17 82,30 73,80 4.046 4.046 0,703 0.795 0,732 0.743 13 1
Distrito Federa! 67,54 91,30 75,80 12.001 5.344 0,709 0,861 0,972 0,847 2 -1

Coima 1 IBGtDEPIS 1998, Cdjru 2 IBGECersc Democrata 1991: Couna 3 IBGBCenso Demogràtcc 1991 MECMEPlSEEC.
’ ‘.misíos Caju 4 B^rcc Mjtíi esünati.-a do IFFJ nj< fnrtás mwla? dn«; paiws. <omeeidji5 pelo B;rvo Mjndal. [ywfracaA oru DnpiiJCÂf tam&ra 
Cr^cUt Uedna Msridã. FEA 1998. PIB po< Undade <u Federação. No.c aslenu Cmiss too» 9W'99f FGVICoriuolura Econômica no»^’
‘ nr- race wr< mn , cnlem & ibh « ngenei; ctuu « FIB ,e j pe rjara |PPC| enqiarlo » imerw recue c«^dn o mm ku cegai»

|1| Eli*, m c tala do IBH Irram mrVmree erannnu em Oltuleração a çuaru c» B«,mal
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TABELA A 2 4
ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO -1980

H rríi nt f c
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%
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%

PIB
P*' 

caprla 
PPCS

PlR
P" 

eaprü 
2 etladc 
PPCS

índice de
*’>

índice 
* 

idu
C4ÇJC

inrfeM 

rt* 
PR

írd a

vnM 
menlc

WtHfUflO

Crriiít 
de 

IDH

CJ [><4 
irrc 

mar 04
Ort4<n 

rk ICH (*]

Ano 1980 1980 1980 1980 1980 1980 1980 1980 1980 1980 1980

BRASIL 61,76 74.7 61,2 4.882 4 882 0.613 0,702 0,887 0,734

NORTE 60,30 69.4 55,6 3.068 3.068 0.588 0.648 0,550 0,595

Rondônia 60,34 68,5 50,7 3.426 3 426 0,589 0,626 0,617 0,611 14 -3

Acre 59,23 55.2 48,5 2.343 2 343 0.571 0,530 0,416 0,506 19 0

Amaacnas 59,66 70,7 56,6 4.680 4.680 0,578 0,660 0,849 0,696 9 -2

Roraima 58,92 74,6 64,6 3.224 3.224 0,565 0,713 0,579 0,619 12 0

Pará 60.72 72.3 55,7 2 783 2 783 0,595 0,668 0,498 0.587 16 0

Amapá 61,01 75,3 67,0 2.887 2.887 0,600 0,725 0,517 0,614 13 2

Tocantins 60.56 * • - -

NORDESTE 57,67 54.1 56,0 2.021 2.021 0,545 0,547 0,356 0,483

Marannão 56,15 49,0 48,6 1.265 1.265 0.519 0,489 0.216 0.408 26 •1

Paul 56,71 50.4 62,5 1.037 1.037 0.529 0,544 0.174 0.416 25 1

Ceará 59,45 54.5 60,3 1.674 1 674 0,574 0,564 0.292 0,477 22 ‘ 1

Rio Grande do Norte 59.41 55.6 63,5 1.964 1.964 0,574 0,582 0.346 0,501 20 1

Para ba 56.58 50,7 66.2 1 399 1.399 0,526 0,559 0,241 0,442 23 1

Pernambuco 56 26 57 8 57.7 2.405 2 405 0,521 0,578 0,427 0,509 18 0

A'agoas 54,92 46,1 47,4 1 964 1 964 0,499 0,465 0,346 0,437 24 •3

Serg pe 58.74 53,5 62.0 2.011 2.011 0,562 0,563 0,354 0,493 21 -1

Bahia 58.82 56.9 50.7 2.721 2 721 0,564 0,548 0.486 0.533 17 0

SUDESTE 64.26 83.5 65,7 6.981 5 250 0,654 0,776 0,955 0,795

M nas Gerais 62,74 75,3 61.1 4.151 4.151 0.629 0,706 0,751 0,695 10 0

Espírito Santo 62.87 76.0 68,8 4 297 4 297 0,631 0,736 0.778 0,715 B 1

Rode Janeiro 63.30 87.2 71.7 6841 5 247 0,638 0,820 0.954 0,804 4

São Paulo 65.67 86,3 65,6 8.774 5 285 0,678 0,794 0,961 0,811 2 •1

SUL 64.60 84.2 60.8 5.235 5.182 0,660 0,764 0,942 0,789

Paraná 63,16 79,7 59,1 4.447 4 447 0,636 0,728 0.806 0,723 1 1

Santa Catarina 65,13 87,2 57,5 5.473 5 200 0,669 0,773 0,946 0,796 5 0

Rio Grande do Sul 65.80 87,0 64,5 5,971 5.222 0,680 0,795 0.950 0,808 3 1

CENTRO-OESTE 62,22 76,5 62,9 4 271 4.271 0,620 0,720 0,773 0,704

Mato Grosso do Sul 63.26 76,4 50,1 4.747 4.747 0.638 0,676 0,862 0,725 0

Mato Grosso 60.31 69,7 54,8 3.136 3.136 0.589 0,647 0,563 0,600 15 •1

Goiás 61.80 74,0 66,5 3.218 3.218 0.613 0,715 0,578 0,635 11 2

Distrito Federal 64.65 88.6 74,7 7 577 5.263 0.661 0,840 0,957 0.819 1 1

Feriu Ccli™ 1 IBG&DEPIS. 1997; Coluna 2 IBGE Ctrsr Cemoç ara IW Cduna 3 IBCE n.™^^ 1980. MEOlKEPiSEEC. frasal
E<.w-auu.IBGE irjjnc EslaHIco do Biasd 1907 Cnuna 4 IBGE1 Aruanc Estai!bra 4o Bra« 1992. FGV CaiprMra Emnímca TO'’ 
0 Un .ioi pa< Ir.r nnica que a ordem dc OH r supeiMi a nl»iida no PIB real per apita |PPC. enrxpnn n oçrv aaw grande ú , . r. fl

'■üa |ij Eu-rdw ccm o mesmo va'c< dc IDH lotam pc-jnrin se em a onan; tWarru
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TABELA A .2.5
ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO -1970

Cidem <jc
Tais PlB pe iTf ■« de ícmbina- índice ce CJ0-Ü

iHibe- da de ma PIA índice de Irdite Císen (PPC1luiçac Intulf rc« FIE Cf ín d ire Orterr mire!
10 et 'ri’ níveis D” cagits lança ecu de menlc CO cidí ir

naicei itufles f« «nsinfl apiti A ] USlí Í C Cl vida t a ( ã o PI R Hurrar n IDH fB DH(f]
Unidade anes % PPCS PPCS
Ano 1970 1970 1970 1970 1970 1970 1970 1970 1970 1970
BRASIL 52.67 67.0 49 2 2.315 2315 0.461 0.611 0,411 0,494 *

NORTE 54 06 63,0 44 0 1 302 1 302 0.484 0.567 0,223 0 425
Rondônia 54.26 (2) 64,7 31.7 2 025 2 025 0.487 0,578 0,357 0,474 9 ■3
Acre 53.15(2) 47.3 36,1 1.302 1.302 0.469 0,436 0,223 0,376 16 -2
Amazonas 54.31 62.8 37 7 1591 1 591 0.489 0 544 0,277 0.437 13 3
Roraima 52.32 (2) 66,4 56,9 1 736 1.736 0.455 0.632 0,303 0,463 10 ■2
Pará 54.39 67 7 47.1 1 157 1 157 0.490 0 608 0 196 0,431 14 1

Amapá 54,79(2) 66,4 60,9 2.170 2170 0.497 0,646 0,384 0,509 6 -1
Tocantins - 4

NORDESTE 44,36 46.1 37,8 868 868 0.323 0.433 0,142 0 299
Maranhão 49 07 40.5 34,6 579 579 0.401 0.385 0 089 0.292 20 4
Piauí 49.41 40 4 38.0 434 434 0.407 0.396 0.062 0.288 21 4
Ceará 43,14 44,6 32,5 723 723 0,302 0,406 0,116 0.275 22 -1
Rio Grande do Norte 38.63 45,6 45,7 723 723 0,227 0,456 0.116 0,266 23 -2
Paraíba 38.91 45,0 38,8 723 723 0,232 0.429 0.116 0.259 25 -4
Pernambuco 41,13 50.3 43,6 1.157 1.157 0.269 0.481 0.196 0.315 19 -4
Alagoas 40 55 391 38,0 868 868 0,259 0.387 0 142 0.263 24 -4
Sergipe 45,12 46,6 43,6 1.013 1 013 0.335 0,456 0,169 0,320 18 0
Bahia 48,77 49.4 35.5 1 013 1.013 0.396 0,448 0,169 0,338 17 1
SUDESTE 56,89 77.1 56.3 3.472 3 472 0.532 0,702 0.625 0.620
Minas Gerais 54,35 65,7 52,9 1.591 1 591 0.489 0.614 0,277 0.460 11 -1
Espirilc Santo 57,92 67.2 54,3 1.591 1 591 0.549 0.629 0,277 0 485 B 2
Rio de Janeiro 57,29 83.4 59,7 3.761 3 761 0,538 0.755 0,679 0,657 3 0
São Paulo 58.45 81.2 57,2 4 629 4 629 0.558 0.732 0,840 0,710 1 0
SUL 60.26 76,5 53.3 2.170 2 170 0 588 0,688 0 384 0 553
Paraná 57,50 69,0 46,7 1 736 1 736 0,542 0,616 0.303 0,487 7 1
Santa Catarina 60,85 81,1 55,5 2025 2 025 0.598 0.726 0.357 0.560 5 1
Rio Grande do Sul 64,52 81.6 59.4 2 749 2 749 0,659 0,742 0,491 0.631 4 0
CENTRO-OESTE 55,96 67,5 49,2 1 591 1 591 0,516 0.614 0,277 0,469
Mato Grosso do Sul

Mato Grosso 57,86 64,2 44,1 1.447 1 447 0.548 0.575 0,250 0,458 12 1
Goiás 55,28 64,4 48.9 1.157 1 157 0.505 0,592 0.196 0,431 15 0
Distrito Federal 54.17 83.0 67,5 4 051 4 051 0.486 0.778 0.733 0 666 2 0

Couna 1: IBGE. Attoiin Esubsta do Bi»l W: Cdjna 2 IBGE. Ctrl» Oemogiàta 1970 Coluna 3 IBGE Censo OenxxnáECO 1970 e IBGE Anuário Estilista do Bnsi 
1971 1977 Crivai IBGE *n_aic EsUInta do Bras.1 1997. FGV Cnn .ntuia Econímca no«;97
I -'a tosta «ci w a oídtm do IOH« si^ror a otirda no PIS iea< per U (PPCI ínquanlo 0 irrita ocone. cuandc o «nu to, nerata
Feia |l| .-arru tíinwdci

Noa p] Riadm cm o meme «a tu dc IDH leram aduurin' Ir/ando-sí f m <m<Mi«façj(] a quarta casa úicma1
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TABELA A.2.6
IDH E DIMENSÕES - PAÍSES COM POPULAÇÃO MAIOR QUE 20 MILHÕES 

1995
________ IQH rendaPaíses IDH IDH longevidade IDH educação

Canadá 0,96 0,90 0.99 0,99

Fiança 0,946 0,90 0.96 0,99

EUA 0,943 0,86 0,98 0,99

Japão 0,94 0,91 0,92 0,99

Espanha 0,935 0,88 0,95 098

Reino Unido 0,932 0,88 0,95 0,99

Alemanha 0.925 0.86 0.93 0,99

Itália 0,922 0,88 0,90 0,99

Coréia do Sul 0.894 0,78 0,93 0,97

Argentina 0,888 0,79 0.91 0,96

Venezuela 0,86 0,79 0,83 0,96

México 0.855 0,79 0,82 0.96

Polônia 0.851 0,77 0.92 0,86

Colômbia 0,85 0,76 0.84 0,95

Tai'ândia 0,838 0,74 0,91 0.96

Malasia 0.834 0,77 0,76 0,97

Brasil 0,809 0,69 0,80 0,94

Turquia 0.772 0,72 0,75 0.84

Federação Russa 0.769 0,68 0.92 0.71

Romênia 0.767 0,74 0,86 0,70

Coréia do Norte 0.766 0,78 0,88 0,64

Irã 0.758 0,72 0,68 0,87

Argélia 0.746 0,72 0,63 0.89

Peru 0.729 0.71 0,86 0,62

Afnca do Sul 0,717 0,65 0,82 0,68

Indonésia 0.679 0.65 0.77 0.62

Filipinas 0.677 0.71 0,90 0.43

Ucrânia 0,665 0,73 0,91 0.36

Uzbequistão 0.659 0,71 0,90 0.37

China 0,65 0,74 0.76 0.46

Egilo 0,612 0,66 0.57 0.60

Vielnã 0.56 0,69 0.81 0.18

Marrocos 0.557 0,68 0,45 0.54

Iraque 0,538 0,56 0,56 0.49

Myanmar 0.481 0,57 0.71 0.17

Quênia 0.463 0,48 0.69 0,22

Paquistão 0.453 0,63 0,39 0,34

índia 0,451 0,61 0,53 0.21

Nigéria 0.391 0,44 0,55 0.19

Bangladesh 0.371 0,53 0,38 0,21

Tanzânia 0.358 0,43 0,56 0,09

Nepal 0,351 0,52 0,37 0,17

Sudão 0,343 0,45 0,41 0,16

Etiócia 0.244 0.39 0,29 ___________ 0,05_________ ,

Fonte UNDP, Human Development Reporl, 1988.
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TABELA A.2.7
IDH E DIMENSÕES - PAÍSES DA AMÉRICA LATINA E CARIBE

1995
Paises IDH IDH longevidade IDH educação IDH renda

Barbados 0,909 0.85 0,91 0,97

Bahamas 0.893 0.80 0,90 0,98

Chile 0,893 0.84 0,88 0.97

Costa Rica 0.889 0,86 0,86 0,95

Argentina 0.888 0,79 0,91 0,96

Uruguai 0,885 0,79 0,90 0,96

Dominica 0,879 0,80 0,88 0,96

Panamá 0.868 0,81 0,84 0,95

Venezuela 0,860 0,79 0,83 0,96

México 0.855 0,79 0,82 0,96

Colômbia 0,850 0,76 0.84 0,95

Brasl 0,809 0,69 0,80 0,94

Equador 0,767 0,74 0,84 0,73

Cuba 0,729 0,85 0,86 0,48

Peru 0,729 0,71 0,86 0,62

Rep. Dominicana 0,720 0,75 0,79 0,62

Paraguai 0,707 0,74 0,83 0,56

Guiana 0,670 0,64 0,87 0,50

Guatemala 0,615 0,68 0,59 0,58

Bolivia 0,593 0,59 0,78 0,41

Honduras 0,573 0,73 0,69 0,30

Nicarágua 0.547 0,71 0,65 0,28

Fonte: UNDP, Human Development Report 1988.
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TABELA A.2.0
CONTRIBUIÇÃO DOS COMPONENTES NA EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO

1991-1996 1970-1996
IDH

1970-1980

PP
1980-1991

LONG EDUC IDH LONG EDUC PIB IDH LONG EDUC PIB IDH LONG EDUC PIE

BRASIL 0,240 0.051 0,030 0,159 0,053 0.024 0.020 0,009 0,042 0,008 0,021 0,014 0,335 0,083 0,071 0,181

NORTE 0,171 0,035 0,027 0,109 0.080 0,030 0,023 0.028 0,051 0,009 0,021 0.021 0.303 0,074 0,070 0.158
Rondônia 0,137 0,034 0,016 0,087 0,115 0,028 0.040 0.047 0,095 0.010 0,020 0,065 0,346 0,071 0.076 0.199
Acre 0,130 0,034 0.031 0,064 0,156 0,033 0.035 0,088 0,092 0,010 0,025 0,058 0,378 0,077 0,091 0.210
Amazonas 0,259 0,030 0,039 0,191 0,065 0,035 0,018 0,013 0,014 0,010 0,017 ■0,012 0.339 0.074 0.073 0 191
Roraima 0,156 0,037 0,027 0.092 0.068 0,031 0,003 0,034 0.131 0,010 0,039 0,083 0,355 0.078 0,069 0,208
Pará 0,155 0,035 0,020 0,100 0,070 0,029 0.015 0,026 0,046 0,010 0,019 0,018 0,272 0,073 0,054 0 145Amapá
Tocantins

0,105 0,034 0,026 0,044 0,153 0,029 0,018 0.106 0,019 0,009 0,022 -0,013 0,277 0,072 0.066 0.138
• • 0.053 0,010 0.040 0 003

NORDESTE 0,183 0,074 0,038 0,071 0,074 0,028 0,026 0,021 0,051 0,010 0,030 0,011 0,308 0 ■ 12 0,094
0 101

0.103 

0,074 
0.075
0,091
0,162

0.079
0.092
0,073
0.197
0,124
0,113
0.204
0.218
0.095
0,043
0,191
0,217
0,199 
0.156
0,227

0.164
0.194
0.083

Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norle 
Paraíba
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Sudeste 
Minas Gerais 
Espirito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
SUL 
araná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
CENTRO-OESTE 
Mato Grosso do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 
Distrito Federal

0,116 0,039 0,035 0,042 0,081 0,032 0,041 0,008 0,058 0,009 0,025 0,024 0.256 0 081
0,127 
0,202 
0,234 
0,183
0,193
0,174
0,173 
0,195 
0,175 
0,236
0,230 
0,147 
0,101 
0,235
0,236 
0,236 
0,178 
0,236

0,142 
0,204 
0,154

0,041 
0,091
0.116 
0.098 

0,084 
0,080 
0,076
0.056 
0.041 
0,047 
0,027 
0,033
0,040 
0,024 
0,031 
0,024 
0,007
0,035

0,014 
0,036 
0,058

0,049 
0,053 
0,042 
0,043
0,032 
0,026 
0,036
0,033
0,025 
0,031
0.036
0.022
0.021
0.025
0,037 
0,016 
0,018 
0,035

0,024
0.041 
0,021

0,037 
0.059 

0,077 
0,042 
0,077
0,068 
0,062 
0.106
0.110
0.158 
0,167 
0,092
0.041
0.186 
0,168 
0,196 
0,153 
0,166

0.104 
0,127 
0,075

0,078 

0,061
0,119 
0,062
0,081 
0.070
0,162 
0.060
0,037
0,053
0,067 
0,020 
0,037 
0,045
0,088 
0,031
0,036
0,113
0,059
0,157 
0,108 
0,028

0,033 

0,022 
0.022 
0.027
0.024
0,029 
0,031 
0,033
0,019 
0,027 
0,027 
0.015
0.016 
0.024 
0,025 
0.023
0,022
0,027 
0,024 
0,033 
0,030
0,016

0,023 
0,013
0,029 
0,010 
0,033 
0,033 
0,031 
0,023 
0,018 
0,023 
0,021
0.005 
0.022 
0,021 
0,027 
0.019 
0,015 
0,028 
0,044 
0,041 
0,027
0,007

0.022 
0,026 
0,068 
0,026
0,024 
0,008
0,100 
0.004
0,000 
0,002
0.019 
0,000
0,000 
0,000 
0,036
-0,011 
0,001
0,058 
-0,009 
0,082 
0,051
0,005

0,040
0.053
0.048

0.053
0,025
0,032
0.076
0,062
0,025
0.075
0,054
0,020
0,020
0,027
0.036
0.036
0.025
0,031
0.064
0.010
0,043
0,021

0.010 
0.010 

0,010 
0,010
0,010 
0,010 
0.010
0.010 
0,006 
0,009
0,008 
0,005 
0.005 
0,007
0,009 
0.007
0.006
0.008
0.009
0.009 
0.008 
0,005

0,014 
0,037
0,021
0.031
0,024
0,024
0,031
0,038
0,015
0,022
0,014
0,011
0,012
0,014
0,014
0,016
0,014
0,019
0,016
0,024
0,020
0,014

0,016 

0,006 

0,017 

0,012 
0,009

■0.002 
0,035 
0,014 
0,004 
0,044 
0,032 
0,004 
0.003 
0.005 
0.014 
0,014 
0.005
0,004 
0,039 
-0.023 
0,015 
0.003

0,246 
0,316 
0,402 

0,298 
0,300
0,276 
0.411
0,317 
0,237 
0.363 
0,351
0,187 
0,158 
0,307 
0,360
0,302 
0,238
0,379

0.309 
0.355 
0.203

0,083 

0,122 
0,148 
0.135 
0,118 
0,119 
0,116 
0,098 
0,066 
0.083 
0.063 
0,054
0,061 
0.055
0.065 
0.053 
0.035
0,070

0,056 
0.074
0.079

0,087 
0,103
0,092 

0,084 
0,090 
0,084
0.098 
0,095
0.058 
0,076 
0.070
0,037 
0.054
0,061 
0.078
0,050 
0,047
0.082

0.089 
0,087
0,041
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TABELA A2.S
CONTRIBUIÇÃO DOS COMPONENTES NA EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (em %)

ftYilF OLSfiiB rir íyí<í (iíi Dfwovovmínio Humane 1970 ' W 1^9t. iMfi

1970-1900 1980-1991 1991-1996 1970-1996
PIB

inn LONG EDUC PIB IDH LONG EDUC PIB IDH LONG EDUC PIB IDH LONG EDUC

BRASIL 100 21 13 66 100 45 38 16 100 19 49 32 100 25 21 54

NOETF 100 20 16 64 100 37 28 34 100 18 41 41 100 25 23 52

Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Roraima 
Pari
Amapá 
Tocantins 
NORDESTE

100
100
100
100
100
100

100

25
26
11
24
23
33

40

12
24
15
17
13
25

21

63
50
74
59
65
42

39

100
100
100
100
100
100

100

24
21
53
46
41
19

37

35 
22
27 
4

22
12

34

41
56
19
49
38
69

28

100
100
100
100
100
100
100
100

10 
11
66 
7

21 
50
18 
19

21
27
119
29
40 
117
76
59

69 
63 
■85
63
39
■67 
6

22

100
100
100
100
100
100

100

21
20
22
22
27
26

36

22
24
22
19
20
24

.10

57
56
56
59
53
50

33

Maianhão 100 34 30 36 100 40 50 10 100 16 43 41 100 32 39 29

100 32 39 29 100 42 30 28 100 24 36 40 100 34 35 31

Ceara 100 45 26 29 100 36 21 43 100 18 70 12 100 39 32 29

Rio Grande do Norte wo 49 18 33 100 19 24 57 100 20 43 36 100 37 23 40

Paraíba 100 54 24 23 100 43 16 41 100 19 58 23 100 45 28 27

Pernambuco 100 43 17 40 100 30 41 29 100 41 96 ■37 100 39 30 31

Alagoas 100 46 15 39 100 41 48 11 100 32 76 -7 100 43 30 27

Sergipe 100 44 21 36 100 19 19 62 100 13 41 46 100 28 24 48

Bahia 100 29 17 54 100 55 38 7 100 15 62 23 100 31 30 39

SUDESTE 100 23 14 63 100 51 49 0 100 25 60 15 100 28 24 48

Minas Gerais 100 20 13 67 100 52 44 4 100 12 30 58 100 23 21 56

Espínlo Santo 100 12 15 73 100 41 31 29 100 15 25 59 100 18 20 62

Rio de Janeiro 100 23 15 63 100 78 24 ■1 100 26 55 19 100 29 20 51

São Paulo 100 40 20 40 100 42 59 ■1 100 25 59 16 100 38 34 27

SUL 100 10 11 79 100 53 47 0 100 27 54 19 100 18 20 62

Paraná 100 13 16 71 100 29 31 41 100 24 39 38 100 18 22 60

Santa Catarina 100 10 7 83 100 75 61 ■36 100 19 43 38 100 18 17 66

Rio Grande do Sul 100 4 10 86 100 61 42 -3 100 24 57 18 100 15 20 66

CENTRO-OESTE 100 15 15 70 100 24 25 51 100 25 62 13 100 18 22 60

Mato Grosso do Sul 100 41 74 -15 100 14 25 61

Mato Grosso 100 10 17 73 100 21 26 53 100 89 226 -215 100 18 29 53

Goiás 100 18 20 62 100 28 25 47 100 19 46 36 100 21 25 55

Distrito Federal 100 38 13 49 100 57 25 18 100 22 65 13 100 39 20 41



TABELA A.2.10
COMPARAÇÕES REGIONAIS ENTRE INDICADORES 0E DESENVOLVIMENTO HUMANO

Ano

índice de Desenvolvimento Humano Como Porcentagem do Valor do Brasil

1970 1980 1991 1995 1996

BRASIL 100,00 100,00 100.00 100,00 100,00

NORTE 85,92 81,13 85.85 88,42 87.59

Rondônia 95.91 83.19 92,14 96,07 98.91

Acre 76.07 68.89 84,11 92,37 90.94

Amazonas 88,32 94.80 96 64 92,57 93,45

Roraima 93,77 84,35 87,27 96,77 98.61

Para 87,28 79.96 83 48 87 08 84.80

Amapa 102.98 83,65 97,42 97,85 94.71

Tocantins - 67,87 70,94 70.79

NORDESTE 60.59 65.78 70.79 73,18 73.27

Maranhão 59,00 55.59 62,16 67,03 6600

Piauí 58,34 56,62 62.75 65,01 64,38

Ceara 55,55 64 94 68 29 70,72 71,19

Rio Grande do Norte 53,86 68,21 78.77 81,76 80,51

Paraiba 52,38 60,22 64,04 67,27 67,18

Pernambuco 63.81 69,33 74.95 73.89 74.12

Alagoas 53.18 59 48 64,33 66 05 64.92

Sergipe 64.76 67.19 83.21 91,89 88.17

Bahia 68 34 72 58 75,30 77 58 78,94

SUDESTE 125.40 108.32 105,76 104,81 103.31

Minas Gerais 93,04 94,76 95,05 95,83 99.21

Espirito Santo 98,10 97,43 99.34 100,59 100.74

Rio de Janeiro 133.00 109,57 104.67 103,46 101,73

São Paulo 143,65 110,52 107,72 106.43 104.68

SUL 111,95 107,48 105,91 105,07 103.70

Parana 98.56 98.56 103,06 103.69 102,14

Santa Catarina 113.38 108.45 105,03 105,25 104.02

Rio Grande do Sul 127,62 110.13 107,30 106,01 104,78

CENTRO-OESTE 94.87 95.99 103.84 103,09 102,24

Mato Grosso do Sul • 98.82 99,65 103,61 10227

Mato Grosso 92.58 81.70 96.06 94.37 92.42

Goiás 87,21 86.58 94,42 93,99 94,76

Distrito Federal 134,66 111,66 107,67 106,15 _______ 104,71

Fnrp Quadros dc irrki cr De vmnh/ m#nic Hi»ranr 197C 'QRf 1«i 1«5
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TABELA A.2.11 
COMPARAÇÕES REGIO

Ano

NAIS ENTRE INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO

índice ce Cesenvalvimentc Hurrsnc Ccmn Fcicenia çfit ce Sãc Paulo

1970 1980 1991 1995 1996

BRAS1L 69.61 90,48 92,83 93,96 95,53

NORTE 59,81 73,41 79,70 83,08 83,76
Rondônia 66,77 75,27 85,54 90,27 94,48
Acre 52.96 62,33 78,08 86.79 86,87
Amazonas 61.48 85,77 89,72 86,98 89,27
Roraima 65.28 76,32 81,02 90,92 94,20
Pará 60,76 72,35 77,50 81,82 81,01
Amapá 71.69 75,68 90,44 91,94 90,47
Tocantins • 63,01 66,65 67,63
NORDESTE 42.18 59,51 65,72 68 76 70,00
Maranhão 41,07 50,30 57,70 62,98 63,05
Piauí 40.61 51.23 58,25 61,09 61,50
Ceará 38,67 58,76 63,39 66,45 68,00
Rio Grande do Norte 37,49 61,71 73,13 76,82 76,91
Paraíba 36,46 54,49 59,45 63,20 64,18
Pernambuco 44,42 62,72 69,58 69,43 70,81
Alagoas 37,02 53,82 59,72 62,06 62,01
Sergipe 45,08 60,79 77,25 86,34 84,23
Bahia 47,57 65,67 69,91 72,89 75,41
SUDESTE 87,29 98,01 98,18 98.48 98,69
Minas Gerais 64,77 85,73 88,24 90,04 94,77
Espirito Santo 68.29 88,15 92,22 94,52 96,23
Rio de Janeiro 92,58 99,14 97,17 97,22 97,18
São Paulo 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
SUL 77,93 97,24 98,32 98,72 99,06
Paraná 68,61 89,17 95,67 97,43 97,58
Santa Catarina 78,93 98,12 97,50 98,89 99,37
Rio Grande do Sul 88,84 99,64 99,61 99,61 100,09
CENTRO-OESTE 66.Q4 86,85 96,39 96,87 97,67
Mato Grosso do Sul 89,41 92,51 97,36 97,70
Mato Grosso 64,45 73,92 89,18 88,67 88,28
Goiás 60,71 78,34 87,65 88,31 90,53
Distrito Federal 93,74 101,02 99,95 99,74 100,02
feniF Duírjtv ôn tfxfcÉ rti n.n jimemc Hurrsrw 1S7£ tcafl iggi <995 iggj
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TABELA A.2.12
COMPARAÇÕES REGIONAIS ENTRE INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO

Ano

índice de Desenvolvimento Humano Como Porcentagem do Valor da Região

1970 1980 1991 1995 _______ 1996

BRASIL ■

NORTE 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Rondônia 111,63 102,54 107,33 108.65 112,79

Acre 88,54 84,91 97,97 104,46 103,71

Amazonas 102,80 116,85 112,57 104.69 106,60

Roraima 109,14 103,97 101,66 109,43 112.51

Pará 101,58 98,55 97,24 98,48 96,70

Amapá 119,86 103,10 113,48 110.66 108,12

Tocantins 79,05 80.22 80.74

NORDESTE 100,00 100,00 100,00 100.00 100,00

Maranhão 97,37 84,51 87.81 91,60 90,08

Piauí 96,27 86,08 88.64 88,84 87,87

Ceará 91,67 98,73 96,47 96,63 97,15

Rio Grande do Norle 88,89 103,69 111,28 111,73 109,87

Paraíba 86,44 91,56 90.47 91,92 91,69

Pernambuco 105,30 105,40 105,88 100,98 101,16

Alagoas 87,76 90,44 90,88 90,25 88,59

Sergipe 106,88 102,15 117,55 125,57 120,33

Bahia 112,78 110,34 106,38 106,01 107.74

SUDESTE 100,00 100,00 100,00 100,00 100.00

Minas Gerais 74,20 87,48 89,87 91,43 96,03

Espirito Sanlo 78,23 89,95 93,92 95,97 97,51

Rio de Janeiro 106,06 101.15 98,97 98,72 98,47

São Paulo 114,55 102,03 101,85 101,54 101,32

SUL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Paraná 88,04 91,70 97,30 98.69 98,50

Sania Catarina 101,28 100,90 99,16 100,17 100,30

Rio Grande do Sul 114,00 102,47 101,31 100,90 101,03

CENTRO-OESTE 100,00 100,00 100,00 100,00 100.00

Maio Grosso do Sul 102,95 95,97 100,51 100,03

Mato Grosso 97,60 85,12 92,52 91.54 90.39

Goiás 91,93 90,20 90.93 91,17 92.68

Di sinto Federal 141,95 116,32 103,69 102,97 102,41

Fortie Quadros do indce Cí Des^rMivinienio H invrr 1970. I5fi£ 19?' 1«! 19»
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TABELA A.2,13
REDUÇÃO NO DÉFICIT (1-IDH)

1980-1991 

%

1991-1996 

%

1970-1996 

%

1 970-1980

BRASIL 47,39 20,00 19,91 66.29

NORTE 29,69 19,85 14,39 51.75
Rondônia 25,96 29,46 34,64 65.86
Acre 20,78 31,64 27,31 60,64
Amazonas 46,01 21,34 6,04 60,10
Roraima 29,00 17,82 41,86 66.08
Pará 27,34 17,00 13,52 47,85
Amapá 21,38 39,61 8,05 56,34
Tocantins 11,38 a
NORDESTE 26.16 14,39 11,43 44,01
Maranhão 16,43 13,73 11,40 36,12
Piauí 17,88 13,41 7,93 34,53
Ceará 27,86 11,63 11,46 43.55
Rio Grande do Norte 31,94 23,92 12,57 54.73
Paraíba 24,71 11,13 10.73 40.26
Pernambuco 28,25 16,52 6,07 43.75
Alagoas 23.57 12,39 6,50 37,39
Sergipe 25,45 31.93 22,15 60.49
Bahia 29,43 12,85 15,25 47,88
SUDESTE 46,08 18,28 14,64 62,39
Minas Gerais 43,61 17,32 29,70 67,22
Espírito Santo 44,69 23,46 24,63 68,09
Rio de Janeiro 42,84 10,08 11,34 54,43
São Paulo 34.89 19,45 13,45 54,61
SUL 52,72 21.25 15,96 68,71
Paraná 46,06 31,75 19,13 70,22
Santa Catarina 53,58 15,08 20,86 68,80
Rio Grande do Sul 48,08 18.95 15,78 64,56
CENTRO-OESTE 44.36 38,18 16,86 71,41
Mato Grosso do Sul 21,53 29,65
Maio Grosso 26,19 39,09 4,29 56,97
Goiás 35,92 29,56 16,70 62,40
Distrito Federal 46,02 15.51 13,82 60.70

Ouacrt<; rtr Irv w ríí Hunwx 1Ç7C 15M 1941. 1995, 1996

■ 
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TABELA A 2.14
RANKING DO IDH AJUSTADO AOS GÊNEROS (IDH - G) 

1995

POSIÇÃO UNIDADES DA FEDERAÇÃO VALOR DO IDH-G

1 DISTRITO FEDERAL 0.84

2 RIO GRANDE DO SUL 0.81

3 SÃO PAULO 0.79

4 RIO DE JANEIRO 0,79

£ AMAPÁ 0.78

6 SANTA CATARINA 0.78

7 PARANÁ 0,77

8 MATO GROSSO 0.76

9 RORAIMA 0,75

10 ACRE 0.75

11 ESPÍRITO SANTO 0.74

12 RONDÔNIA 0,73

13 AMAZONAS 0,72

14 MINAS GERAIS 0,71

15 SERGIPE 0,70

16 GOIÁS 0.69

17 MATO GROSSO DO SUL 0.69

18 PARA 0.67

19 RIO GRANDE DO NORTE 0.61

20 BAHIA 0.59

21 TOCANTINS 0.56

22 PERNAMBUCO 0.56

23 CEARA 0,54

24 PARAÍBA 0.53

25 MARANHÃO 0,52

26 ALAGOAS 0.51

27 PIAUÍ 0.51

POSIÇÃO REGIÃO VALOR DO IDH G

1 SUL 0.78

2 SUDESTE 0,78

3 CENTRO OESTE 0.77

4 NORTE 0,68

5 NORDESTE 0,56

BRASIL 0,74 ______

Cálculo do índice: 1/3 x (índice de esperança de vida igualmente distribuído + índice de nível educacional igualmenle distribuído « 

índice de rendimento igualmenle distribuído)
Elaboração DIPES/ IPEA
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TABELA A.2 15
ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO AJUSTADO AOS GÊNEROS

DADOS BÁSICOS 1995

Esperança 

de Vida Taxa de Taxa de Parcela dos
Regiões e ao Nascer Alfabetização Escolaridade Rendimentos
Unidades da (anos; de Ad. iies Bruta Conjunta Auferidos

Fedgraçãc__________ feminino masculino feminino masculino feminino masculino feminino mascii no

Norte 70,05 69,37 75,85 75,08 76,93 71,82 28,91 71,09

Rondônia €9.73 68,83 82,24 86,15 71.04 68,96 26,76 73,24

Acre 69.23 68,90 71,35 68,12 76,39 71,93 39,45 60,55

Amazonas 70,21 70.00 75,88 77,15 71,45 66,91 31,29 68,71

Roraima 69.02 67,42 79,36 75,09 80,57 76,67 33,32 66,68

Pará 70,30 69,53 76,80 76,05 77.05 71,24 27,69 72,31

Amapá 70,56 70,12 79,90 83,52 83,60 79,40 36,65 63,35

Tocantins 69,69 69.32 77,37 73,53 92,80 85,56 27,15 72,85

Nordeste 67,17 64,42 71,97 66,82 72,88 67,28 25,54 74,46

Maranhão 66,87 62,25 71,26 65,21 75,60 69,71 22,52 77,48

Piauí 67,42 63.92 67,61 61,91 69,70 64.42 26 23 73,77

Ceara 68,08 65.18 73,51 62,90 68,50 63.85 24,14 75,86

Rio Grande do Norte 68,04 65,37 74,88 65,64 78,58 73,93 24,81 75,19

Paraíba 65,66 62,55 72,36 62,57 69,88 61,84 31,32 68,68

Pernambuco 64,75 61,53 71,97 68,21 79,49 73.76 25,48 74,52

Alagoas 64,52 60,23 67,01 63,17 65,83 61,34 26 55 73,45

Sergipe 68,62 67,08 75,85 71,49 75,86 71.36 27,74 72,26

Bahia 69,14 67,85 72,19 71,16 71,74 65,83 25,59 74,41

Sudeste 73,13 69.55 89,42 92,10 81,30 78.87 25,79 74,21

Minas Gerais 72,49 71,70 85,06 86 77 78,31 74.59 23,56 76,44

Espirito Santo 72,74 71,22 84,39 87,49 80,29 78,33 23,49 76,51

Rio de Janeiro 72,27 65,02 91,95 94,60 76,68 72,26 29,57 70,43

São Paulo 73,78 70.50 90,73 94,01 84,62 83,60 25,78 74,22

Sul 73,76 72,95 89,86 91,99 77,17 75,98 25,21 74,79

Paraná 72,31 71,92 86,08 90,83 77,77 77,08 24,50 75,50

Santa Catarina 74,06 73,48 92,39 92,86 74,63 74,38 24,08 75,92

Rio Grande do Sul 74,76 73,55 91,85 92,58 77.94 75,74 28,70 71,30

Centro Oeste 71,60 70,90 86,44 86,86 80,83 77,87 25,00 75,00

Mato Grosso 72,11 72,28 84,99 84,37 96,31 93,75 21,15 78,85

Mâlú Grdsso do Sul 70,76 70,30 84,97 88,36 68,33 64,68 22,27 77,73

Goiás 71,57 71,10 84,67 85,07 80,20 76,82 22,24 77,76

Distrito Federal 72,22 69,77 93,67 93,34 81,86 80,84 34,92 65,08

Brasil 71,09 68,53 84,32 84,54 77,69 74,17 25,55 74.45

ttdai Eiperança ce Vica ac Natcci: Forje I0CEÂ3PB Departamento de População e Ind accics Socas Divtsíc de Estudos e Analises na Dinâmica Dí mocIo 
In. ittiher iiçjc te ariulies: Forte Aüs Fíçoaa r as Des.guitiides (IBC&PNAD 1955] Nota Releie-se a Dcpuiaçãc com mais de 10 anos de idade
lua D* Fstolariri; d* BnMa Ccqunü Fwè« INEP n IRGE njlnç;c RaaãflíniíeortiTierodí malricu'as leaUaoas em tndcs cs nive S o« ensine peia população tv laia 
turá tr 12 K anes
Ra te a ros íí/idimenioi iulet dej: fon e RCE.FN4E i«[ Kou de calculo p] Parir píçàc dí s SdOS na PEA segundo a PM D 1SÇ5. (2) Ditefencial de n nrü dn* 
ncipaflre «^ndr j FNAÍ 1K 5 (3| RuÂr sa Jno lemnnc wrtf saí no rrfdr p salário masíuBno sobe salánc medn VJ = (paicela tem inifia da EPá i diiefEfX.al 02 lí rrta 
4* - ipaicelj masm ru da F£i| brrnmf v*ip salsno mMr í tíienoal da iímU dos ocupadosAAI Salário masculino scíie «lánc rrMn 'M ; (4]
Otriilr rtar parras dr enCmerJc acendo lisalário lenw no salário mérfr] i parcela feminina da PEAj ♦ |(sa'ário mâMuhfiaiMlário médio] n parcela masct!<ia rü FEA] 
Rahnr^àf DPFS J IFFâ
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TABELA A.2.16
ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO AJUSTADO AOS GÊNEROS

ÍNDICES PARCIAIS 1995

Regiões e

índice de 

Rendimentos

indice de 

Esperança 

de Vida

índice de

Nível Educaciena1

Unidades da 

Federação
Valor do 

indice fíankino

Valor do 

indice Ranking

Valor do 

indice Ranking

Norte 0.55“' -"4-„—■ ò,7í 4 0,75 4
Rondônia 0.71 11 0,70 16 0.79 14

Acre 0.84 2 0,69 17 0,71 21

Amazonas 0,71 10 0,71 12 0,74 17

Roraima 0,80 4 0,68 19 0,78 15

Pará 0.54 17 0.70 13 0,76 16

Amapá 0,81 3 0,71 11 0,82 11

Tocantins 0,19 27 0,70 14 0,80 13

Nordeste 0,33 5 0,65 5 0,70 5

Maranhão 0,21 26 0,64 24 0,70 23

Piauí 0,22 25 0,65 23 0,65 26

Ceará 0,28 23 0,66 22 0,67 24

Rio Grande do Norte 0,45 19 0,66 21 0,72 20

Paraíba 0.29 22 0,63 25 0,67 25

Pernambuco 0.35 21 0,62 26 0,72 19

Alagoas 0,28 24 0,61 27 0,65 27

Sergipe 0,67 13 0,68 20 0,74 18

Bahia 0,39 20 0,69 18 0,71 22

Sudeste 0,74 0,73 2 0,87 1

Minas Gerais 0,57 15 0,73 4 0,83 9

Espírito Santo 0,65 14 0,73 7 0,84 8

Rio de Janeiro 0,80 5 0,70 15 0,87 5

São Paulo 0,75 7 0,74 3 0,90 1

Sul 0,73 3 0,75 0,86 2

Paraná 0,72 8 0,73 E 0,85 7

Santa Catarina 0,71 9 0,75 2 0,87 6

Rio Grande do Sul 0,80 6 0,76 1 0,87 4

Cenlro-Oesle 0,74 2 0,72 3 0,84 3

Mato Grosso 0,68 12 0,73 5 0,88 3

Mato Grosso do Sul 0,55 16 0.71 10 0,80 12

Goiás 0,53 18 0,72 8 0,83 10

Distrito Federal 0,89 0,72 9 0,89 2

Brasil 0.71 0,71 0,82

toCicedi
FfJtP? de eíttln fin rAu |1] teuvim tu FEA.PI DfciínúJ df K d* ntiiDJrir* = aiifi tein a imti m«i; ca oos^í f» «>« «

•to, (3) Raíác &a'ano fem nnc «b* wiáw nrwíu- t «ijrw mauni nn «*í saljno M ;W iqa^ <« PFJ ■ dJMmjlrt" '** ta oasadat’ 
♦ toai«'a mascu!na da FEA; Salário (emin.no sobre salário meco « dfcwniíal ca iéMi *< Sa anc hiami nc «!■« mÍW«« - íiW W C*iía ««
paiceiJ! oe rend mcrio adendas = ||mi^ femmrx>'salário ’ P TfiLa lecrinna rts f EA « |(salánc m; snJrti «Li nr i [m»ü nusaárd di rEj| 15] 
Parcelas de fendimenlc Difx^ioonal do* sexo: Feminino = Ipaioela límir iv A (endmenlc j lA ndr ] । psmela ismonj rt oopiacar ku uMxni ™
do‘Êtámento ferida^tr^la mavul na dj poptjãçãc 1^ («] CâlraAi do indca de rewlmerlr QM^nl/ (fatnhnfc Hvifal 1ÍI0«Aa IWW dl pcCUaçJc 
1 1/|parC£la iommina df «nd nwnío trçnrrwv; i mauiánada ccptiaçáo Waí i nuw aj rt# .«rfnwi r ortxnnnnat «Uo» Al owO* dÉ 2
x F18 |FFCS d# i capda a;usljdn etapa (e) lnd« <k rwí mento â,LS>ad« ao< «eia = | (ti| • IOO| /16 283 ns ■ 100]
todíee fh Fí^eianci da * da ,
Futas de cá'cu'o:(^ Ca'culc do indce de rança de wda p» síuc djhariM « vatoes ni nm e mArimc dc RDh '99J Pára as ntdierts a tomw t pa u- 
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O selo "Coleção Desenvol­
vimento Humano" identifica 
produtos de parcerias realizadas 
entre o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) e instituições, pesquisa­
dores e colaboradores interessados 
na promoção do desenvolvimento 
humano sustentável. As idéias e 
recomendações neles expressas 
resultam de análise técnica inde­
pendente e não refletem neces­
sariamente os pontos de vista do 
PNUD, do seu Conselho Executivo 
ou dos seus Estados Membros.



ti} Coleção Desenvolvimento Humano

O Ik1sil pa5sou a integrnr, em 1995, o grupo de 64 países com alto Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDI-1), aferido pelos critérios que a Programa elas 
Nações Unic.las par:1 o Desenvolvimento Humano vem publicando cm seus relató­
rios inrernacionais, desde 1990. E manteve-se nesse patamar cm 1996, segundo 
apurou e.�t� estudo sobre Dese11volvimento Humano e Condiçôl?s de Vida.· 
Indicadores Brasileiros, reali7.ado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicacla­
lPEA e FuncbçàoJoào Pinheiro, em parceri,1 com o PNUD. 

O IDJ-1 av;ilia o desenvolvimento ele 174 países, segundo três dimensões 
básicas: uma viela longa e saudável, o accs�o ao conhecimemo e um padrào de viela 
decente. Tais dirnensôes �ào captadas por meio dos seguintes indicadores: e!ipe­
ra nça de vida ao nascer ( Longevícbdc); taxa de alfabetização de adultos e taxa ele 
rnatrícub.� no.� trê.� níveis de ensino (Eclucar,}iol; e Prodt1to Tnlcmo Bruto (Pll:l) renl 
pe1·cc1pitct, ajustado peln [),ir idade cio poder de compni meneia). 

O IDJ-1 brasileiro 1110:-,lra um :Iv:1nço, qu;1nclo se compara os anos censirários de 
1970, 1980 e 1991 com 199-S e 1996. N::i primeirn décad:1, o país aincla estava enIre 
as nações c.le baixo cles�m:1

• l- im1.:nto humano. l':Issou, em 1980. para e, g:·upo do 
médio desenvolvimento i11 .,!'. •nn e,. l'lll l'J95, para o conjunto de fXIÍ'.ies de ::ilto 
desenvolvimento hun1ano 

As análises dl:'stc trabaí1 lr·mo11s·.::1rn que persistem desig�1;dd:1llc: 1·(�gionais, 
setoriais, de gênero e, sol•1(, 111dc,. <k' rvricla. EnIretanto, todo� os E�·uct.-; .Jr,isileiros 
rnelhornr:1111 em m::nérfa d, •c·s,::-,•-dvmK·nto llllm,1110 nos .Z<í :inn, · 1x:·to.� pdo 
estudo. 

Este esrudo também e. 1:•. p,,1;•1 primeira \·ez no mundo, < i.-.dic:e ele 
Desenvolvimento l-lum:111:1 pdc':t odo� us muniupius lu pais, além v m índice 
pioneiro, o Índice de CondJC01.:s de Vid:1. Estt: último é crnnp(')stn pu1· in,_!irndores 
agrupados ern cinco climen.s;ões: Hem.la, Eciucaçiio, lnfanci:1, 1-bbitaçüu e 
Longevidade. 

P,1r,1 democratizar o acesso às informações sobre des(:'nvuh-ímento hu1mino e 
condições de vida, esta puhlic:1ção é acomp:111had;1 ele um CD-RO!vl: Altas do
Dese11uoluimento Humano 110 Brasil. O sq/iware que ele contém é um m:.irco na 
apresentação de dados municipais georrefercncbdos. 

F..�se acervo de informações. que se completa com urn Apêndice Estatístico, 
além de gráficos, quadros e tabel,1s, p<::rmitir:i aos governantes, parbrnen1ares, 
técnicos, pesquisadores e :1 sociedade civil analisar com maior riqueza de c.lados a 
evolução das políticas públicas e cbs condições sociais no país, estados, rf:'giões e 
municípios. Será uma ferramenta importante para auxili:1r:1 tomada de decisões em 
todos os nívei.s e em todos os campos, em busca do desenvolvimento humano 
sustent;í vel. 

Brasflia, seJemhro 7998 




